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DIRETRIZES E BASES 

PARA O ENSINO DE 1.» E 2.° GRAUS 

Atendendo a sugestão que me é trazida pelo 
Grupo-Tarefa encarregado da Implantação da 
Reforma do Ensino de 1.° e 2.° graus, a Secreta- 
ria da Educação inicia, com a edição dêste Su- 
plemento Especial, a divulgação de uma série de 
documentos mediante os quais pretende fazer 
chegar ao conhecimento das autoridades escola- 
res, das instituições educacionais, dos professõ- 
res, das famílias, da imprensa, cm forma siste- 
maticamente organizada, as informações julgadas 
pertinentes, com o propósito de assegurar melho- 
res condições de êxito aos esforços que vão ser 
realizados para a tradução, cm realidade, das nor- 
mas contidas na Lei n. 5.(192, de 11 de agosto 
de 1971. 

A tarefa a que esta Secretaria se propõe dar 
desempenho, no cumprimento de obrigações im- 
postas por funções inerentes à matéria de sua 
competência especifica, se caracteriza como um 
processo contínuo de ajustamento do nosso tradi- 
cional sistema de ensino às exigências impostas 
pelas transformações sócio-econômicas que a vida 
nacional vem sofrendo, nos últimos anos, em face 
da Política de Desenvolvimento posta em práti- 
ca pelo Governo da União. 

Dentro da linha de atendimento prioritário 
aos problemas educacionais, definida pelo Go- 
vernador Laudo Natel, a Secretaria da Educação 
deseja imprimir, àquele processo contínuo de ajus- 
tamento do sistema de ensino, segura orientação 
renovadora, concretizada em providências capa- 
zes de nos garantir, por aproximações sucessivas, 
a implantação de um modelo que corresponda ao 
da concepção prevista na Lei e reclamada pelo 

estágio de desenvolvimento desta Unidade da 
Federação. Para isso tòda uma programação de- 
verá ser estabelecida de molde a que a rêde de 
escolas venha a ser devidamente ampliada e 
equipada; que as autoridades tenham clara cons- 
ciência quanto às suas responsabilidades no 
cumprimento do cronograma estabelecido para as 
várias fases do processo gradualista de implan- 
tação; que os professores se assenhoreiem segu- 
ramente das inovações a serem implementadas nõ.- 
ensino; que as famílias fiquem esclarecidas sòbrc 
o que lhes diz respeito no assunto; que final- 
mente os alunos possam ser orientados com acêf*;. 
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to ante as novas perspectivas que a reforma lhejí < ;* 
proporciona quanto ao preparo para a cidadatâfe. j.j' 
consciente numa sociedade aberta onde imporemf ç/j 
a justiça, a liberdade e a ordem. B 

•• 
Seguindo estas diretrizes, i.a realidade, estasç 

mos lançando as bases de um regime em que àtf 
Secretaria da Educação, antes de ser uma fonte 
produtora de atos executivos ditados c de ins- 
truções elaboradas em gabinetes, a todos con- 
voca para um esforço solidário que não pode dei- 
xar de ser de tòda a coletividade, como o resul- 
tado que é da criação de um consenso represen- 
tativo da satisfação de uma das rnais genuínas 
aspirações nacionais. 

Fiel a êsse espirito c que a Secretaria da 
Educação espera trabalhar para a democratiza- 
ção da educação brasileira. 

São Paulo, 16 de setembro de 1971. 

ESTHER DE FIGUEIREDO FERRAZ 
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LEI N.0 5.692 — DE 11 DE AGÓSTO DE 1971 
Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1.° e 2.° 

graus, e dá outras providências 
O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Do Ensino de 1.» e 2-' graus 

Artigo 1.» — o ensino de l.0 e 2.» graus tem por 
objetivo geral proporcionar ao educando a formação ne- 
cessária ao desenvolvimento de suas potencialidades 
como elemento cfe auto-realização. qualificação para o 
trabalho e preparo para o exercício consciente da cida- 
dama. 
- efeito do 9Ue dispõem os Arts. 176 e 178 da Constituição, entende-se por ensino primário a 
educação correspondente ao ensino de primeiro grau e 
por ensino médio, o de segundo grau. 
, . §. 2 ' — 0 ensino de 1.» e 2.» graus será ministra- do obrigatoriamente na língua nacional. 

Art. 2.° — O ensino de 1.' e 2." graus será minis- 
trado em estabelecimentos criados ou reorganizados sob 
critérios que assegurem a plena utilização dos selis re- 
cursos materiais e humanos, sem duplicação de meios 
para fins idênticos ou equivalentes. 
.... Parágrafo único — A organização administrativa, di- dática e disciplinar de cada estabelecimento do ensino será 

regulada no respectivo regimento, a ser aprovado pelo 
orgao próprio do sistema, com observância de normas fi- 
xada. pelo respectivo Conselho de Educação 

Artigo 3." — Sem prejuízo de outras"soluções que 
venham a ser adotadas, os sistemas de ensino estimularão 
no mesmo estabelecimento, a oferta de motfalidades dife- 
rentes de estudos integradas por uma base comum, e na 
mesma localidade.- 

a) a reunião de pequenos estabelecimentos em uni- 
dades mau amplas; 
. . b' á entrosagem e a intercomplementarídade dos es- 
tabelecimentos de ensino entre si ou com outras institui- 
ções sociais, a fim de aproveitar a capacidade ociosa de 
uns para suprir deficiências de outros; 

c) a organização de centros inter-escolares que reú- 
nam serviços e disciplinas ou áreas de estudo comuns a 
vanos estabelecimentos. 

Artigo 4.' — Os currículos do ensino de 1 0 e 2 ' 
graus terão um núcleo comum, obrigatório em âmbito na- 
cional, e uma parte diversificada para atender, conforme 
as necessidades e possibilidades concretas, as peculiarida- 

a.os pI,anQi dos estabelecimentos e às diferenças individuais dos alunos. 
Observar-se-ão as seguintes prescrições na fleiiniçao dos conteúdos curriculares: 

CONTEÚDO 

1 —' íí' P'-8 s-692' de 11 de agosto de 1971. — Fixa ' Diretrizes e Bases para o ensino de 1.° e 2.° graus 
^ e dá outras providências. 
2 — Mensagem do Sr. Presidente da República ao 

Congresso Nacional. 
3 — Exposição do Sr. Ministro da Educação e Cul- 

tura. 
4 — Relatório do Grupo de Trabalho instituído pelo 

Decreto Federal n.0 66.600, de 20 de maio de 
1970. 

5 — Subsídios para o estudo da Lei de Diretrizes e 
Bases para o ensino de 1.° e 2.° graus. 

6 — Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que fixa 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional com 
indicação dos dispositivos revogados pela Legis- 
lação posterior. 

7 — Reprodução dos textos integrais dos dispositivos 
revogados da Lei n.» 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, que fixou as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacionai. 

8 — Decreto de 24 de agosto de 1971, que cria o 
Grupo-Tarefa encarregado do Planejamento 
Prévio e do Plano Estadual de Importação da 
Reforma. 

Estado de São Paulo 

T — O Conselho Federal tJe Educação fixará para cad- grau as matérias relativas ao núcleo comum, definin- 
do-lhes os objetivos e a amplitude. 

II — Os Conselhos de Educação relacionarão, para os 
respectivos sistemas de ensino, as matérias dentre as quais 
poderá cada estabelecimento escolher as que devam cons- 
titui;; a parte diversificada. 

III — Com aprovação do competente Conselho de 
Educação, o estabelecimento poderá Incluir estudos não 
decorrentes de matérias relacionadas de acôrdo com o in- 
ciso anterior. 

S 2.» — No ensino de l.« e 2.° graus dar-se-á espe- 
cial relêvo ao estudo da língua nacional, como instrumen- 
to de comunicação e como expressão da cultura brasileü-a. 

§ 3.' — Para o ensino de 2.» grau, o Conselho Fe- 
dera. de Educação fixará, além do núcleo comum, o mí- 
nimo a ser exigido em cada habilitação profissional ou con- 
junto de habilitações afins. 

§ 4.« — Mecílante aprovação do Conselho Federal de 
Educação, os estabelecimentos de ensino poderão oferecer 
outres habilitações profissionais para as quais não haja 
mínimos de currículo previamente estabelecidos por 
aquêle órgão, assegurada a validade nacional dos respec- 
tivos estudos. 

Art. 5.» — As disciplinas, áreas de estudo e ativi- 
dades que resultem das matérias fixadas na forma do ar- 
tigo anterior, com as disposições necessárias ao seu rela- 
cionamento, ordenação e seqüência, constituirão para cada 
grau o currículo pleno ao estabelecimento. 

SI." — Observadas as normas de cada sistema de 
ensino, o currículo pleno terá uma parte de educação ge- 
ral e outra de formação especial, sendo organizado de mo- 
do que; 

a) no ensino de primeiro grau, a parte de educação 
geral seja exclusiva nas séries iniciais e predominante nas 
finais; 

b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de 
formação especial. 

§ 2.» — A parte de formação especial cTo currículo: 
a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e inicia- 

ção para o trabalho, no ensino de 1.» grau, e de habilita- 
ção profissional, no ensino de g.i grau; 

b) será fixada, quando se destine a iniciação e ha- 
bilitação profissional, em consonância com as necessidades 
do mercado de trabalho local ou regional, à vista de le- 
vantamentos periodicamente renovados. 

§ 3.» — Excepcionalmente, a parte especial do 
currículo pocferá assumir, no ensino de 2.' grau. o caráter 
de aprofundamento em determinada ordem de estudos ge- 
rais, para atender a aptidão específica do estudante por 
indicação de professôres e orientadores. 

Art. 6.» — As habilitações profissionais poderão ser 
realizadas em regime de cooperação com as emprêsas. 

Parágrafo único — O estágio não acarretará para 
as emprêsas nenhum vínculo de emprêgo, mesmo que se 
remunere o aluno estagiário, e suas obrigações serão ape- 
nas as especificadas no convênio feito com o estabeleci- 
mento. 

Artigo 7.' — Será obrigatória fi inclúsão de EcTuca- 
ção Moral Cívica, Educação Física, Ecfucação Artística 
e Programas de Saúde nos currícalos plenos dos estabele- 
cimentos de 1.» e 2.' graus, observado quanto à primeira 
o disposto no Decreto-lei n. 869, de 12 de setembro de 1969. 

Parágrafo único — O ensino religioso, de matrícula 
facultativa, constituirá disciplina dos horários normais 
dos estabelecimentos oficiais de 1.' e 2." graus. 

Artigo 8.° — A ordenação do currículo será feita 
po séries anuais de disciplinas ou área^ de estudo orga- 
nizadas de forma a permitir, conforme o plano e as pos- 
sibilidades do estabelecimento, a inclusão de opções que 
atendam às diferenças individuais dos alunos e, no ensino 
de 2.° grau, ensejem variedade de habilitações. 

§ 1.' — Admitir-se-á a organização semestral no en- 
sino de 1.° e 2.» graus e. no de 2.'' grau, a matrícula por 
disciplina sob condições que assegurem o relacionamento, 
a ordenação e a seqüência dos estudo. 

§ 2.11 — Em qualquer grau, poderão organizar-se 
classes que reúnam alunos de diferentes séries e de equi- 
valentes níveis de adiantamento, para o ensino de línguas 
estrangeiras e outras disciplinas, áreas de estudo e ativi- 
dades em que tal solução se aconselhe. 

Art. 9.'' — Os alunos que apresentem deficiências 
físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso consi- 
derável quanto à idade regular de matrícula e os superdo- 
tados deverão receber tratamento especial de acôrdo com 
as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Edu- 
cação. 

Art. 10.' — Será instituída obrigatoriamente a Orien- 
tação Educacional, jncluindo aconselhamento vocacional 
em cooperaçã com os professôres, a família e a comu- 
nidade. 
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Art. 11.' — O ano e o semestre letivos, independen- 
temente do ano civil, terão, no mínimo, 180 e 90 dias de 
trabalho escolar efetivo, respectivamente, excluído o tempo 
reservado às provas finais, caso estas sejam adotadas. 

8 1.° — Os estabelecimentos de ensino de 1.° e 2.® 
graus funcionarão entre os períodos letivos regulares para, 
além de outras atividades, proporcionar estudos de recupe- 
ração aos alunos de aproveitamento insuficiente e minis- 
trar. em caráter intensivo, disciplinas, áreas de estudo e 
atividades planejadas com duração semestral, bem como 
desenvolver programas de aperfeiçoamento de professores 
e realizar cursos especiais de natureza supletiva. 

5 2.° — Na zona rural, o estabelecimento poderá 
organizar os períodos letivos, com prescrição de férias nas 
épocas do plantio e colheita de safras, conforme plano 
aprovado pela competente autoridade de ensino. 

Art. 12 — O regimento escolar regulará a substi- 
tuição de uma disciplina, área de estudo ou atividade por 
outra a que se atribua idêntico ou equivalente valor for- 
mativo, excluídas as que resultem do núcleo comum e dos 
mínimos fixados para as habilitações profissionais. 

Parágrafo único — Caberá aos Conselhos de Edu- 
cação fixar, para os estabelecimentos situados nas respec- 
tivas jurisdições, os critérios gerais que deverão presidir 
ao aproveitamento de estudos definido neste artigo. 

Art. 13 — A transferência do aluno de um para 
outro estabelecimento far-se-á pelo núcleo comum fixado 
em âmbito nacional e, quando fôr o caso. pelos mínimos 
estabelecidos para as habilitações profissionais conforme 
normas baixadas pelos competentes conselhos de Edu- 
cação. 14 — a verificação do rendimento escolar 

ficará, na forma regimental, a cargo dos estabelecimentos, 
compreendendo a avaliação do aproveitamento e a apura- 
ção da assiduidade. 

§ l.o _ Na avaliação do aproveitamento, a ser 
expressa em notas ou menções preponderarão os asnectos 
Qualitativos sôbre os quantitativos e os resultados obtidos 
durante o periodo letivo sôbre os da prova final, caso esta 
seja exigida. ,, . . 

I 2.° — O aluno de aproveitamento insuficiente 
poderá obter aprovação mediante estudos de recuperação 
proporcionados obrigatoriamente pelo estabelecimento 

I 3.° — Ter-se-á como aprovado quando à assi- 
duidade; , „ 

ai o aluno de freqüência igual ou superior a 75% 
na respectiva disciplina, área de estudo ou atividade; 

b) o aluno de freqüência inferior a 75% que te- 
nha tido aproveitamento superior a 80% da escala de no- 
tas ou menções adotadas pelo estabelecimento; 

c) o aluno que não se encontre na hipótese da 
alinea anterior, mas com freqüência igual ou superior ao 
mínimo estabelecido em cada. sistema de ensino pelo res- 
pectivo Conselho de Educação, e que demonstre melhoria 
de aproveitamento após estudos a título de recuperação. 

5 4.° — Verificadas as necessárias condições, os 
sistemas de ensino poderão admitir a adoção de critérios 
que permitam avanços progressivos das alunos pela con- 
jugação dos elementos de idade e aproveitamento. 

Art. 15 — O regimento escolar poderá admitir que 
no regime seriado, a partir da 7.® série, o aluno seja Matri- 
culado com dependência de uma ou duas disciplinas, áreas 
de estudo ou atividades de série anterior, desdç que pre- 
servada a seqüência do currículo. 

Art. 16 — Caberá aos estabelecimentos expedir os 
certificados de conclusão de série, conjunto de disciplinas 
ou grau escolar e os diplomas ou certifcsdos correspon- 
dentes às habilitações profissionais de todo o ensino de 
2.° grau, ou de parte dêste. 

Parágrafo único — Para que tenham validade na- 
cional, os diplomas e certificados relativos às habilita- 
ções profissionais deverão ser registrados em órgão local 
do Ministério da Educação e Cultura. 

J CAPITULO n 
Do Ensino de 1.® Grau 

Art. 17 — O ensino de 1.® grau destina-se à formação 
da criança e do pré-adolescente variando em conteúdo e 
métodos segundo as fases de desenvolvimento dos alunos. 

Art. 18 — O ensino de 1.® grau terá a duração de 
oito anos letivos e compreenderá anualmente, pelo menos 
720 horas de atividades. 

Art. 19 — Para o ingresso no ensino de 1.® grau, 
deverá o aluno ter a idade mínima de sete anos. 

I 1.® — As normas de cada sistema disporão sô- 
bre a possibilidade de ingresso no ensino de primeiro grau 
de alunos com menos de sete anos de idade. 

§ 2.® — Os sistemas de ensino velarão para que as 
crianças de idade inferior a sete anos recebam ccrvenien- 
te educação em escolas maternais, jardins de infância e 
Instituições equivalentes. 

Art. 20 — O ensino do 1.® grau será obrigatório 
dos 7 aos 14 anos, cabendo aos Municípios promover, 
anualmente, o levantamento da população que alcance % 
idade escolar e proceder à sua chamada para matricula. 

Parágrafo único — Nos Estados, no Distrito Fe- 
deral, nos Territórios e nos Municípios, deverá a adminis- 
tração do ensino fiscalizar o cumprimento da obrigatorie- 
dade escolar e incentivar a freqüência dos alunos. 

CAPÍTULO III 

Do Ensino de 2.® Grau 

Art. 21 — O ensino de 2.® grau destina-se ã for- 
mação integral do adolescente 

Parágrafo único — Para ingresso no ensino de 2.® 
grau. exigir-se-á a conclusão do ensino de 1.® grau ou de 
estudos equivalentes. 

Art. 22 — O ensino de 2.® grau terá três ou qua- 
tro séries anuais, conforme previsto para cada habiUta- 
ção, compreendendo, pelo menos 2.200 ou 2.900 horas 
de trabalho escolar efetivo, respectivamente. 

Parágrafo único — Mediante aprovação dos res- 
pectivos Conselhos de Educação, os sistemas de ensino 
poderão admitir que, no regime de matricula por disci- 
plina, o aluno possa concluir em dois anos no mínimo, 
e cinco no máximo, os estudos correspondentes a três 
séries da escola de 2.® grau. 

Art. 23 — Observado o que sôbre o assunto conste da 
legislação própria; 

a) a. conclusão da 3.® série do ensino de 2.® grau, 
ou do correspondente no regime de matricula por disci- 
plinas, habilitará ao prosseguimento de estudos em grau 
superior: 

b) as estudos correspondentes à 4.® série do en- 
sino do 2,® grau poderão, quando equivalentes, ser apro- 
veitados em curso superior da mesma área ou de áreas 
afins. 

CAPITULO IV 

Do Ensino Supletivo 
Art. 24 — O ensino supletivo terá por finalidade: 
a) suprir a escolarização regular para os adoles- 

centes e adultos que não a tenham seguido ou concluído 
na idade própria; 

b) proporcionar, mediante repetida volta ã escola, 
estudos de aperfeiçoamento ou atualização para os que te- 
nham seguido o ensino regular no todo ou em parte. 

Parágrafo único — O ensino supletivo abrange- 
rá cursos e exames a serem organizados nos vários siste- 
mas de acôrdo com as normas baixadas pelos respectivos 
Conselhos de Educarão. 

Art. 25 — O ensino supletivo abrangerá, conforme 
as necessidades a atender, desde a iniciação do ensino de 
ler. escrever e contar e a formação profissional definida 
em lei especifica até o estudo intensivo de disciplinas do 
ensino regular e a atualização de conhecimentos. 

§ 1.® Os cursos supletivos terão estrutura, duração 
e regime escolar oue se ajustem às suas finalidades pró- 
prias e ao tipo especial de aluno a que se destinam. 

5 2.® — Os cursos supletivos serão ministrados em 
classes ou mediante a utilização de rádio televisão, cor- 
respondência e outros meios de comunicação que permi- 
tam alcançar o maior número de alunos. 

Art. 26 — Os exames supletivos compreenderão 
a. parte do currículo resultante do núcleo comum, fixado 
pelo Conselho Federal de Educação, habilitando ao pros- 
seguimento de estudos em caráter regular, e poderão, 
ouando realizados para o exclusivo efeito de haballtação 
profissional de 2.® grau, abranger sòmente o minimo esta- 
belecido pelo mesmo Conselho. 

8 1,® — Os exames que se refere êste artigo deve- 
rão realizar-se; 

a) ao nível de conclusão do ensino de 1.® grau, para 
os maiores de 18 anos; 

b) ao nível de conclusão do ensino de 2.® grau, para 
os maiores de 21 anos. 

8 2.® — Os exames supletivos ficarão a cargo de es- 
tabelecimentos oficiais ou reconhecidos, indicados nos vá- 
rios sistemas, anualmente, pelos respectivos Conselhos de 
Educação. 

§ 3.® — Os exames supletivos poderão ser unificados 
na jurisdição de todo um istema de ensino, ou parte 
dêste, de acôrdo com normas especiais baixadas pelo res- 
pectivo Ccnselho de Educaçf , 

Art. 27 — Desenvolve --se-âo. ao nível de uma cu mais 
das quatro últimas séries do ensine de 1,® grau, cursos 
de aprendizagem ministrados a alunos de 14 a 18 anos, 
em complementação da escolarização regular, e, a ésse 
nível ou ao de 2.® grau, cursos intensivos de qualificação 
profissional. 

Parágrafo único — Os cursos de aprendizagem e os 
de qua':ficação darão direito a prosseguimento de estudos 
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quando li. em disciplinas, áreas de estudo e ativida- 
des que os tornem equivalentes ao ensino regular, con- 
forme estabeleçam as normas dos vários sistemas. 

Art. 2S - Os certificados ie aprovação em exames 
supletivos e os relativos à conclusão de cursos de apren- 
dizagem e qualificação serão expedidos pelas instituições 
que os mantenham. 

CAPÍTULO V 
Dos Professôrc e Especialistas 

Art. 29 A formação de professores e esnecialistas 
para o ensino de 1.° e 2* graus será feita em Ss que 
se -.even progressivamente. ' istando-se as diferenças 
afinUIalíLde £ad.a regiã0 d.° Pais- e com orientação que atenda aos objetivos específicos d? cada grau às carac- 
terísticas das disciplinas, áreas de estudo ou atividades 
c as fas de desenvolvimento dos educandos. 

exercício do ma^stfrio-^ C0in0 f0rffiaÇã0 minima para 0 

ção especiíicl8'de 2« da ^ à ^ séries- habilita- 
b) no ensino de 1." grau, da 1.» à 8.» séries, habilita- 

ção especifica de grau superior, ao nível de graduação 
representada por licenciatura 1.° grau obtida em curso 
de curta duraçao: 

c) em todo o ensino de l.» e 2.° graus, habilitação 
especifica obtida em curso sup: jr de graduação corres- 
pondente a licenciatura plena. 

s — Os professores a que se refere a letra «a» poderão lecionar na 5.' e 6.' séries do ensino de 1.° grau 
se a sua habili' çãc iouver sido obtida em quatro séries 
ou, quando em três. mediante estudos adicionais corres- 
pondentes r um ano letivo que incluirão quando fór o 
caso, formação pedagógica. 

J 2." — Os professores a que se refere a letra b no- 
derao alcançar, no exercício do magistério a 2» série rio 
ensino de 2° grau mediante estudos adicionais corresnon- 
dentes no mmimo a um ano letivo. 1 

§ J.0 — Os estudos adicionais referidos nos parágra- 
fos anteriores poderão ser objeto de aproveitamento em 
cursos ulten res. 

Art. 31 — As licenciaturas de 1.° grau e os estnrio, 
adicionais referidos no § 2.» do artigo anterior serão mi- 
nistrados universidade, e demais instituições aue 
mantenham cursos de duração plena. 

Parágrafo único — As licenciaturas de 1.° grau e os 
estudos adicionais, de preferência nas comunidades me- 
nores, poderão tc. -em ser ministrados em faculdades 
centros, escolas, institutos e outros tipos de estabelecimen- 
tos criados ou adaptados para êsse fim, com autorização 
e reconhecimento na forma da Lei. 

Art. 33 — A formação de administradores planeia- 
dores, orientadores, inspetores, supervisores e demais es- 
pecialistas de educação será feita em curso superior cie 
graduação, co \ duração a ou curta, ou de pós-gra- 
OUaÇaO» 

rí;- ^ admissão de proiessóres e est>ecialista<; no ensino oficial de l.» e 2.» graus far-se-á por concurlo 
publico de prova; e titul-s, obedecidas para inscrição as 
exigências de formação constantes desta Lei. 

Art. 35 — Não haverá qual—i.er distinção, para efeitos 
did .ticos e micos, entre os professores e especialistas 
subordina os ao regime das .eis d- trabalho e os admiti- 
dos no regir -> do serviço público. 

Art. 36 — Em cada sistema de ensino, haverá um 
estatuto que estruture a carreira de magistério de Xo 

e 2.° graus, com acessos grr uris e sucessivos, regulamen- 
tando ns disposições especificas da presente Lei e comple- 
mentando-as no quadro da org^ '"ação própria do sis- 
tema. 

■ ■ — A admissão e a carreira de proiessóres e especialistas, nos estabelecimentos particulares de en- 
sino de 1.° e 2.» graus, obedecerão às disposições espe- 
cificas dect. Lei, às normas co entes obrigatoriamente 
dos respecf"'c - regimentos e ao regime das Leis do Tra- 
balho. 

Art. 38 — Os sistemas de ensino estimularão me- 
diante planejamento apropri do, o arcrfeiçoamehto e 
atualização constantes dos seus professores e especialistas 
de Educação. 

Ar . 39 — Os si ias de ensino devem fixar a re- 
n -?raçã dos professores e especialistas de ensino de 1.° 
e 2.° grav tendo em vista a maior qualificação em cur- 
sos e estágios de formação, aperfeiçoamento ou especia- 
lização. sem distinção de 'aus escr em que atuem. 

Art. 40 — Será condição wa exercício de magisté- 
rio _ou especialidade pedagó; o registro profissional, em 
orgão do Ministério da Edi ação e Cultura, dos titulares 
sujeitos a formação de grau superior. 
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CAPÍTULO VI 
Do Financiamento 

Art. 41 — A educação constitui dever da União, dos 
Estados, do Distrito F-deral, dos Territórios, dos Muni- 
cipios, das emprêsas, da familia e da comunidade em ge- 
ral, que entrosarão recursos e esforços para promovê-la 
e incentivá-la. 

Parágrafo único — Respondem, na forma da lei, so- 
lidáriamente com o Poder Público, pelo cumprimento do 
preceito constitucional da obrigatoriedade escolar, os pais 
ou responsáveis e os empregadores de tôda natureza de 
que os mesmos sejam dependentes. 

Art. 42 — O ensino nos difere fes graus será mi- 
nistrado pelos podêres públicos e, respeitadas as leis que 
o regulam, é livre à iniciativa particular. 

Art. 43 — Os recursos niblicos destinados à educa- 
ção serão aplicados preferencialmente na manutenção e 
desenvolvi--- •'o ensino oficial, de modo -ue se asse- 
gurem : 

a) maior número possível de oportunidades educacio- 
nais: 

b) a melhoria progressiva do ensino, o aperfeiçoa- 
mento e a assistência ao lagistério e aos serviços de 
educação; 

c) o desenvolvimento cier-ifico e tecnológico. 
Art. 44 — Nos estabelecimentos oficiais, o ensino de 

1.° grau é gratuito dos 7 aos 1 anos, e o de níveis ulte- 
rio-cs sê-lc para quantos pre arem falta ou insuficiên- 
cia de recursos e não tenham repetido mais de um ano 
letivo ou estudos correspondentes no regime de matricula 
por disci; 

Art. 45 — As instituições de ensino mantidas pela 
iniciativa particular merecerão amparo técnico e finan- 
ceiro do Poder ■" '■Mico, r- ado s-r.s condições de funcio- 
namento forem julgadas satisfE •"-s pelos órgãos de fis- 
calização. e a suplementação de seus recursos se revelar 
mais econf nica para o atendimento do objetivo. 

Parágrafo único — O valor dos auxílios concedidos 
nos têrmos deste artigo será calculado com base no número 
de matrículas gratuitas e na modalidade dos respectivos 
cursos, obedecidos padrões mínimos de eficiência escolar 
prèviamente estabelecidos e tendo em vista o seu aprimo- 
ramento, 

Art 46 — O amparo do Poder Público a quantos de- 
monstrarem aproveitamento e provarem falta ou insufi- 
ciência de recursos far-se-á sob forma de concessão de bol- 
sas de estudo. 

Parágrafo único — Somente serão concedidas bolsas 
de estudo gratuitas no ensino de 1.° grau quando não hou- 
ver vaga em estabelecimento oficial que o aluno possa fre- 
qüentar com assiduidade. 

Art. 47 — As emprêsas comerciais, inoustriais e agrí- 
colas são obrigadas a manter o ensino de 1.° grau gratuito 
para seus empregados e o ensino dos filhos destes entre os 
sete e os quatorze anos ou a concorrer para êsse fim me- 

. diante a contribuição do salário-educação na fôrma esta- 
belecida por lei. 

Art, 48 — O salário-educação instituído pela Lei n.0 

4.440, de 27 de outubro de 1964, será devido por tôdas as 
emprêsas e demais entidades públicas ou privadas vincula- 
das a Previdência Social, ressalvadas as exceções previstas 
na legislação específica. 

Art. 49 — As emprêsas e os proprietários rurais, que 
não puderem manter em suas glebas ensino para os seus 
empregados, e os filhos dêstes são obrigados sem prejuí- 
zo do disposto no artigo 47, a facilitar-lhes a freqüência 
à escola mais próxima ou a propiciar a instalação e o fun- 
cionamento de escolas gratuitas em suas propriedades. 

Art. 50 — As emprêsas comerciais e industriais são ain- 
da obrigadas a assegurar, em cooperação, condições de 
aprendizagem aos seus trabalhadores menores e a promo- 
ver o preparo de seu pessoal qualificado. 

Art. 51 — Os sistemas de ensino atuai ao junto as em- 
prêsas de qualquer natureza, urbanas ou agrícolas, que te- 
nham empregados residentes em suas dependências, no 
sentido de que instalem e mantenham, conforme dispuser 
o respectivo sistema e dentro das peculiaridades locais, re- 
ceptores de rádio e televisão educativos para o seu pessoal. 

Parágrafo único — As entidades particulares que rece- 
bam subvenções ou auxílios do Poder Público deverão co- 
laborar, mediante solicitação déste, no ensino supletivo de 
adolescentes e adultos, ou na promoção ue cursos e outras 
atividades com finalidade educatlvo-cultural, instalando 
postos de rádio ou televisão educativos 

Art. 52 — A União prestara assistência ruianceira aos 
Estados e ao Distrito Federal para o desenvolvimento oe 
seus sistemas de ensino e organizará o sistema federal, 
que terá caráter supletivo e se estendera por todo o Pais, 
nos estritos limites das deficiências locais. 

Art. 53 — O Governo Federal estabelecerá e executara 
planos nacionais de educação que, nos têrmos do artigo 

ff 
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52. abrangerão os programas de iniciativa própria e os de 
concessão de auxílios. 

Parágrafo único — O planejamento setorial da edu- 
cação deverá atender às diretrizes e normas do Plano-Gera) 
do Governo de modo que a programação a cargo dos 
órgãos da direção superior do Ministério da Educação e 
Cultura se integre harmõnicamente nesse Plano-Geral. 

Art. 54 — Para efeito de concessão de auxílios, os pla- 
aos dos sistemas de ensino deverão ter a duração de quatro 
anos, ser aprovados pelo respectivo Conselho de Educação 
e estar em consonância com as normas e critérios do pla- 
nejamento nacional da educação. 

§ 1.° A concessão de auxílio federal aos sistemas es- 
taduais de ensino e ao sistema do Distrito Federal visará 
a corrigir as diferenças regionais de desenvolvimento sócio- 
econômico, tendo em vista renda per capita e população 
a ser escolarizada, o respectivo estatuto do magistério, bem 
como a remuneração condigna e pontual dos professores 
e o progresso quantitativo e qualitativo dos serviços de 
ensino verificado no biênio anterior. 

§ 2.° — A concessão do auxilio financeiro aos sistemas 
estaduais e ao sistema do Distrito Federal far-se-á me- 
diante convênio, com base em planos e projetos apresen- 
tados pelas respectivas administrações e aprovados pelos 
Conselhos de Educação. 

§ 3.° — A concessão de auxilio financeiro aos programas 
de educação dos Municípios integrados nos planos estaduais 
far-se-á mediante convênio, com base em planos e projetos 
apresentados pelas respectivas administrações e aprovados 
pelos Conselhos de Educação. 

Art. 55 — Cabe à União organizar e financiar os sis- 
temas de ensino dos Territórios, segundo o planejamento 
setorial da eoucaçr.o. 

Art. 56 — Cabe à União destinar recursos para a con- 
cessão de bôlsas de estudo. 

§ 1.° — Aos recursos federais, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios acrescerão recursos próprios para 
o mesmo fim. 

§ 2.° — As normas que disciplinam a concessão de 
bôlsas de estudo decorrentes dos recursos federais, se- 
guirão as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Edu- 
cação e Cultura, que poderá delegar a entidades munici- 
pais de assistência educacional, de que trata o § 2.° do 
art. 62, a adjudicação dos auxílios. 

§ 3.° — O Programa Especial de Bôlsas de Estudo 
(PEBE) reger-se-á por normas estabelecidas pelo Mi- 
nistério do Trabalho e Previdência Social. 

Art. 57 — A assistência técnica da União aos siste- 
mas estaduais de ensino e do Distrito Federal será pres- 
tada pelos órgãos da administração do Ministério da 
Educação e Cultura e pelo Conselho Federal de Edu- 
cação. 

Parágrafo único — A assistência técnica incluirá 
colaboração e suprimento de recursos íinanceiros para 
preparação, acompanhamento e avaliação dos planos e 
projetos educacionais que objetivam o atendimento das 
prescrições do plano setorial de educação da União. 

Art. 58 — A legislação estadual supletiva, observado 
o disposto no artigo 15 da Constituição Federal, esta- 
belecerá as responsabilidades do próprio Estado e dos 
seus Municípios no desenvolvimento dos diferentes graus 
de ensino e disporá sôbre medidas que visem a tornar 
mais eficiente a aplicação dos recursos públicos desti- 
nados à educação. 

Parágrafo único — As providências de que trata êste 
artigo visarão à progressiva passagem para a responsa- 
bilidade municipal de encargo e serviços de educação, 
especialmente de 1.° grau, que pela sua natureza possam 
ser realizados mais satlsfatòriamente pelas administra- 
ções locais. 

Art. 59 — Aos municípios que não aplicarem, em ca- 
da ano, pelo menos 20% da receita tributária munici- 
pal no ensino de 1.° grau aplicar-se-á o disposto no art. 
15. 1 3.°, alinea f, da Constituição. 

Parágrafo único — Os municípios destinarão ao en- 
sino de 1.° grau pelo menos 20% das transferências que 
lhes couberem no Fundo de Participação 

Art. 60 — É vedado ao Poder Público e abs respectivos 
órgãos da administração Indireta criar ou auxiliar finan- 
ceiramente estabelecimentos ou serviços de ensino que 
constituam duplicação desnecesBária ou dispersão pre- 
judicial de recursos humanos a juízo do competente Con- 
selho de Educação. 

Art 61 — Os sistemas de ensino estimularão as em- 
prêsas que tenham em seus serviços mães de menores de 
sete anos a organizar e manter, diretamente ou em coo- 
peração, inclusive com o Poder Público, educação que 
preceda o ensino de 1.° grau. 

Art. 62 — Cada sistema de ensino compreenderá, 
obrigatòriamente, além de serviços de assistência educa- 
cional que assegurem aos alunos necessitados condições de 

eficiência escolar, entidades que congreguem professô- 
res e pais de alunos, com o objetivo de colaborar para o 
eficiente funcionamento dos estabelecimentos de ensino. 

I 1.° — Os serviços de assistência educacional de que 
trata êste artigo destinar-se-ão, de preferencia, a garantir 
o cumprimento da obrigatoriedade escolar e incluirão au- 
xílios para a aquisição de material escolar, transporte, 
vestuário, alimentação, tratamento médico e dentário e 
outras formalidades de assistência familiar. 

§ 2.» — O Poder Público estimulará a organização de 
entidades locais de assistência educacional, constituídas 
de pessoas de comprovada idoneidade, devotadas aos pro- 
blemas sócio-educacionais que, em colaboração com a 
comunidade, possam incumbir-se da execução total "ou 
parcial dos serviços de que trata êste artigo, assim comi 
da adjudicação de bôlsas de estudo. 

Art. 63 — A gratuidade da escola oficial e as bôlsas 
de estudo oferecidas pelo Poder Público serão progressi- 
vamente substituídas, no ensino de 2.° grau, pela concessão 
de bôlsas sujeitas a restituição. 

Parágrafo único. — A restituição de que trata êste 
artigo poderá fazer-se em espécie ou em serviçós profis- 
sionais, na forma de que a lei determinar. 

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Gerais 

Art. 64 — Os Conselhos de Educação poderão auto- 
rizar experiências pedagógicas, com regimes diversos dos 
prescritos na presente lei, assegurando a validade dos es- 
tudos assim realizados 

Art. 65 — Para efeito de registro e exercício pro- 
fissional, o Conselho Federal de Educação fixará as nor- 
mas de revalidação dos diplomas e certificados das ha- 
bilitações, correspondentes ao ensino de 2.° grau, expe- 
didos por Instituições estrangeiras. 

Art. 66 — Picam automaticamente reajustadas, quan- 
to a nomenclatura, as disposições da legislação anterior 
que permaneçam em vigor após a vigência da presente 
lei. 

Art. 67 — Fica mantido o regime especial para os 
alunos de que trata o Decreto-lei n.0 1.044, de 21 de 
outubro de 1969. 

Art. 68 — O ensino ministrado nos estabelecimentos 
militares é regulado por legislação especifica. 

Art. 69 — O Colégio Pedro II integrará o sistema 
federal de ensino. 

Art. 70 — As administrações dos sistemas de en- 
sino e as pessoas jurídicas de direito privado poderão 
instituir, para alguns ou todos os estabelecimentos de 
1.° e 2.' graus por elas mantidos, um regimento comum 
que, assegurando a unidade básica estrutural e funcional 
da rede, preserve a neces"ária flexibilidade didática de 
cada escola. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Transitórias 

Art. 71 — Os Conselhos Estaduais de Educação po- 
derão delegar parte de suas atribuições a Conselhos de 
Educação que se organizem nos Municípios onde haja 
condições para tanto. 

Art. 72 — A implantação do regime instituído na pre- 
sente lei far-se-á progressivamente, segundo as peculia- 
ridades, possibilidades e legislação de cada sistema de 
ensino, com observância do Plano Estadual de Implanta- 
ção que deverá seguir-se a um planejamento prévio ela- 
borado para fixar as linhas gerais daquele, e dSscipnnar 
o que deva tei execução Imediata. 

Parágrafo único — O planejamento prévio e o Pla- 
no Estadual de Implantação, referidos neste artigo, de- 
verão ser elaborados pelos órgãos próprios do respectivo 
sistema de ensino dentro de 60 dias o primeiro e 210 o 
segundo, a partir da vigência desta lei. 

Art. 73 — O Ministro da Educação e Cultura, ou- 
vido o Conselho Federal de Educação, decidirá das ques- 
tões suscitadas pela transição do regime anterior, para 
o que se lnstitu; na presente lei, baixando os atos que 
a tanto se façam necessários. 

Art. 74 — Ficam integrados nos respectivos sistemas 
estaduais os estabelecimentos particulares de ensino mé- 
dio até agora vinculados ao sistema federal, 

Art. 75 — Na implantação dò regime instituído pela 
presente lei, observâr-se-âo as seguintes prescrições em 
relação a estabelecimentos oficiais e particulares de 1.® 
grau: 

I — as atuais escolas primárias deverão instituir, 
progressivamente, as séries que ihes faltam para alcançar 
o ensino completo de 1.° grau. 

II — os atuais estabelecimentos que mantenham en- 
sino ginasial poderão continuar a ministrar apenas as 
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íéries que lhes correspondem, redefinidas quanto à orde- 
nação e à composição curricular, até que alcancem as oito 
da escola completa de 1.° grau. 

£11 — os novos estabelecimentos deverão, para fins 
de autorização, indicar nos planos respectivos a forma 
pela qual pretendem desenvolver, imediata ou progressi- 
vamente, o ensino completo de 1.° grau. 

Art, — A Iniciação para o trabalho e a habili- 
tação profissional poderão ser antecipadas: 

u) ao nível da série realmente alcançada pela gra- 
tuidade escolar em cada sistema, quando inferior à oi- 
tava; 

b> para a adequação às condições individuais, incli- 
nações e idade dos alunos. 

Art. 77 — Quando a oferta de proíessôres, legalmente 
habilitados, não bastar para atender às necessidades do 
ensino, permitir-se-á que lecionem, em caráter suplemen- 
tar e a titulo precário: 

a) no ensino de 1,° grau, até a 8.a série, os diploma- 
dos com habilitação para o magistério ao nível da 4." 
série de 2.° grau; 

b) no ensino de 1.° grau. até a 6.a série, os diplomados 
com habilitação para o magistério ao nível da 3.a série 
de 2.° grau: 

c) no ensino de 2." grau, até a série final, os porta- 
dores de diploma relativo à licenciatura de 1.° grau. 

Parágrafo único — Onde e quando persistir a falta 
real de professores, após a aplicação dos critérios esta- 
belecidos neste artigo poderão ainda lecionar; 

a) no ensino de 1.° grau, até a 3." série, candidatos 
que hajam concluído a 8.a série e venham a ser prepara- 
dos em cursos intensivos; 

b) no ensino de 1.° grau, até a 5.a série, candidatos 
habilitados em exames de capacitação regulados, nos 
vários sistemas, pelos respectivos Conselhos de Educação; 

c) nas demais séries do ensino de 1.° grau e no de 
2," grau, candidatos habilitados em exames de suficiên- 
cia regulados pelo Conselho Federal de Educação e rea- 
lizados em instituições oficiais de ensino superior indica- 
dos pelo mesmo Conselho 

Art. 78 — Quando a oferta de professores licencia- 
dos não bastar para atender às necessidades do ensino, 
os profissionais diplomados em outros cursos de nível 
superior poderão ser registrados no Ministério da Educa- 
ção e Cultura, mediante complementação de seus estudos, 
na mesma área ou em áreas afins, onde se inclua a for- 
mação pedagógica, observados os critérios estabelecidos 
pelo Conselho Federal de Educação, 

Art. 79 — Quando a oferta de profissionais legal- 
mente habilitados para o exercício das funções de dire- 
ção dos estabelecimentos de um sistema, ou parte dêste, 

não bastar para atender as suas necessidades, permitir- 
se-á que as respectivas funções sejam exercidas por pro- 
fessôres habilitados para o mesmo grau escolar, com ex- 
periência de magistério. 

Art. 80 — Os sistemas de ensino deverão desenvol- 
ver programas especiais de recuperação para os profes- 
sores sem a formação prescrita no art. 29 desta Lei, a 
fim de que possam atingir gradualmente a qualificação 
exigida. 

Art. 81 — Os sistemas de ensino estabelecerão pra- 
zos, a contar da aprovação do Plano Estadual referido 
no artigo 72, dentro dos quais deverão os estabelecimentos 
de sua jurisdição apresentar os respectivos regimentos 
adaptados à presente Lei. 

Parágrafo único — Nos três primeiros anos de vi- 
gência desta Lei, os estabelecimentos oficiais de l.® grau, 
que não tenham regimento próprio, regularmente apro- 
vado, deverão reger-se por normas expedidas pela admi- 
nistração dos sistemas. 

Art. 82 — Os atuais inspetores federais de ensino 
poderão ser postos à disposição dos sistemas que neces- 
sitem de sua colaboração, preferencialmente daqueles em 
cuja jurisdição estejam lotados. 

Art. 83 — Os concursos para cargos do magistério, 
em estabelecimentos oficiais, cujas inscrições foram en- 
cerradas até a daí,a da publicação desta Lei, serão regidos 
pela legislação citada nos respectivos editais. 

Art. 84 — Picam ressalvados os direitos dos atuais 
diretores, inspetores, orientadores e administradores de 
estabelecimentos de ensino, estáveis no serviço público, 
antes da vigência da presente Lei. 

Art, 85 — Permanecem, para todo o corrente ano, 
as exigências de idade e os critérios de exame supletivo 
constantes da legislação vigente, na data da promulgação 
desta Lei. 

Art. 86 — Ficam assegurados os direitos dos atuais 
professores, com registro definitivo no Ministério da 
Educação, antes da vigência desta Lei. 

^rt„ 87 ~~ Ficam revogados os artigos de números 
K 3 a 29' 31 a 65' 92 a 95' 97 a "• a 103 105, 

Í09,,H?' í13 e 116 da L®i n-0 4-02^ de 20 de dezembro de 1961, bem como as disposições de leis gerais e espe- 
ciais que regulem em contrário ou de forma diversa a 
matéria contida na presente Lei. 

Art. 88 — Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 11 de agosto de 1971; 150.® da Independência 
e 83.' da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
Jarbas G. Passarinho 
Júlio Barata 

Mensagem do Senhor Presidente da República ao Congresso Nacional 

N. 55, DE 1971 (CN) 
(N. 209, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na- 
cional ; 

Não se arrogam os governos revolucionários o mereci- 
mento de se haverem, com exclusividade, empenhado na 
batalha da educação, pois que esta se desenvolve, desde 
largo tempo, com o Inestimável concurso da iniciativa par- 
ticular, em todos os quadrantes do Pais. Princípios jurídi- 
cos exarados, desde 1934, em nossa ordem constitucional, 
atestam, de modo inequívoco, a preocupação do legislador 
constituinte em assentar diretrizes capazes de imprimir ao 
nosso sistema educacional a imprescindível eficiência. Pa- 
ra conferir executabilidade a essas normas, as mais vèzes 
de caráter programático, a lei ordinária tem, ao longo do 
tempo, desdobrado ésses princípios, ajustando-os às pe- 
culiaridades da nossa população escolar. 

Reivindicam para si, entretanto, os governos revolu- 
cionários o haverem atribuído à educação, dentro dos em- 
preendimentos nacionais, o grau de prioridade exigido pe- 
lo interesse público. Sucedem-se, diante disso, a partir de 
1964, providências de grande alcance no sentido de refun- 
dlr nos seus aspectos capitais, o sistema de ensino, de ma- 
neira a imprimir-lhe maior rendimento, tanto em têrmos 
de quantidade como de qualidade. 

Objetivam essas medidas, no seu conjunto, democra- 
tizar o ensino, de maneira que a todos se assegure o di- 
reito à educação. Abre-se caminho, destarte, para que pos- 

sa qualquer do povo, na razão dos seus predicados genéticos, 
desenvolver a própria personalidade e atingir, na escala 
social, a posição a que tenha jus. 

Para que responda plenamente a ésse propósito, neces- 
sita o sistema educacional submeter-se a contínuo processo 
de correção e aperfeiçoamento. 

Atende a êsses imperativos o projeto de lei que ora te- 
nho a honra de submeter à consideração de Vossas Exce- 
lências, nos têrmos do artigo 51, § 2.o, da Constituição, 
acompanhado de exposição de motivos do Senhor Ministro 
da Educação e Cultura. 

Ajusta o projeto a nossa organização escolar às con- 
aições sociais da época e às peculiaridades do Pais, alarga 
pela distenção do ensino primário, a faixa da educação 
obrigatória, prove quanto à preparação para o trabalho e 
modela o sistema educacional, no l.o e 2.o graus, de ma- 
neira a permitir a sua constante atualização e reforma. 

Concorrerão essas medidas, Juntamente com outras pre- 
vistas no projeto, para romper as barreiras que ainda se 
opõem à plena difusão do ensino e para que se acelere o 
processo tendente a proporcionar a todos os elementos fun- 
damentais para que, em igualdade de condições quanto ao 
aprendizado inicial, possam realizar, na construção do seu 
destino, as escolhas correspondentes às suas aspirações e 
qualidades individuais. 

Brasília, em 25 de junho de 1971. — Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SENHOR MINISTRO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Era 30 de março de 1971. 

excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
'Jenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o 

anteprojeto de lei que "fixa diretrizes e bases para o en- 

sino de l,c,e 2.° graus, e dá outras providências", elabora- 
do em cumprimento ao Decreto-lei n.0 68.600, de 20 de 
maio de 1970. que instituiu neste Ministério um Grupo de 
Trabalho com a incumbência de realizar estudos e propor 
medidas para tal fim. Êsse projeto constitui uma soma de 
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tendências na medida em que o anteprojeto básico do GT 
êle próprio resultante de prévia consulta nacional, foi 
posteriormente apreciado pelo Conselho Federal de Educa- 
ção e em seguida, conjuntamente, por todos os Conselhos 
de Educação do País. Ao apresentá-lo, permito-me tecer 
algumas considerações para situar a nova iniciativa no 
campo da realidade geral e educacional, focalizando nessa 
perspectiva as grandes linhas de solução que se propõem. 

1. Entre os itens do vasto programa de reformas en- 
cetado pelo Governo a partir de 1964, acompanhando as 
transformações profundas que se operam na vida nacio- 
nal, a Educação tem figurado em posição de especial rele- 
vo. Firma-se, por fim, e torna-se cada vez mais ní- 
tida, a convicção de que precisamente na escola, tomada 
em sentido amplo, se faz a síntese do econômico e do so- 
cial para configuração de um desenvolvimento centrado 
no Homem e para êle dirigido. 

Assim, desde o início, repeliu-se com muita firmeza 
a tese de primeiro desenvolver para depois educar, que a 
quase nada conduziria. Enquanto, por esta forma, o desen- 
volvimento cedo se deteria ante a ausência de um sistema 
educacional que lhe servisse de suporte, o pouco a ser 
conseguido teria de fazer-se com o sacrificio do seu pró- 
prio destinatário. Mas daí tampouco se enveredou pela 
falácia oposta de uma Educação anterior ao desenvolvi- 
mento, como "um moinho a girar no vazio". O equilíbrio 
estaria, portanto, em promover a cada momento, em quan- 
tidade e qualidade, uma escolarização compatível com o 
grau alcançado de progresso material, e vice-versa, de tal 
modo que a mais Educação sempre viesse a corresponder 
mais desenvolvimento e, reciprocamente, do maior desen- 
volvimento sempre resultasse mais e melhor Educação. 

Esta formulação geral aplica-se, evidentemente, ao 
problema das disparidades regionais do País, sem que dai 
seja lícito concluir pelo absurdo de um sistema educacio- 
nal convertido em fator de estratificação. Apenas, não há 
por que enganar-nos, pretendendo que desde já, em todos 
cs pontos do território nacional, se entre a praticar arti- 
ficialmente a mesma escolarização ante o argumento, de- 
certo válido, de que devemos ser todos iguais. Em têrmos 
de escola, a dura verdade é que devemos sê-lo, mas amoa 
não o conseguimos. No passado, isso gerou uma falsa 
uniformidade que a ninguém pôde aproveitar. As regiões 
menos favorecidas se viram obrigadas a promover uma 

> Educação que não correspondia às suas necessidades e pos- 
sibilidades: as mais adiantadas, por sua vez, ficaram nao 
raro impedidas de registrar os avanços reclamados pelo 
seu estágio de progresso. 

A unidade da Educação constitui um ponto antes de 
chegada que de partida, razão por que o reconhecimento 
dos desníveis atuais é indispensável à sua progressiva 
correção. Em vez de uniformizar o que se apresenta em 
si mesmo diferente, cabe unificar o que deve ser comum, 
em têrmos dos grandes objetivos nacionais e humanos, 
pela utilização de meios ajustáveis às múltiplas realida- 
des a atender. Do contrário, como são diversos os dados 
preexistentes, o acréscimo de um segundo elemento uni- 
forme só poderá manter e agravar as disparidades. 

Seja, porém, na consideração da variável regional, seja 
na definição do "Estilo" e dos grandes objetivos nacio- 
nais, seja enfim na busca dessa unidade encarada como 
ponto de chegada, o que se há de sempre ter em vista é 
a adequação do sistema educacional às novas formas de 
vida e de trabalho decorrentes das mudanças que se ope- 
ram no Pais e no mundo. Tarefa em si mesma ciclópica 
e. no Brasil, tanto mais vasta quanto aos grandes avanços 
a realizar devem corresponder largas faixas de um atraso 
que terá de ser recuperado a curto prazo. É o que, no 
Decreto número 66.600, chamou Vossa Excelência de "atua- 
lização", como categoria ao mesmo tempo qualitativa e 
quantitativa. 

O desafio é duplo. De um lado, modernizar a Edu- 
cação em todos os seus aspectos — em seus fins, em seu 
conteúdo, em seus métodos, em sua inspiração geral, dela 
fazendo para os cidadãos um instrumento eficaz na busca 
da felicidade e, para a Nação, um real fator de trabalho, 
de paz de progresso. De outra parte, proporcioná-la assim 
melhor a um número cada vez maior de brasileiros — e a 
todcs num estágio básico de estudos comuns, que se am- 
plia — como requisito para sua verdadeira inserção na 

, comunidade nacional. 
Logo se percebe que objetivos tão ambiciosos quão 

prementes não poderiam, como não podem, ser alcançados 
em meio àquele espontaneismo, erroneamente Identificado 
com o caráter brasileiro, que originava a improvisação e 
levava a dispersão dos recursos disponíveis e, em conse- 
qüência, a pouca rentabilidade do seu emprêgo. Ora, num 
país que decidiu planejar-se, também na Educação a pa- 
lavra de ordem terá. de ser a racionalização dos investi- 

raentos para que ela própria venha a constituir o invés, 
timento nobre, por excelência, sôbre o qual há de assen- 
tar-se o processo de desenvolvimento, isso, aliás, não 
decorria sòmente da organização escolar como tal. Tam. 
bem no plano administrativo era visível a discrepância en- 
tre o que se devia e o que se podia fazer. 
2. A Lei de Diretrizes e Bases representou em muitos 
aspectos o primeiro esforço para equacionar essa ordem 
de pioblemas. Na área dos fins, do ensino propriamente 
dito, nao poucas foram as inovações nela previstas, tôdas 
subordinadas aos grandes princípios sintetizados no seu 
artigo 12; variedade de cursos, flexibilidade de currículos 
e articulação de graus e ramos. Em relação aos meios — 
organização, administração e financiamento —, iniciou-se 
a descentralização determinada na Constituição de 1946, 
com a Instituição de "sistemas de ensino" dos Estados • 
do Distrito Federal; atribuiu-se à União uma função su- 
pletivs, corretora de disparidades regionais, a exercer-S€ 
• nos estritos limites das deficiências locais"; criaram-se 
• Fundos Nacionais" correspondentes aos graus de ensino 
primário, médio e superior; e introduziu-se na concepção 
geral a idéia de Planejamento. 

O avanço assinalado com essa lei histórica, em sl 
mesmo bastante significativo, mais avulta quando enca- 
rado à, luz das condições existentes na época de sua ela- 
boração e das enormes dificuldades que tiveram de ser 
vencidas em sua longa e acidentada tramitação de três 
lustros. Na perspectiva de hoje, entretanto, a sua revisão 
chega a ser urgente. Num momento em que, no Brasil 
como no mundo, se caminha rapidamente para a inte- 
gração educacional, já não há lugar, por exemplo, para 
uma separação por demais nítida dos graus de ensino, re- 
fletida ate na constituição dos três Fundos; para uma se- 
gunda separação dentro daquela, cindindo horizontalmente 
o grau médio em subgraus ou "ramos", para a organiza- 
ção de universidades pela mera justaposição de escolas 
estanques; e assim por diante. 

Ademais, no contexto geral da lei, é muito forte a 
persistência do modêlo anterior. Esta circunstância, aliada 
ao fraco ou inexistente sentido de integração, tolheu em 
grande parte a real vivência daqueles princípios de va- 
riedade, flexibilidade e articulação. Sente-se ainda muito 
presente um compromisso entre o antigo e o nôvo que 
nao encoraja inovações, apenas as permite. Isto se tornou 
mais visível na fase de execução; poucos foram os órgãos 
estaduais que se reestruturaram, efetivamente, para im- 
piantar_ e desenvolver a LDB, e o próprio Ministério da 
Educação e Cultura pôde aplicá-la com a estrutura QU® 
Lne foi dada para cumprir a legislação precedente. 

Disso não se hã de concluir que uma lei elaborada 
no período 1946-1961, em que apenas se delineavam os 
pressupostos econômico-sociais da mudança atual, pudesse 
ou devesse revestir tôdas as características do diploma que 
só agora é lícito reclamar. Pelo contrário. Com os de- 
mentos hoje disponíveis, após uma experiência de nove 
anos, o próprio sentido de compromisso que lhe assina- 
lamos assume uma função bastante clara de aplainar o 
surgimento de novos avanços, definindo a Lei de Dire- 
trizes e Bases como um instrumento por excelência de 
transição entre a organização que a precedeu e àquela, 
mais estável, que progressivamente a vai substituindo. 

3. A reformulação em que importam êsses avanços 
seguiu um estilo diverso daquele que se adotou na LDB. 
Em vez de elaborar uma única lei, embora a isto se deva 
chegar, preferiu-se atuar por aproximação sucessivas 
com visão clara da unidade do conjunto. O seu início 
ocorreu no Govêmo do Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, com o Decreto-lei n." 53, de 18 de no- 
vembro de 1966. Propositadamente, éste diploma não in- 
cidiu sôbre o universo da escolarização: limitou-se ao 
âmbito do ensino superior e, neste, restringiu-se às uni- 
versidades federais para fixar, em traço ainda muito am- 
plo, os pressupostos de sua "reestruturação". Tão anima- 
dores foram os resultados colhidos com essa primeira ex- 
periência que, logo depois, o Decreto-lei n.' 252. de 28 de 
fevereiro de 1967, levava tal reestruturação parcial a con- 
seqüências incomparàvelmente mais definidas. 

Já então, desencadeara-se um processo que vem 
sendo explorado e desenvolvido com a devida oportuni- 
dade. O seguinte passo verificou-se no Govêrno do Pre- 
sidente Arthur da Costa e Silva, em que se constituiu um 
Grupo de Trabalho para estudar e propor medidas des- 
:inadas a uma reformulação não apenas das universi- 
dades federais mas de todo o ensino superior, alcançando 
não sòmente o aspecto de estrutura como todos os ân- 
gulos de "organização e funcionamento" do grau escolar 
mais alto. Daí resultou a legislação do que se veio a 
denominar a Reforma Universitária: a Lei n.» 5.540, de 
28 de novembro de 1968, complementada pelo Decreto- 
lei n.' 464, de 11 de fevereiro de 1969: e as Leis ns. 5.525, 
de 5 de novembro de 1968, e 5.537, de 21 de novembro 
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'"e 1968, complementada pelo Decreto-lei n." 872, de 15 
de setembro de 1969. 

4. A terceira ordem dêsses diplomas legais, a dos 
três últimos, já ultrapassa a esfera do ensino superior 
para regular o financiamento da Educação, por parte do 
Govêmo Federal, em todos os graus de ensino. Tal cir- 
cnnstância, aliada aos reclamos que chegavam de todos 
os recantos do território nacional, indicava a oportunida- 
de de acelerar o programa de renovação educacional e 
estendê-lo aos níveis primários e médio, aquêles em que 
se concentra a grande maioria da população escolar. 
Para tanto, ainda no Govêrno passado, constituiu-se um 
segundo Grupo de Trabalhe cujos estudos se enfeixaram 
em relatório que veio a caracterizar-se como documento 
preliminar da reformulação em marcha 

A essa altura iniciou-se o Governo de Vossa Exce- 
lência, quando a sua confiança me atribuiu o honroso 
encargo de gerir a Pasta da Educação e Cultura. Não 
tardei a debruçar-me sôbre o problema e. de posse dêsse 
documento, determinei a sua divulgação ampla e sua re- 
messa, com o pedido de sugestão, aos vários sistemas de 
ensino e superintendências regionais de desenvolvimento. 
Poram muitas as contribuições recebidas não só das ins- 
tituições consultadas como de entidades e pessoas outras, 
que, espoutâneamente, acorreram com idéias t proposi- 
ções. Baixou então Vossa Excelência o Decreto-lei n." 
66.600, dje 20 de maio de 1970, por fôrça do qual se cons- 
tituiu nóvo Grupo de Trabalho, integrado por nove mem- 
bros, cujas atividades se desenvolveram em Brasília, no 
período de 15 de junho a 14 de agôsto do ano p. passado. 

Esse Grupo apresentou um anteprojeto de lei. que 
"tixa diretrizes e bases para o ensino de 1.' e 2.» graus", 
precedido de circunstanciado relatório com ampla justifi- 
cação técnica das soluções propostas, em conjunto e em 
pormenores. Estava, destarte, delineada a "atualização" 
determinada por Vossa Excelência. Apesar, entretanto, do 
aito nível, da objetividade e da forma cuidadosa com que 
a matéria fôra aí tratada, decidi levar adiante a aferi- 
ção antes iniciada, que já se prolongava. Submeti o re- 
latório do GT ao Conselho Federal de Educação, que lhe 
apresentou emendas bastantes oportunas e enriquecedo- 
ras, por mim acolhidas em sua maior parte. Mais tarde, 
q kssunto foi discutido em reunião conjunta dq Conselho 
Federal com os conselhos estaduais de Educação, daí re- 
sultando já poucas modificaçes que igualmente aceitei. 

Esta circunstância aliada ao fato de que em alguns 
casos já se começavam a restabelecer disposições ante- 
riormente emendadas, indicava uma certa saturação no 
processo de consultas. Isto dia a dia se confirma pelas 
manifestações recebidas e pelo debate que se trava na 
imprensa, em universidades e escolas de todos os graus e 
em grupos de educadores. Tendo, em conseqüência, por 
concluída esta primeira fase de elaboração técnica, fiz 
reunir os elementos assim colhidos num texto integrado 
em que também consignei as minhas próprias opções para 
manter a coerência geral da proposição e ajustá-la à 
política geral do Govêrno. Ê êsse documento que ora 
submeto à superior consideração de Vossa Excelência, 
acompanhado do relatório do Grupo de Trabalho e das 
emendas apresentadas sucessivamente pelo Conselho Fe- 
deral de Educação e pelos conselhos de Educação em 
conjunto. 

5. O projeto filia-se aos mesmos princípios inspi- 
radores daqueles diplomas legais baixados a partir de 
1966, prolongando-lhes as linhas e formando com êles um 
todo homogêneo. Assim, a atualização proposta reveste 
um sentido eminentemente dinâmico por fôrça do qual. 
longe de significar a mera substituição de um plano por 
outro, a idéia dominante é a organização de escolas e 
zistemas escolares sob critérios que lhes permita atuali- 
zar-se ou reformar-se constantemente para refletir no 
quadro de uma Educação erigida em grande Projeto Na- 
cional, as tendências e necessidades de cada momento e 
de cada comunidade. 

Isso importa antes de tudo em integração. A reu- 
nião do que é comum, Idêntico ou semelhante enseja 
maior liberdade para diversificação do que é ou deve ser 
diferente, pois a unidade do conjunto estará prèviamente 
assegurada. Fêz-se, portanto, a junção da escola primá- 
ria e do ginásio atuais num ensino unificado de 1.» grau, 
ou fundamental, que precede o de 2.» grau, situado na 
faixa do que presentemente é o ciclo colegial, A duração 
dos estudos corresponderá em média, a oito anos letivos 
ho primeiro grau e a três ou quatro no segundo. 

Fêz-se, por outro lado, a junção dos chamados "ra- 
mos" de escola num só ensino de 2.f gra em que, assen- 
tando-se sôbre uma parte geral e comum do currículo, tô- 
das as formas de estudos "especiais" poderão ser desen- 
volvidas, conforme as possibilidades de cada estabelecimen- 
to. Não há mais lugar, no Brasil de hoje, para o dualismo 
de uma escola média que leva à Universidade e outra que 
prepara para a vida. A escola é uma só e deve sempre 
cumprir essas duas funções, indispensáveis a uma educa- 
ção verdadeiramente integral. 
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Ao fim da adolescência, todos devem exigir condições 
de qualificação que lhes permita ingressar na fôrça de 
trabalho, pretendam ou não prosseguir estudos em nível 
superior e tenham, ou não. capacidade ou motivação para 
fazê-lo. Tal orientação, porém, será de todo inexequlvel 
num esquema rígido de quatro modalidades estanques de 
preparo — industrial, comercial, agrícola e normal —, 
quando já se contam pelas centenas as ocupações que re- 
querem formação de 2.o grau. A solução óbvia é a mon- 
tagem de um "leque de habitações" que se abra a partir 
daquela base de estudos gerais. 

Daí resulta claro que não se pretende sejam as par- 
tes geral e especial do currículo niveladas ao longo de tô- 
da a escolarização aqui focalizada. A primeira, consoante, 
está no projeto, "será exclusiva nos anos iniciais do ensi- 
no de l.o grau e em seguida predominante, intensifican- 
do-se a especial no ensino de 2.o grau". Por sua vez, esta 
parte especial "terá o objetivo de sondagem de aptidões 
e iniciação para o trabalho, no ensino de l.o grau, e de 
habilitação profissional ou aprofundamento em determina- 
das ordens de estudos gerais, no ensino de 2.o grau". 

O ensino de l.o grau é, pois, a grande faixa de edu- 
cação para todos. No passado, êsse estágio fundamental po- 
dia reduzir-se a quatro anos de estudos: era a escola dita 
"primária". Já agora, com a complexidade crescente que 
assume a vida moderna, dificilmente poderá alguém assi- 
milar os valôres do seu tempo e revestir um mínimo de 
eficácia no trabalho sem uma formação que alcance pelo 
menos o nível do atual ginásio. A explosão da matricula 
ai está para confirmá-lo. Em conseqüência, ao regulamen- 
tar o artigo 176, § 3.0, inciso II, da Constituição, estabele- 
ceu-se a necessária correlação entre obrigatoriedade e gra- 
tuidade, definindo os oito anos do l.o grau como a fase 
"primária" da nova escolarização. 

Não se imagina, entretanto, que de momento essas dis- 
posições tenham plena execução em todo o território na- 
cional. Há muitas localidades, zonas e mesmo regiões das 
quais, ainda que haja disponibilidade de meios, será im- 
praticável desde logo a obrigatoriedade de uma escola de 
oito anos. Para onde e quando assim ocorrer, previu-se que 
a parte de formação especial se antecipará, no currículo, 
para surgir ao nível efetivamente alcançado em cada caso. 
Embora, como foi antes salientado, sòmente ao fim do l.o 
grau se deva cogitar de trabalho, não se há de Ignorar 
uma realidade de insuficiência que exige tempo para a 
sua correção. 

Com esta única exceção, evidentemente parcial e tran- 
sitória, a Integração deverá operar-se em todos os aspec- 
tos: no da estrutura do ensino, no da organização das es- 
colas, no de seu funcionamento e também, em conseqüên- 
cia, no dos recursos materiais e humanos dos estabeleci- 
mentos. Seguindo neste particular os princípios já adota- 
dos na Reforma Universitária, prescreveu-se a mais ampla 
concentração dêsses recursos, sem duplicações nem super- 
posições empobrecedoras, para assegurar a maior rentabi- 
lidade dos investimentos. Várias soluções foram expressa- 
mente enumeradas no projeto, sem exclusão de outras a 
surgirem in concreto, visando sempre a uma efetiva com- 
plementaridade de escolas para a maior eficiência de todas. 

Diversamente do que se verifica na Hei de Diretrizes e 
Bases, já não há no texto uma prescrição especial de "fle- 
xibilidade, variedade e articulação". Isto era admissível na 
sistemática anterior, em que tal prescrição representava 
um avanço inegável. Agora, entretanto, essas três caracte- 
rísticas passam a constituir atributos da organização que 
se propõe, de cuja concepção emergem, não havendo como 
nem por que recomendá-las de fora. O currículo, por exem- 
plo, forma-se em camadas sucessivas de determinação dos 
conteúdos, abrangendo uma parte nuclear, de âmbito na- 
cional, outra de alcance regional, uma terceira do estabe- 
lecimento e uma quarta referida aos estudantes, mediante 
o lições que já não são apenas "da escola". Por outro .a- 
do, a matricula e o contrôle da integralização curricular se 
farão principalmente "por disciplinas, áreas de estudo ou 
atividades", sem o que será impraticável a multiplicação 
das habilitações profissionais. Mesmo onde se admite o 
antigo regime seriado, sobretudo no l.o grau, a rigidez an- 
terior é quebrada com a possibilidade de inscrição do alu- 
no segundo o seu nível de adiantamento por disciplina. 

A preocupação dominante é. pois, o aproveitamento 
máximo das potencialidades institucionais e individuais. 
Assim é que a idade para inicio de escolarização já não 
será necessàriamente sete anos, o que permitirá se leve 
em conta o amadurecimento cada vez mais precoce das 
crianças para a educação sistemática; a duração dos es- 
tudos é fixada em horas, com mínimos e máximos de tem- 
po para integralização, enquanto ^ funcionamento das es- 
colas será contínuo, com possibilidade de três períodos le- 
tivos por ano, o que ensejará a cada um seguir o seu pró- 
prio ritmo; a verificação do rendimento inclui facilidades, 
quanto à freqüência, para o estudante de aproveitamento 
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excepcional em determinado campo, sem exclusão de tra- 
tamento especial para os casos de excepclonalldade geral 
positiva ou negativa: e assim por diante. 

A articulação é para assim dizer ilimitada e flui do 
caráter ao mesmo tempo contínuo e terminal do ensino. No 
plano horizontal, já não se cogita de "ramos" e admite-se 
na formação geral como na especial, a substituição de uma' 
por outra disciplina "a que se atribua idêntico ou equiva- 
lente valor formativo". No plano vertical não há ciclos fa- 
ses ou etapas dentro de cada grau, o que de pronto elimina 
no l.o exame de admissão. Todo nível atingido deve por 
si só, levar ao nível imediatamente mais aito; daí não se 
ter sequer cogitado, no 2.o grau, de uma preparação espe- 
cifica para o ensino superior, que seria evidentemente con- 
traditória. Apenas, neste particular, determinou-se a ob- 
servância do "que sôbre o assunto conste da legislação pró- 
pria"; mas em seguida, numa disposição de que muito é 
lícito se esperar, admite-se que 'os estudos correspondentes 
à 4.a série do ensino de 2.o grau. quando houver, poderão 
ser aproveitados em curso superior da mesma área ou de 
áreas afim". 

niPtivnPÍÍUlLfe lrande alcan«! é o referente ao ensino su- pletivo. A êste dispositivo paralelo atribui-se uma dupla 
f f

su2rlr a escolarlzaçâo regular e promover cres- cente oferta de educação continuada. Na primeira função 
reuniram-se os cursos e exames " de madureza", mas ele- 
vou-se a idade dos exames de 16-19 para 18-22 anos Pre- 
tende-se com esta providência estancar, ou pelo menos re- 
duzir substancialmente, a fuga ao ensino regular ante a 
pressa e o comodismo ensejados por uma solução de emer- 
gência que vai, tardia e curiosamente, restabelecendo o 

regime de preparatórios" vigente até o primeiro quartal 
deste século. Na segunda função encontra-se em germe a 
educação do futuro, essa educação dominada pelos meios 
de comunicação, em que a escola será principalmente um 
centro de comunidade para sistematização de conhecimen- 
tos, antes que para sua transmissão. 

Outro capítulo de extrema importância é o "dos pro- 
fessores e especialistas". Dêle em grande parte depen- 
dem todos os demais, pois uma organização escolar será 
sempre o que seja o seu quadro docente e técnico. No 
que toca à formação, previu-se graduação superior, de 
duraçao curta e plena, para exercício até o l.0 e 2.° graus, 
respectivamente, q habüitaçâo de 2.° grau para exercício 
ate a_ metade do 1.°, Para o preparo superior de curta 
auraçao, reforçando a rêde existente, concebeu-se um ti- 
po nôvo de faculdade, mais modesta, a surgir "nas co- 
munidades menores". Não há dúvida de que êste esque- 
ma permanente" só a longo prazo poderá ser implanta- 
oc em âmbito nacional. Previram-se por isto cinco es- 
quemas de transição, sucessivamente menos ambiciosos 
para atender às diversas realidades locais. Espera-se pe- 
lo menos que não haja solução de continuidade, na ex- 
pansão da matricula, enquanto se desenvolve um esfor- 
ço articulado da União e dos Estados para alcançar a so- 
■uçao mais desejada. Disposições especiais, por outro la- 
ço preveem o constante aperfeiçoamento do pessoal em 
serviço. 

Quanto ao relacionamento de professores e especialis- 
tas com instituições e sistemas escolares, há no projeto 
uma preocupação visível de elevar-lhes o status. Tal co- 
mo na Reforma Universitária, admitiu-se para o ensino 
oficial a concomitância dos regimes jurídicos do Serviço 
Publico e da Legislação do Trabalho, fixando para a se- 
gunaa disposições de nítida intenção valorizadora; tor- 
nou-se compulsória a existência de Estatuto do Magisté- 
rm; vinculou-se o valor dos vencimentos ou salários ao 
nivei de formação dos professôres e especialistas, em vez 
de ao grau escolar em que exerçam as suas atividades- e 
chegou-se ao pormenor — o que é raro no projeto — de 
condicionar a concessão de auxílios federais ao cumpri- 
mento dessas prescrições e à pontualidade de paramen- 
te do pessoal docente. 

A manutençáâo do ensino é caracterizada como de- 
ver comum não só da União, dos Estados, do Distrito Fe- 
oeral e dos municípios como de pais ou responsáveis e 
empregadores. Prolongando a linha de racionalização que 
vem da legislação Imediatamente anterior, particular ên- 
fase é atribuída ao Planejamento Integrado com única 
forma de vencer as disparidades atuais, mediante assis- 
tência financeira e técnica do Governo Federal, e asse- 
gurai- a melhor aplicação dos recursos. Afora o Plano 
no que entende com o papel coordenador e corretivo dá 
União, o principal veículo dessa política será o Fundo 

niPíoi de Desenvolvlmeto da Educação, criado pela Lei n. 5.537-63. Neste diploma legal já se fixaram os meios 
para financiamentos dos vários projetos, mas duas fon- 
tes adicionais serão agora acrescentadas: o pagamento 
dos salano-educação, a ser também feito pelas empresas 
publicas e demais entidades que a êle não estavam obri- 
gadas e a destinação pelos municípios de 20% da sua re- 
ceita tributária, bem como de 1/6 das transferências que 

wmmentorXe^^e%?gfaaurWCÍPaÇâ0> para 0 desen- Êsse equacionamento geral, a que no projeto se acres- 
'"u™eras medidas de ordem prática, serviu de ba- 

^ 5 íà t que se fizeram no pressuposto de uma verdadeira democratização educacional mais impor- 
S dentre elas digna de um Pais que se volta decWi- 

pfra 0 futuro' é a gratuidade situada em cor- lespondência com a obrigatoriedade de todo o ensino de 
bWfíaU- Tal gptmdade será direta _ em e^olã nf. blicas, a que obviamente se deu preferência — ou indire- 

Íu,LC°ncedÍda sob a forma de bolsas de estudo. Para os alunos que se encontrem além do 1.° grau, nos casos de 
^!ta ,0" msuíicência de recursos, previu-se um ^Tema 
nrc « sujeitas a restituição quer em espécie, a longo 

V1 em trabalho concomitante ou não. Dai che- previsão de amplo programa de assistência in- 
rin-l A - an^e aQuisição de material escolar, trans- allmentaçao, tratamento médico e den- 
IpUoVAA6 ^ras formas, para ensejar o máximo apro- veitamento possível dos estudos. 

^ 'mP^tação. De tal modo flexível é a 
atpnífáHnroc3, no projeto que, mesmo sem exceções 0 5611 ajustamento às múltiplas condições lo- a corno due automàticamente. Apesar disto deixou-se expresso um princípio de progressividade* não 
paJa f™orajar dilações, mas para levar lada sistemá. em 
f» especial, a disciplinar essa progressivamen- te conforme os dados concretos de sua própria realidade. 

"J?'* ení P0"003 artigos de acentuado sentido 
? ' at^umas aberturas se fizeram com vistas menos a impor uma solução do que a caracterizar um es- 

tilo suscetível de muitas variações. 
„ , Cc™ a ¥ ein Que se transforme o projeto ora proposto, ter-se-a concluído, no que concerne à União 
em seus aspectos normativos, o processo de atualização 
eoucacional iniciado em 1966; e concluído também quan- 
í?A^íUperV1fao na:clc>nal de sua implantação e do seu de- senvolvimento, pois com o Decreto n.0 66.269 de 3 de 
™arlp5 d° P- passado, ultimou-se a reforma do Hi- 
nfc ci A Educação e Cultura, em moldes que não ape- 
SiS™ a-,ustam a ^a nova Organização Educacional bra- 
desdobramento^erm m 6 65111111,18111 03 seU3 ulteriores 

co,mo se tem alegado, que da metodologia de «.proximaçoes sucessivas resultou crescido número de leis 
Par.a ™ setor em que se recomenda um só diploma es- trutural e orgânico. Trata-se de problema formal cuia 
solução este Ministério pretende encaminhar apresentan- 
ao a Vossa Excelência, tão logo se conclua esta última 

P"16' u,m Pf^to de consolidação que já começa a ser 
fv 4»^ía momento, contudo, entendo ser desaconse- Ihável essa providencia; de um lado, porque se nivelaria 
""A50 leXto o ^ Já é lei e o que ainda é projeto; <11 outro, porque fatalmente se diluiria no conjunto a maté- 

prhneho plano ' 001110 a 8nterlor. ser considerada em 
7. Releve-me V. Exa. a comoção com que firmo a 

pi esente exposição de motivos, pois estou absolutamente 
convencido de que, em a acolhendo, V. Exa. marcará uma 

ckf Brasil 6 desdobramento do processo histórico 
Govêrno_ profícuo de V. Exa., a «vergonha na- 

A . expressão com que V. Exa. denominou a ele- vada taxa de analfabetismo no Brasil — vai rápida e 

te do1MOBRAISend0 vencida' através do êxito empolgan- 
Através do aumento admirável das vagas para as sé- 

ries miclas, da implantação corajosa da reforma univer- 
o w^qi6 da^^ada política salarial em regime de tempo Litegral, começa o ensmo superior a mudar sua face. 
Dinamiza-se. Gera entusiasmos. 

Exa' ?ao proporá ao Congresso Nacional 
,S!vu mals uma reforma, mas a própria reforma que unplica abandonar o ensino verbalístico e academizante. 

Para |o V1gorosamente, para um sistema educativo dé 
. voltado para as necessidades do desenvol- E uOÍ11S a educação pré-determina o desenvol- 

- abandono do ensino meramente propedêutico, pela adoçao de um processo que valorize progressiva- 
mente o estudante, dando terminalidade à escola de se- 
gundo grau, preparando os técnicos de nível médio de 
que tem fome a emprêsa privada como a pública, sieni- 
íica uma revolução, no sentido sociológico do têrmo: atin- 
ge as raízes do processo, e em curto prazo. Em uma pa- 
lavra, é o que V. Exa. preconiza: a Revolução pela Edu- 
caçao. 
_ Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Exa., Sr. Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito 
— Jarbas G. Passarinho. H 
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RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO 
Brasília, 14 de agosto de 1970. 
Exmo. Sr. 
Senador JARBAS GONÇALVES PASSARINHO 
DD. Ministro da Educação e Cultura 
Senhor Ministro, 

Os membros do Grupo de Trabalho instituído pelo De- 
creto n.0 66.600, de 20 de maio de 1970, e instalado a 15 de 
unho último, têm a honra de encaminhar a Vossa Exce- 
ência seus estudos e sugestões para a atualização e ex- 

pansão do atual ensino primário e médio. Tais estudos 
compreendem um anteprojeto de lei e um Relatório que o 
fundamenta e justifica. Precede-os pequena exposição sô- 
bre o funcionamento e a ordem de trabalhos do GT. 

Antj o volume crescente de sugestões e comentários 
que lhes chegava quase diàriamente, os membros do GT 
sentem-se, ao final das atividades, possuídos de uma dupla 
certeza: a de que os estudos ora oferecidos à consideração 
de Vossa Excelência são apenas o eco multiplicado destas 
vozes e a de que cabe ao Ministério da Educação e Cultu- 
ra a estimulante missão de liderar, em todos os quadran- 
tes do País, a implantação do que aqui se preconiza. 

Valem-se do ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
«n protestos do seu profundo respeito. 

P. JOSE' DE VASCONCELLOS — Presidente 
VALNIR CHAGAS — Relator 
ADERBAL JUREMA 
CLÉLIA DE FREITAS CAPANEMA 
EURIDES BRITO DA SILVA 
GERALDO BASTOS SILVA 
GILDASIO AMADO 
MAGDA SOARES GUIMARÃES 
NISE PIRES 

— I — 
O Grupo de Trabalho foi criado pelo Decreto n.0 66.600, 

de 20 de maio p.p., e se constituiu mediante Portaria dó 
Sr. Ministro da Educação e Cultura. Instalado no Gabi- 
nete de S. Ex.», em Brasília, na tarde do dia 15 de junho, 
o GT iniciou as atividades logo na manhã do dia seguinte, 
em regime de tempo integral a princípio e, logo depois, 
em vários outros regimes, à medida que a natureza do tra- 
balho o exigia. Funcionou em salas da Faculdade de Edu- 
cação da Unversdade de Brasília, gentilmente cedidas pelo 
seu Magnífico Reitor, Prof. Caio Benjamin Dias. A Uni- 
versidade colocou ainda funcionários seus à disposição do 
GT, 

O Decreto n.0 66.600 concedeu ao GT o prazo de 60 
dias, a contar da Instalação, para apresentar os seus es- 
tudos e projetos. A primeira providência consistiu no 
exame de dezenas de sugestões e documentos oriundos de 
tôdas as partes do País: do primeiro Grupo de Trabalho 
instituído para êste fim, dos Conselhos Estaduais de Edu- 
cação, das Secretarias de Educação, de entidades represen- 
tativas de professôres e escolas, de educadores de tôdas 
as áreas, de jornais e periódicos. 

Para que a êste córo não faltassem as vozes dos es- 
tudantes, promoveu o GT uma "Semana de Educação" na 
Faculdade de Educação da Universidade de Brasilia, du- 
rante a qual todos os seus membros fizeram aos alunos 
palestrar sobre tópicos do Documento em elaboração, sem- 
pre seguidas de debates não raro calorosos. Ao final da 
Semana, os universitários apresentaram conclusões como 
fruto de seus estudos. Ao lado disso, em contatos perió- 
dicos com a imprensa, representante credenciado do GT 
mantinha a opinião pública nacional a par da marcha dos 
trabalhos, sm-gindo muitas vêzes novas sugestões dos co- 
mentários a estas notícias. 

Após tomar assim conhecimento de todo o material 
que chegava, os membros do GT empregaram os primeiros 
dias em exaustiva discussão das diretrizes gerais a se- 
guir dentro dos parâmetros que lhes estabelecera o De- 
creto . Só depois dêste debate amplo foram propostos e dis- 
cutidos os vários artigos e parágrafos de um anteprojeto 
de lei que substituíssem na Lei n.0 4.024, de 20112161, os 
dispositivos referentes aos dois graus de ensino. 

Decidiu também o GT sôbre a natureza do documento 
que ofereceria ao têrmo dos trabalhos; um anteprojeto 
de lei sôbre o ensino de 1.° e 2.» graus, precedido de um 
Relatório preliminar, de natureza doutrinária e didática, 
onde se fundamentassem as principais opções adotadas. 
É o que se segue. 

— II — 
A orientação geral do trabalho ora apresentado está 

em consonância com os têrmos do Ato que instituiu o 
Grupo: o Decreto n.0 66.600, de 20 de maio p. passado 
Êste já não cogitou de mais «uma reforma, no sentido 
em que a palavra se tornou comum nos círculos educacio- 

nais, e sim da «atualização e expansão» do ensino des- 
tinado a crianças e adolescentes. Sem dúvida, isso Implica 
também reforma; não, porém, necessàriamente como subs- 
tituição de um plano por outro a ser em breve ultrapas- 
sado pelos fatos, mas como um atributo da própria orga- 
nização que se deve buscar para dar a escolas e sistemas 
escolares e capacidade de atualizar-se constantemente, 
sem crises periódicas, apenas refletindo a dinâmica do 
processo de escolarização em face dos seus condicionantes 
internos e externos. 

Certo, será impossível alcançar de uma só vez êsse 
objetivo mais ambicioso, que entende sobretudo como uma 
geral mudança de atitude. Não Ignoramos que a êle se 
contrapõem arraigadas expectativas de uma concepção sa- 
bidamente estática e rígida da estrutura educacional; mas 
também sabemos que para a sua concretização irá, já 
agora, contribuir a realidade de um País em pleno desen- 
volvimento que despertou afinal para a Educação. Neste 
particular, portanto, o que pretendemos é tão-somente 
lançar as bases de um estilo que deverá ímpor-se em 
avanços graduais: no momento, ainda por via legislativa 
e, de futuro, por exploração cada vez mais ampla das suas 
próprias virtualidades. 

Qualquer organização escolar baseada em modêlo único 
estará destinada ao fracasso num País de proporções con- 
timentais, como o Brasil, em que praticamente todos os es- 
tágios de desenvolvimento educacional podem ser encon- 
trados. Não nos passou despercebido êste aspecto por 
assim dizer geográfico da "atualização". Para atendê-lo, 
desde o primeiro instante de funcionamento do GT, to- 
mamos por norma referir cada idéia ou solução à tríplice 
realidade de municípios escolhidos como de classificação 
baixa, média e alta quanto ao seu progresso geral e edu- 
cacional; e somente quando certos de sua exeqüibilidade, 
aos vários níveis, nos dispúnhamos a adotá-lo e incorpo- 
rá-lo, não raro com ajustamentos ditados por esta aferi- 
ção prévia. 

É precisamente neste ponto, aliás, que a atualização se 
completa com a expansão e vice-versa, para configurar um 
processo de equalização a mais longo prazo. Recusamo- 
nos a encarar tais ajustamentos para baixo como algo 
desejável e permanente: daí por que às aberturas feitas 
neste particular corespondem outros dispositivos que le- 
vam ao trânsito progressivo da simples expansão, como ca- 
tegoria quantitativa, para uma geral atualização qualita- 
tiva. O importante, já que de momento não há como 
fugir à via legislativa, é partir de uma concepção por 
força da qual a lei possa ajustar-se às realidades mais 
modestas sem tornar-se impeditiva de progresso e, reci- 
procamente, incentivar audácias sem descambar para a 
inautenticidade. É o que tentamos no anteprojeto em 
anexo, que passamos a comentar em seus principais as- 
pectos. 

1.0 — ESTRUTURA 
1.1 — Os Pressupostos 
A estrutura que preconizamos funda-se na idéia de 

integração: integração vertical dos graus escolares, inte- 
gração horizontal da modalidade de habilitação em que 
êstes se diversificam. A maior crítica a que ainda está 
sujeita a escola brasileira é precisamente a da organiza- 
ção por compartimentos de tal modo estanques, em tôdas 
as direções, que o progresso do aluno se faz espasmòdi- 
camente e sem possibilidade, a cada nível alcançado, de 
uma programação de estudos que se ajuste à sua real 
capacidade, em conexão com as necessidades sociais que 
justificam a sua educação. A Reforma Universitária re- 
oresentou a primeira correção neste sentido: mas sem a 
correspondente modificação dos graus que antecedem o 
superior, é de temer — é mesmo certo — que os seus 
resultados se mostrem insignificantes ou nulos. 

A escada de escolarização constitui um todo: o que 
ocorre em qualquer de seus pontos repercute nos demais 
ou já é repercussão de ocorrência verificada em ponto an- 
terior. Assim, aos menos teoricamente, a sua divisão em 
graus tem visos de mutilação insuficientemente justificada 
pelo ajustamento do ensino às fases da evolução psicológica 
dos alunos. .Não há de ser, afinal, incidindo sôbre a estru- 
tura que se resolverão os problemas de método. Na hipótese 
focalizada, a definição de etapas evolutivas em conexão 
com faixas etárias, quando estabelecida fora do processo, 
se faz em têrmos dessa abstração que é o aluno médio, 
inexistente no trato diário da vida escolar. 

A divisão em graus, na verdade, sòmente se explica 
por motivos sócio-econômicos. Refletindo Inicialmente a 
estratificação social, ela tende numa segunda fase a in- 
dicar apenas o «grau» de escolarização que uma sociedade 
pode oferecer a todos e a segmentos progressivamente mais 
reduzidos da sua população. Tanto assim é que, desapa- 
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recendo a limitação externa, a integração vertical se faz 
naturalmente, sem que a ninguém jã então ocorra um 
impedimento efetivo ditado pela Psicologia Evolutiva. Nos 
países hoje mais desenvolvidos, esboça-se como tendência e. 
em alguns casos, surge auspiciosamente como realidade o 
escalonamento do ensino em dois graus: o da escola co- 
mum e o superior. No Brasil, tivemos até agora uma 
divisão quádrupla de ensino primário, ginasial, colegial e 
superior; mas a forma tríplice de há multo se vem deli- 
neando, ã medida que um número crescente de alunos 
alcança o ginásio e êste, antes seletivo, se redefine como 
faixa de escolarização comum. 

Duas ordens principais de razões, em grande parte 
convergentes, estão na base dessa geral elevação. A pri- 
meira situa-se no maior desenvolvimento sócio econômico 
que vai incorporando à fôrça de trabalho e de consumo 
amplos segmentos da população, antes marginalizados, para 
os quais a Educação já surge como necessidade imediata; 
e a segunda identifica-se com a evolução dos conheci- 
mentos determinando novas técnicas de produção e for- 
mas de vida, num mundo governado pela ciência, que tor- 
nam insuficiente a tradicional educação primária como pre- 
paro mínimo do homem comum. 

A Constituição Brasileira registrou esse nôvo quadro a 
partir de 1967, dispondo atualmente o seu artigo 176, § 3.°, 
inciso II, que o "ensino primário é obrigatório para todos, 
dos sete aos quatorze anos, e gratuito nos estabelecimentos 
oficiais". A solução é sem dúvida tímida na perspectiva dos 
dias em que vivemos, porém realista na situação de um 
País cuja população ainda mclui um têrço de analfabetos 
e onde, mesmo em Estados de maior desenvolvimento, é 
freqüente o funcionamento da escola em quatro ou cinco 
turnos diários. Por outro lado, se no momento ainda se 
apresentam com relativa autonomia os conceitos de obri- 
gatoriedade — gratuidade, de um lado, e faixa etária — 
nível de escolarização, de outro, não temos dúvida de que 
o cumprimento do mínimo exigido constltucionalmente 
conduzirá à sua final identificação em prazo não muito 
longo. Basta considerar que alguns Estados já se anteci- 
param ao processo aqui previsto, planejando para os res- 
pectivos sistemas um ensino efetivamente obrigatório e 
gratuito de oito anos. 

À maior integração vertical dos graus escolares, que 
tende já agora a um imperativo constitucional, deve 
corresponder uma integração horizontal do ensino, com a 
concentração de meios para uma crescente diversificação 
de habilitações. Isto implica, estamos certos, uma correção 
talvez mais profunda que a anterior, pois à necessidade de 
crescimento orgânico vimos respondendo, quase invariàvel- 
mente, com uma superposição ou justaposição de soluções 
adotadas ao sabor de estímulos ocasionais; e onde seria 
de esperar a riqueza da diversificação, temos apenas o 
empobrecimento da dispersão. De início, com efeito, 
possuíamos um "ensino secundário" cuja única função era 
abrir as portas do superior. Pouco a pouco, surgiram escolas 
de ofícios destinadas a preparar o comércio, mais tarde 
outras de formação para a indústria e em alguns casos, 
porém com menor freqüência, uma terceira categoria de 
treinamento agrícola. Sem atentar para a circunstância de 
que, embora com objetivos mais específicos, tais escolas 
eram de qualquer forma "secundárias", passamos a clas- 
sificá-las em "ramos" paralelos que, refletindo ainda uma 
vez a estratificação social, mantinham o dualismo de 
"ensino (secundário) para os nossos filhos" e "ensino 
(profissional) para os filhos dos outros". 

Quem quer que tenha alguma famillaridade com a evo- 
lução educacional brasileira conhece a luta encetada para 
que êsse dispositivo de escolas mais voltadas para o trabalho 
fôsse também reconhecido como educação capaz de produzir 
ura amadurecimento pelo menos equivalente ao dos estudos 
"acadêmicos". Durante anos e décadas, porém, a separação 
se manteve rígida; de tal modo que se um contabilista, 
técnico industrial ou professor primário pretendia ingressai 
em curso superior, deveria antes refazer a escola secundária, 
então definida como "a estrada real da Universidade". Só 
a custo se assinalaram algumas vitórias; primeiramente, 
com permissões especiais para matrícula cercadas de gran- 
des cautelas e, mais tarde, sob a forma de uma equivalência 
que se anulava ao condicionar-se a exames das disciplinas 
do ensino secundário. 

A própria Lei de Diretrizes e Bases, conquanto abolindo 
as adaptações a posteriori, não fugiu à idéia de equivalência 
que traia o paralelismo já tradicional. E a verdade, aliás, 
é que a L.D.B. manteve inalterado êsse paralelismo ao 
instituir, sob a rubrica geral de "ensino médio", a clássica 
escola secundária seguida dos "ramos" de ensino técnico 
e de formação de professôres. A tímida expressão "e 
outros", acrescentada à enumeração dos antigos "cursos" 
comerciais, industriais e agrícolas, não bastava para enco- 
rajar a diversificação exigida pela exploração das ocupa- 
ções de nível intermediário, assim como a prescrição de 
uma "disciplina ou prática vocacional" para a escola 
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secundária não lhe retirava a nítida condição ancllar da 
ensino superior. 

Hoje, como antes, pois, ainda, há uma escola suposta- 
mente orientada para o prosseguimento de estudos — a 
secundária — ao lado de outra, que com esta não se comu- 
nica, voltada pretensamente para a vida — a profissional. 
Ambas ministram cursos de duração única estabelecida 
de fora; e a diferença entre elas é marcada pela exclusi- 
vidade da formação geral na primeira e especializada na 
segunda. Acontece, porém, que ambas as características são 
indispensáveis em tôda escolarização regular, determinan- 
do-se in concreto a predominância de uma sôbre a outra. 
Do contrário, como já ocorre, a preocupação da continui- 
dade se converte em mero ensaio de exames de admissão 
ou concursos vestibulares, um inóquo preparo da escola 
para a escola, e a terminalidade não significará mais que 
um adestramento mutilador. 

Num planejamento global, como o que implica o ante- 
projeto proposto, parece-nos lícito cogitar de uma termi- 
nalidade geral coincidente com as faixas etárias de surgi- 
mento e cultivo das optídões específicas, porque só então 
existem condições de treinamento para trabalho. Além 
dessa, porém, haverá uma terminalidade real ditada ora 
pelas capacidades individuais, ora pelas possibilidades de 
cada sistema. Em qualquer caso, a escolarização revestirá 
um sentido tanto mais terminal quanto menos contínua se 
apresente, e vice-versa: o que talvez se possa generalizar 
no principio de que a terminalidade é inversamente pro- 
porcional à continuidade, e esta àquela. 

"Num sistema ideal em que todos concluíssem estudoa 
superiores — observa o Conselho Federal de Educação na 
sua Indicação n.0 48/67 — só esses em rigor seriam termi- 
nais; mas onde apenas se alcance o primeiro grau escolar, 
o ensino já terá de ser plenamente terminal". De outra 
parte, o aluno que, por deficiências próprias ou falta de 
oportunidade, tiver de interromper o seu curso antes de 
completá-lo deverá receber uma formação mais terminal 
que o habilite a tornar-se um cidadão útil a si e à sua 
comunidade; e reciprocamente, onde e quando haja condi- 
ções, o que revele aptidão deverá ser levado a estudos mais 
contínuos e ambiciosos do que aquêles inicialmente 
escolhidos. 

Mas com organização como a que hoje possuímos, em 
que para cada habilitação ou ordem de habilitações afins 
se exige um estabelecimento próprio, isto não seria 
exeqüível nem mesmo nos países que já contam com maior 
soma de fundos para a Educação. Daí a necessidade de 
uma racionalização fundada na integração horizontal das 
habilitações e das instituições que as ministram. Numa 
hora em que, no mundo como no Brasil, para tôdas as 
atividades se formam grandes consórcios que ensejam a 
plena utilização dos meios disponíveis, como pressuposto de 
produtividade, não é admissível que continuemos com a 
política imediatista das pequenas escolas, que se multipli- 
cam inviáveis umas ao lado das outras, e das escolas 
exclusivamente "gerais" e "profissionais", numa dispersão 
que anula todos os esforços para a expansão do ensino e, 
pela melhoria dos seus recursos materiais e humanos, para 
o seu aperfeiçoamento como condição de eficácia. 

1.2 — As Soluções 
Refletindo a tendência que se esboça no Pais, consa- 

grada no texto constitucional e no próprio Decreto de 
Instituição do Grupo, seguimos na estrutura sugerida uma 
divisão tríplice de ensino de 1.° e 2.° graus precedendo o 
de 3.° grau ou superior (cf. arts. I.0, 16 e 20 do antepro- 
jeto). O primeiro corresponde a uma escolarização d» oito 
anos letivos (cf. art. 17), integrando verticalmente os atuais 
ensinos primário e ginasial, e o segundo de três ou quatro 
(art. 21), na faixa do atual colégio. Conquanto usando de 
passagem o adjetivo «fundamental» (art. 16), para ense- 
jar a designação do ensino de 1.° grau por uma forma 
alternativa hoje bastante aceita, preferimos ater-nos à 
simples classificação ordlnal: por ser a mais neutra e em 
conseqüência, a mais abrangente: por ser empregada na 
Constituição (art. 176, § 1.°, p. ex.) e adotada internacio- 
nalmente pela UNESCO; e por não ser possível sinte- 
tizar em um só qualificativo todos os aspectos atuais e 
futuros dêsse grau escolar. Ainda que se atribuísse exclu- 
sividade ao «fundamental», êste seria também incompleto 
e não se continuaria em qualquer adjetivo dentre os que 
se oferecem para o 2.° grau; a menos que incidíssemos no 
absurdo lógico de designar o 1.° por um critério 6 0 2® 
por outro. 

Qualquer, entretanto, que fósse a nomenclatura esco- 
lhida, o importante é o que nela se quis expressar: uma 
mudança de concepção da escola corresnondente à infân- 
cia, à pré-adolescência e à adolescência. Não foi por acaso 
que, no anteprojeto, primeiramente encaramos em bloco 
êsse momento da escolarização que estamos certos será 
mais tarde integrado em um só grau: a simples Educa- 
tion que Allport faz preceder à Hlgher Educatlon. O seu 
«objetivo tfSKtix, partindo do desenvolvimento das poten- 



PÁGINA 12 SAO PAULO, 28 DE SETEMBRO DE 1971 DIÁRIO OFICIAL 

cialidades do aluno, reveste um aspecto individual de «auto- 
realização», um outro individual e social de «qualificação 
para o trabalho» e um terceiro, predominantemente social, 
de «preparo para o exercício de uma cidadania consciente» 
(cf. art. 1." do anteprojeto). Aí se configuram tècnica- 
mente, como convém a uma lei desta natureza, os elemen- 
tos de uma educação democrática, a que ficarão sempre 
subordinadas as finalidades especificas de «formação da 
criança e do pré-adolescente» no 1.° grau (art. 16) e do 
adolescente no 2.° (art. 20). 

No que toca particularmente ao ensino de 1.° grau, é 
preciso ter presente que não se trata apenas de uma 
superposição do ginásio à escola primária, e sim — repe- 
timos — de uma verdadeira integração que, na realidade, 
já se fêz em grande parte e esperamos se conclua com 
a sua declaração formal. Há menos de meio século, ao 
ingresso no ensino secundário se contrapunha uma autên- 
tica barreira, mais tarde convertida em degrau e, agora, 
numa rampa suave que é a expressão da continuidade. 
Eis por qu~, muito de propósito, em nenhum dispositivo 
do anteprojeto se admitiu qualquer previsão de ciclos ou 
etapas que simplesmente restabeleceria, sob novas desig- 
nações, o esquema já superado de 4 + 4 ou equivalente. 
Tal, porém, não implica uniformidade de tratamento 
psico-pedagógico, sem dúvida absurda numa fase em que 
as transformações físicas e mentais se operam com tal 
freqüência que nenhuma divisão a priori, a atual ou qual- 
quer outra, deixa de ser artificial. 

Seja como íôr, há mais homogeneidade na faixa dos 
1 aos 14 anos, agora integrada, que na dos 11 aos 18, 
correspondente à justaposição ginásio-colégio. Salvo o que 
deva situar-se no plano das diferenças individuais, veri- 
fica-se então maior identidade de interêsse a determinai 
uma grande área comum de motivação natural e, por 
outro lado, presente ainda está o característico «sincre- 
tismo infantil» do pensamento, pelo predomínio do «fator 
geral» de inteligência, embora com progressivo surgimento 
de aptidõe.: específicas e desenvolvimento de operações 
mentais «móveis e reversíveis». Em conseqüência, deve o 
ensino revestir um acentuado gradualismo em sua funda- 
mental unidade — evoluindo da maior para a menor glo- 
balização e do mestre único para o de amplas áreas de 
estudo — o que repele a adoção brusca de um regime 
exclusivo de disciplinas e professores especializados. 

Somente, portanto, ao fim do 1.° grau fixamos alguma 
«terminalidade» na escolarizaçâo ora construída, já que 
aí deve situar-se, ainda por muitos anos, o fim dos estudos 
verdadeiramente comuns do homem brasileiro; o que, diga- 
se de passagem, constitui mais um motivo em favor da 
integração preconizada. Ainda assim, em vista daquelas 
razões de ordem psicológica é didática, demos à formação 
desta fase «um sentido de sondagem de aptidões e inicia- 
ção para o trabalho» (art. 6.°, § 2.°, a), pois seria prema- 
turo cogitar de especialização profissional onde, em rigor, 
ainda não existem aptidões plenamente caracterizadas a 
cultivar. 

Infelizmente, para muitos sistemas, esta posição têcni- 
camente correta não passará de uma abstração teórica, tal 
como a obrigatoriédade escolar de oito anos talvez não 
seja, para êles, mais que uma aspiração remota a depen- 
der de auxilio federal. Sob pena de artificialismo, en- 
quanto não se concretiza a tão almejada equalização, a 
única solução possível é baixar a terminalidade real .— 
em tais casos não coincidente com a geral — até «ao 
nível da série realmente alcançada pela gratuidade» (art. 
5.°, § 2.°, b), proporcionando a essa altura uma formação 
já dirigida ao trabalho. Para o tipo de aluno dos meios 
pobres, amadurecido precocemente pelas dificuldades da 
vida, a iniciação antecipada numa atividade produtiva será 
mal menor, decerto, que um acréscimo de estudos gerais 
cuja função se perderá e cuja utilidade êle não poderá 
perceber. 

Ainda assim, trata-se de uma concessão que, no ante- 
projeto, bem poderia ser registrada como «Disposição 
Transitória», não fôsse a permanência de que ainda se 
reveste na presente conjuntura brasileira. A verdadeira 
terminalidade, ao longo de tôda a escolarizaçâo dos 7 
aos 18 anos, encontra-se de fato no ensino de 2.° grau, 
ministrado como é no período etário em que as aptidões 
efetivamente existem e tendem a estiolar-se quando não 
são cultivadas com oportunidade. Tal circunstância, aliada 
a um crescente amadurecimento geral do aluno, aproxima 
grandemente êste grau do superior, assim como é visível 

a contigüidade que tem o atual ginásio com a escola 
primária. 

Isto permitiu que planejássemos o ensino de 2.° grau 
partindo de que todos, num País como o Brasil, devem 
chegar à idade adulta com algum preparo para o tra- 
balho ou, pelo menos, com uma opção de estudos clara- 
mente definida. Pondo mesmo de lado as implicações 
econômicas e sociais desta tomada de posição, cabe lem- 
brar que a maior causa de frustração dos candidatos não 
admitidos no ensino superior reside na ausência de uma 
ocupação útil numa idade em que se tomam absorventes 
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as preocupações com o futuro. Só tardiamente, quando 
não se Inclui na exceção dos egressos de cursos técnicos, 
o jovem descobre que a escola não lhe deu sequer a tão 
apregoada cultura geral, e apenas o adestrou para um 
vestibular em que o êxito é função do número de vagas 
oferecidas à disputa. Houvesse êle seguido concomitan- 
temente algo de "prático", e não se deteria nos umbrais 
da Universidade em busca de uma matrícula como salda 
de desespêro. No mínimo quando não pretendesse enga- 
jar-se de uma vez no trabalho, encontraria neste o apoio 
financeiro e a estabilidade psicológica para novas ten- 
tativas. 

O caminho a trilhar não é outro senão o de converter 
a exceção em regra, fazendo que o 2.° grau sempre se 
conclua por uma formação específica. Não é o caso, to- 
davia, de prever três ou quatro modalidades imutáveis 
de "ramos" ou "cursos" separados, e sim de construir 
o ensino sôbre uma base de estudos gerais e comuns que 
se abra num leque de tantas habilitações, dentre as sus- 
cetíveis de desenvolvimento a êsse nível, quantas sejam 
as reclamadas pelo mercado de trabalho (art. 5.°, § 2.°, 
a, c). É a integração horizontal, que da concepção didá- 
tica e sócio-econõmica do currículo vai à estrutura física 
e à organização administrativa dos estabelecimentos. É 
a racionalização. 

Quanto mais fundo se penetre nesta direção, a única 
admissível nos dias atuais, tanto mais nítida se delineará 
a impossibilidade de localizar cada habilitação numa es- 
cola diferente. Isto importaria, desde logo, em repetir 
por estabelecimento a parte comum e geral, que com- 
preenderá pràticamente a metade da extensão curricular. 
Ademais, as ocupações e os esquemas de aprofundamento 
de estudos tendem a multiplicar-se ao infinito pela com- 
binação de disciplinas, atividades e técnicas de trabalho; 
e como não se escolhe o que se desconhece, nem se es- 
tuda o que não se ensina, será preciso que o aluno tenha 
perto de si as "ofertes" a serem combinadas. Percebe-se 
que tal orientação se tomará econômicamente imprati- 
cável no regime de dispersão que hoje adotamos, pois 
determinará um insuportável desperdício com inevitável 
baixa da qualidade do ensino. AI está, para demonstrá-lp, 
a experiência de países que antes enfrentaram e resol- 
veram êste problema. 

Para ;les como nós, a pedra de toque é a concen- 
tração, já adotada na Reforma Universitária, que no an- 
teprojeto se traduz como "a plena utilização dos recursos 
materiais e humanos, sem duplicação de meios para fins 
idênticos ou equivalentes" (art. 2.°, caput). O que se pre- 
tende, "sem prejuízo de outras soluções que venham a 
ser adotadas", é promover, "no mesmo estabelecimento, 
a oferta de modalidades diversas de habilitação integra- 
das por uma base comum de estudos" (art. 3.°, caput). 
Para tanto, admitem-se graus de integração física, que 
abrangem desde a reunião de pequenas escolas em uni- 
dades mais amplas (art. 3.°, a), o emprêgo da capacidade 
ociosa de umas para suprir deficiências de outras (art. 
3.°, b) e a organização de centros interescolares, para 
reunir serviços ou estudos comuna a vários estabeleci- 
mentos (art. 3.°, b), até certamente a construção e orga- 
nização de novas escolas já perfeitamente integradas (art, 
3.°, caput). 

A primeira hipótese nada mais é que a adoção, em 
todo o ensmo de l-0 e 2.° graus, da idéia de "escolas reu- 
nidas" e "Tupos escolares" que, curiosamente, até agora 
se impôs nos extremos primário e superior da escolari- 
zaçâo A segunda é a cooperação. Não se admite que um 
estabelecimento ministre mal determinada disciplina, ou 
mesmo deixe de ensiná-la, por deficiências de professôres 
ou equipamentos, quando outro vizinho possa fazê-lo em 
seu lugar. E a terceira, incluída na mesma linha da an- 
terior, registra antiga reivindicação dos professôres de 
línguas estrangeiras, Educação Física e outras disciplinas 
ou atividades para cujo ensino poucas escolas, por si mes- 
mas, poderão aparelhar-se devidamente. 

Mesmo, porém, nos casos em que se alcance a plena 
integração física, esta não importará necessàriamente na 
adoção de um tipo monobloco de construção, tal como 
a integração funcional não significa indiferenciação. A 
forma ideal de organização, à medida que aumente a 
complexidade, é a descentralização por departamentos — 
um ou mais para os estudos gerais, um por especialidade 
ou especialidades afins — sob o comando unificador da 
administração escolar. A formação de professores em nível 
de 2.° grau, por exemplo, tende a descambar para o peda- 
gogismo estéril, em detrimento dos estudos "de conteúdo", 
quando feita em estabelecimentos apenas dedicados a êsse 
fim; mas será também prejudicada se não alcançar a 
devida intensidade na hora da profissionalização. O mes- 
mo ocorre com as demais habilitações, o que indica se 
reúna o que é comum e separe o que é diferente, sem com 
isto sacrificar a unidade do conjunto. 
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2.1 — Determinação de Conteúdos 
Na sistemática proposta, a formação do currículo co- 

bre duas fases que se completam: a determinação dos 
conteúdos e a sua organização pedagógica. A primeira 
deverá partir de um mínimo de unidade nacional para 
em seguida, sucessivamente, ajustar-se à? distintas rea- 
lidades regionais, aos planos particulares dos estabelec'- 
mentos e aos interesses e aptidões dos alunos íart. 4.°. 
caput). Refletindo essa orientação centrífuga, o Conselho 
Federal de Educação estabelecerá inicialmente, para cada 
grau, um conteúdo comum que será obrigatório em todo 
o País. "defínindo-lhe os objetives e a amplitude" (art, 
4.°, 5 1.°, D 

Ao núcleo assim fixado se acrescentará, em cada sis- 
tema, um conteúdo diversificado em listas elaboradas nelo 
respectivo Conselho de Educação Cart. 4.°. 5 1.°, II). Tais 
listas deverão ser amplas e abrangentes, pela natureza 
mesma de sua distinção, sob pena de que não se alcance 
a diversificação nreconizada. Isto é tão importante que, 
ante a certeza de que nenhuma enumeração poderá ser 
exaustiva, o próprio estabelecimento terá a faculdade de 
lançar outros componentes, decerto com e necessária apro- 
vação (art. 4.°. 5 l.0. ill), Para assegurar a validade na- 
cional dos diplomas relativos à formação profissional de 
2.° grau, o Conselho Federal de Educacão determinará 
também, além do conteúdo comum, o mínimo — não mais 
que o minimo — necessário a cada habilitação ou con- 
junto de habilitações afins (art, 4.°. 5 3.°). 

Ê de observar que a característica regional do conteúdo 
diversificado não há de ser encarada como provincianismo 
estreito a projetar-se no ingênuo formalismo de estudos 
expressamente regionalizantes; como também não será 
atingida por estudas inteiramente alheios ao meio. Ela 
tem um fundamento econômico-social e, portanto, será 
mais bem atendida indiretamente, em componentes pro- 
fissionalizantes ou não que levem à solução de problemas 
locais. A muitos, aliás, parece estranha a existência de um 
conteúdo diversificado também no sistema federal, ante 
a evidência de que será por forca incaracterístico o que 
daí resulte. Exatamente por esta razão é que entende- 
mos, também nós. que a função supletiva dêste sistema na- 
cional, assim definida no art. 177 da Constituição, deva 
exercer-se por outras vias que não a manutenção de es- 
colas próprias e muito menos, consoante já está consignado 
no anteprojeto (art. 56), a superintendência de estabele- 
cimentos particulares. 

2.2 — Currículo Pleno 
O conteúdo comum e o diversificado, mesmo reunidos, 

ainda não constituem pròpriamente o currículo, e sim a 
matéria-prima a ser trabalhada no que chamamos o currí- 
culo pleno de cada estabelecimento, um por grau de ensino 
(art. 5.°, caput); dai o emprêgo da palavra matéria nesta 
fase. À vista de tais componentes, incluindo quando fôr o 
caso os de seus próprios acréscimos, a escola converterá as 
matérias em disciplinas, áreas de estudo e atividades (art. 

5.°, caput) para torná-las didaticamente assimiláveis. Po- 
derá então desdobrá-las como lhe pareça conveniente, em- 
bora não lhe seja lícito, como logo se percebe, descarac- 
terizar as do conteúdo comum fundindo-as em campos mais 
amplos de estudos. 

Note-se que não se adotou uma classificação rígida de 
dhciplinas, práticas educativas e atividades artísticas para 
designar os itens do currículo, separando artificialmente 
os fatôres reflexivo, con ativo e afetivo que sempre intervém 
no ato de aprender. Isto não há de importar, contudo, no 
artificialismo oposto de nivelar quantitativa e qualitati- 
vamente o pensamento, a ação e a criação em tôda apren- 
dizagem, e sim no reconhecimento de que a intensidade da 
sua presença será determinada pelos dados concretos de 
cada situação: e neria perspectiva devem ser encarados não 
so os estudos resultantes do trabalho coniunto de conse- 
lhos e estabelecimentos como a Ed"cação Moral e Cívica, a 
Educacão Pisica, a Educacão Artística e o Ensino Religioso, 
que o anteprojeto já prevê com obrigatoriedade (art. 6.° e 
parágrafo). 

A verdadeira distinção a ser feita no currículo pleno 
reside em que êste abrangerá "uma parte de educação ge- 
ral e outra de formação especial" (art. 5.°. § 1.»). A pri- 
meira está mais voltada para a continuidade, surgindo por 
isto ao longo de tôda a escolarizacão de que nos ocupamos. 
Com ela visa-se a transmitir "um acervo comum de Idéias 
fundamentais" _ (Hutchins) que integrem o estudante na 
sua nrópria sociedade e na cultura do seu tempo. Logo se 
vê que a tônica da. parte geral fluirá, em 'arga proporção, 
do conteúdo comum fixado pelo Conselho Federal de Edu- 
cacão. Isto explica por oue êsse conteúdo nuclear passou 
a compreender também os anos iniciais do 1.° grau (art. 
4.o, S 1.», I). até agora suscetíveis de variação por sistema 
quanto ao conteúdo. Não fôsse ura certo consenso que exis- 
te neste particular, e teríamos a total diversidade exata- 
mente onde ela mais fica sujeita a limites impostos pelo 
imperativo maior da unidade nacional. 

Por sua vez. a parte especial está mais dirigida à ter- 
minalidade. destinando-se de início a uma "sondagem de 
aptidões", aproximadamente no último têrco do 1.' grau. 
em seguida a uma "iniciação para o trabalho", ainda no 
1.° grau, e por fim à "habilitação profissional" ou ao 
"aprofundamento em determinadas ordens de estudos ge- 
rais", no 2.» grau (art. 5.° § 2.0. a). A previsão e oferta 
das respectiva» disciplinas e atividades, com vistas à "ini- 
ciação e habilitação profissional", deve estar "em conso- 
nância com as necessidades do mercado de trabalho local 
ou regional" (art. 5.', § 2.°, c). 

É portanto, no curriculo pleno que aparece com maior 
nitidez a proporcionalidade inversa que há entre a conti- 
nuidade e a terminalidade. salientada linhas atrás. No 
caso de uma escolarizacão normal, a parte geral será "ex- 
clusiva nos anos iniciais do ensino de 1° grau e em seguida 
predominante, eouilibrando-se com a especial no ensino de 
2.' grau" (art. 5.°. á 1 0). Onde. porém, venha a situar-se 
em nivel mais baixo a terminalidade real — na altura da 
5." série, por exemplo — a parte especial surgirá mais cedo 
e crescerá mais ràpidamente (art. 5.'. § 2.°, b); porém a 
inversa proporcionalidade se mantém. A forma gráfica 
expressa melhor essas duas hipóteses; 

T Grau 2?Grau 

I GERAL d] ESPEClAt 
Também daí resulta bastante claro que, até pelo me- 

nos o nivel de que nos ocupamos, a articulação vertical 
se faz pela parte geral; e como esta é contínua, seria 
absurdo opor ao progresso do aluno qualquer barreira, do 
tipo exame de admissão, que não esteja no travejamento 
interior do currículo. Isto se aplica mesmo ao ingresso 
no ensino superior: o que nos levou a não cogitar direta 
ou indiretamente de concurso vestibular, e muito menos 
de '«preparo» para êste, apenas ressalvando «o que sobre 
o assunto conste da legislação própria» (art. 22, a). No 
dia em que já não seja necessário o vestibular classifí- 
catório, a lei continuará atual. 

Observe-sé, porém, que a articulação tende a fazer-se 
Igualmente, e cada vez mais, pela parte especial à medida 
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que se avança na escolarizaçâo de 2.® grau. Assim, e como 
em muitos casos há tôda conveniência em prolongar um 
pouco a formação profissional, previmos para tanto uma 
4.® série facultativa cujos estudos «poderão ser aproveita- 
dos em curso superior da mesma área ou de área afim» 
(art. 22, b — art. 29, §§ 1.® e 3.®). Atende-se a uma 
necessidade imediata e no próprio atendimento, e, para 
êle, acena-se com um estímulo e compensação que se apóia 
na marca natural de desenvolvimento dos conteúdos 
curriculares. 

Afinal, a partir de certo limite, tais conteúdos deixam 
de ser fixos e imutáveis. Às vêzes, é claro, êies se justi- 
ficam por si mesmos, e outras vêzes pelo seu valor edu- 
cativo. No primeiro caso, podem ser transpostos como tais 
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de um para outro contexto; no segundo, podem ser subs- 
tituídos por outros de equivalente valor educativo: e em 
ambos podem ser aproveitados. Um aluno que haja estu- 
dado Técnicas Comerciais, por exemplo, com vistas a uma 
habilitação em Contabilidade, não deverá seguir nova- 
mente essa disciplina se, após diplomado ou por mudança 
de orientação a meio-caminho, pretender outra habilitação 
em que ela seja exigida com programação idêntica ou aná- 
loga; um outro, transferido de estabelecimento onde se 
prescreva mais Organização Social e Política Brasileira do 
que História, em relação àquele para onde se dirige, poderá 
ter neste último creditado o que trouxer a mais de O.S.P.B. 
como equivalente à História que lhe falte; e assim por 
diante. 

Ê o princípio do «aproveitamento de estudos», que para 
o ensino superior já foi consagrado no art. 23, § 2.°, da 
Lei n.® 5.540, de 28 de novembro de 1968, e agora se 
adota no ensino de 1.° e 2.« graus <cf. art. He pará- 
grafo do anteprojeto), como decorrência da concepção do 
currículo. Ao fazê-lo, entretanto, ainda o cercamos de algu- 
mas cautelas tidas como necessárias, sobretudo, nos anos 
iniciais de sua aplicação. Uma delas é a subordinação do 
?ue decida a escola, neste particular, a «critérios gerais» 
ixados pelo competente Conselho de Educação; outra e 

o condicionamento da aplicação do princípio à sua regu- 
lamentação, em nivel regimental, a partir daqueles crité- 
rios gerais; e uma terceira é a exclusão do aproveitamento, 
ha hipótese de substituição, das «disciplinas/ áreas de 
estudo e atividades,.. que resultem do conteúdo comum 
e dos mínimos fixados para as habilitações profissionais». 

3.3 — Ordenação e Seqüência 

Na atual escola primária e média, a ordenação do 
currículo é sempre feita por séries de disciplinas solidá- 
rias. Na concepção inicial, esta solidariedade era levada 
a tal ponto que, ocorrendo uma reprovação, o aluno de- 
veria refazer não, apenas, a disciplina em que revelasse 
aproveitamento insatisfatório, porém a série completa. Tal 
rigidez foi depois aliviada, porem não suficientemente, me- 
diante soluções de que a mais típica é a «dependência». 
De outra parte, a programação didática é inteiramente 
escalonada por anos letivos, o que impossibilita se rompa 
o bloco serial para ensejar combinações mais ricas e opor- 
tunas. E claro está que todos, nesse regime, devem seguir 
as mesmas séries, com as mesmas disciplinas e no mesmo 
tempo, quaisquer que sejam os seus interèsses, aptidões, 
nível mental e ritmo de aprendizagem. No fundo, trata-se 
de um sistema que não se ajusta a ninguém; é muito 
lento para os alunos rápidos e muito rápido para os len- 
tos- muito complexo para os de inteligência baixa e às 
Vêzés média, muito fácil para os de talento. 

O anteprojeto situa-se numa perspectiva de nítida 
transição entre esta série monolítica e a organização não- 
serlada. Ainda partindo da seriação anual (art. 7.°, caput) 
— e simplesmente partindo, por ser ésse o regime que 
encontramos — logo admite a série «semestral no ensino 
de l.» grau e a matricula por disciplinas semestrais ou 
anuais sob condições que assegurem a seqüência dos estu- 
dos, no ensino de 2.° grau» (art. 7.°, § 1.°). Mesmo, porém, 
na'hipótese mais pobre da seriação anual, esta deve ser 
estruturada «de forma a permitir, conforme o plano e 
as possibilidades do estabelecimento, a inclusão de opções 
que atendem às diferenças individuais dos alunos e, no 
ensino de 2.° grau, ensejem variedade de habilitações» (art, 
tf», caput), 

A muitos parecerá, como de inicio pareceu a alguns 
membros do Grupo, que o melhor seria admitir a desse- 
rlaçào em todos os casos, já que os estabelecimentos menos 
capazes ou mais conservadores não ficariam, como não 
ficam, obrigados a tomar abruptamente a nova direção. De 
certo modo, isto se fêz com diferença apenas de inten- 
sidade. isto é, diretamente para o 2.° grau e indiretamente 
para o 1.°; mas para êste, em que o regime semestral 
já pode Igualmente constituir regra geral, preferimos va- 
ler-nos de aberturas que marcam aquela diferença. 

Uma delas está representada pela dependência, que 
outra coisa já não é senão uma forma especial de ma- 
trícula parcelada. A sua adoção é apenas facultada, não 
imposta, e limitada a «uma disciplina, área de estudo ou 
atividade por série», condicionando-se em qualquer caso ã 
observação da «seqüência do currículo» (art. 14). Com isto, 
•vita-se que um programa esboçado para preceder a outro, 
num desenvolvimento lógico e progressivo, acabe por ser 
ministrado concomitantemente ou mesmo a posteriori, como 
Já tem ocorrido. Outra abertura, incomparávelraente mais 
importante em têrmos de adequação a êste nível de esco- 
laridade, é a organização de «classes que reúnam alunos 
de diferentes séries e de equivalentes níveis de adianta- 
mento, para o ensino de línguas estrangeiras e de outras 
disciplinas, áreas de estudo e atividades em que isto se 
aconselhe» (art. 7.°, § 2.°). 

A permissão é ampla, mas discriminada, pois referida 
S casos concretos. O que sobretudo importa é assegurar a 

crianças e pré-adolescentes uma escolarização efetiva e 
regular em que as aprendizagens se sedimentem natural- 
mente, sem amadurecimentos forçados e prematuros. Não 
é inteiramente por acaso que esse dispostivo do antepro- 
jeto vem seguido de outro (art. 8.°) em que se recomenda 
tratamento especial aos sub e super-dotados. Quanto mais 
se penetra nesse campo dos excepcionais, em busca de 
atendimento às diferenças individuais, mais se tem forta- 
lecida a convicção de que o estudante médio — médio 
universal, médio em tôdas as hipóteses — tende a ser 
uma raridade pedagógica. Isto é tão exato que, se levarmos 
às últimas conseqüências a abertura contida no § 2.° do 
art 7.°, acabaremos por localizar cada aluno, para cada 
area de estudo, em classe de seriação diversa, numa forma 
nova e controlada de matrícula por disciplina. Não cre- 
mos que se alcance essa precisão; mas a verdade é que a 
tanto se poderia chegar. 

Seja como fôr, o que tècnicamente e no anteprojeto 
se denomina "matrícula por disciplina" é uma forma ge- 
ral de organização em que a escolha dos estudos pode 
variar por aluno, formando "conjuntos" individuais, e a 
respectiva seqüência, assim como o controle da integra- 
lizaçâo curricular, resultam do próprio sistema. Como num 
self-service; em contraste com o restaurante tradicional, 
que corresponderia ao regime seriado. Tudo se faz então 
t;or disciplina: a oferta de vagas, a matrícula, a prece- 
dência — esta mediante a indicação de umas, chamadas 
"pré-requisitos", que devem ser estudadas antes de outras 
— os horários, a aprovação ou reprovação e. por fim, » 
va-ilicação de cumprimento do que se exige para o di- 
ploma ou certificado. As universidades brasileiras cami- 
nham ràpidamente nessa direção, certas como se encon- 
tram de que lhes será impossível enfrentar a diversifica- 
ção do saber e das ocupações com os métodos de uma 
época em que se reduziam a três ou quatro as profissões 
de nível superior. 

Não é muito diferente a situação da escola de 2.® 
grau Já vimos que a sua proximidade do ensino superior, 
levando mesmo a uma superposição ao final de um grau 
e no início do outro, aconselha a adoção de processo» maia 
flexíveis. Por outro lado, a necessidade de sua profissio- 
nalização, com a correspondente diversificação dos cam- 
pos a abranger, representa hoje uma grande urgência na- 
cional Basta dizer que as habilitações poderão abranger 
"todo o ensino de 2.° grau ou parte dêste" (art. 15, caput, 
in fine). O aluno que se apresse em ingressar na força 
de trabalho, sem de momento pretender chegar ã univer- 
sidade terá o ensejo de parcelar os seus estudos para 
uma conclusão mais rápida. Certamente, deverá clngir-se 
à orientação geral do estabelecimento, mas a lei já não 
o impedirá, como náo impedirá uma retomada de estudos 
para a escolarização completa de três ou quatro anos. 

Se portanto, no 1.° grau a matricula por disciplina é 
de qualquer modo uma exceção, deve no 2.» constituir a 
regra Apesar disto, náo nos aventuramos a incluir no 
anteprojeto uma obrigatoriedade neste particular (art. 
7 0 S 1ÜJ, Sabemos que, nos primeiros tempos de vigência 
da lei haverá uma natural "persistência da forma" an- 
terior, mas também estamos certo* de que, sob a pressão 
da própria realidade, o nôvo regime se imporá talvez muito 
cedo- e para tanto muito poderá contribuir a assistência 
dos órgãos técnicos íeoerais e dos vários sistemas, 

2,4 — Duração 
A duração de cada grau é fixada em "horas de ativi- 

dades", segundo o critério que veio a ser adotado a partir 
do Parecei n.0 52/65 do Conselho Federal de Educação. 
Prevu-am-se 720 horas anuais para o 1.° grau (art. 17> 
e 2.200 para o segundo, quando correspondente a três sé- 
ries anuais, e 2.9U0 quando a quatro (art. 21, caput). Isto 
significa, com arredondamentos, uma escolaridade diária 
de quatro horas, que muitos qualificarão de modesta e 
os mais descrentes julgarão inexeqüivei. Aos primeiros lem- 
bramos que ésse numero expressa um mínimo e, assim, 
não só pcae como deve ser aumentado até que se alcance 
a jornada de sete ou oito horas; e aos últimos formula- 
mos um apelo no sentido de que também êles desenvolvam 
esforços, cada um em seu campo de atuação, a fim de 
que vençamos rapidamente a contrafação dos quatro e 
mais turnos diários com que nenhum sistema educacional 
se mantém digno de respeito. 

Ainda uma vez marcou a diferença entre o 1.° e o 2." 
graus. Aquele, dadas as razoes de maior imaturidade há 
pouco sublinhadas, deverá cobrir um tempo-total de oito 
anos letivos suscetíveis de ampliação, porém não redução, 
para atender às diferenças individuais (art. 17); o 2.° grau, 
quando ministrado no regime de matrícula por disciplinas, 
poderá ser feito em dois anos no mínimo, e cinco no má- 
ximo, para o correspondente á terceira série (art. 21, pa- 
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ragrafu único), que já é terminal para efeito de prosse- 
guimento de estudos (art. 22, a) Com isto, o aluno brilhan- 
te já náo terá que "perder tempo" esperando os mais 
lentos e estes, por sua vez, não deixarão de concluir os 
estudos pelo simples fato da sua lentidão. Em ambos os 
casos, a solução importa em vantagem ao mesmo tempo 
individual e social. 

3.0 — ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
O anteprojeto dispõe, como principio geral, que «a or- 

ganização administrativa, didática e disciplinar de cada 
estabelecimento de ensino será regulada no respectivo re- 
gimento, a ser aprovado pelo órgão próprio do sistema, 
com observância de normas fixadas pelo respectivo Conse- 
lho de Educação» (art. 2.°, parágrafo único). O regimento 
será, pois, a objetivação da lei em cada plano escolar, que 
deve guardar uma nítida individualidade: e é com êste 
sentido, e para dar-lhe ênfase, que se repete com freqüên- 
cia a expressão «planos dos estabelecimentos». Por esta 
razão, procuramos ser bastante sóbrios em relação a nor- 
mas de organização e funcionamento, cingindo-nos ao es- 
tritamente indispensável como «diretrizes e bases» de âm- 
bito nacional. ESn muitos casos, ao contrário do que ocorre 
na legislação em vigor, fugimos a regular o que é óbvio 
na doutrina e na prática educacionais, o que estará implí- 
cito na lei e, sobretudo, o que por natureza deve ficar ex- 
posto a uma salutar variação de escola para escola. Assim, 
foram intencionalmente reduzidos os itens a respeito dos 
quais descemos a algum pormenor. 

Incluem-se na hipótese das «omissões», por exemplo, 
assuntos como o de programas e o de funcionamento no- 
turno, para citar dois dentre os mais típicos. Afinal, ne- 
nhum educador ignora o que seja um programa: a «disci- 
plina, área de estudo ou atividade» outra coisa não é, tèc- 
nicamente, senão um programa com o tempo reservado à 
sua execução; e dizer quem o elabora, ou como deve fazê- 
lo, é tema por demais regulamentar que não cabe numa 
lei. Fiéis a esta orientação, fizemos que o Conselho Federal 
se limitasse a estabelecer «os objetivos e a amplitude» das 
matérias relativas ao «conteúdo comum» (art. 4.°, § 1.°, X), 
já que levar tal atribuição até o seu «desenvolvimento», 
como na L.D.B., significaria em última análise uma pro- 
gramação. E daí à expedição de «instruções metodológi- 
cas», hoje felizmente uma curiosidade do passado, media- 
ria um passo tão rápido e fácil quão desastroso. 

O segunoo exempío é ainda mais típico. A chamada 
questão dos «cursos noturnos» está naturalmente resolvida 
na concepção flexível do nôvo sistema como um caso, e 
apenas um caso, da hipótese mais ampla de menor jor- 
nada de estudos com o conseqüente prolongamento da es- 
colarizaçâo. Também no regime diurno íe'.j poderá veri- 
ficar-se, e por Idênticas dificuldades de ordem econômica; 
mas a ninguém ocorreria reivindicar privilégios para o alu- 
no que, por isto, se matriculasse em menor número de dis- 
ciplinas. Nem poderia ser de outra forma. Se o que está 
prescrito constitui o mínimo necessário à obtenção de um 
diploma ou certificado, simplesmente absurdo será que se 
dê por cumprida uma exigência não satisfeita, 

O problema não reside, portanto, em estudar pela ma- 
nhã, à tarde ou à noite, e sim em estudar menos por dia 
em mais anos ou meses. Tanto assim é que, em algumas 
instituições de ensino superior, se vai tornando freqüente 
a prática de o aluno tomar disciplinas em horários diurno 
e noturno, sem que se atribua maior pêso às da noite. A 
ninguém no fim isto aproveitaria; e muito menos ao es- 
tudante. que acabaria por conquistar um título de segunda 
classe como já são, com freqüência, considerados os que 
se obtêm em cursos noturnos e em outros, r esmo diurnos, 
oriundos de um ensino assim mitigado. Já é tempo de que 
também nós, educadores, busquemos a nossa verdade 
pedagógica. 

Quanto ao que foi disciplinado, em têrmos de orga- 
nização e funcionamento, mencionamos de início os pe- 
ríodos letivos. Êstes, em caráter «regular», compreenderão 
o ano e o semestre de pelo menos 180 90 dias úteis, res- 
pectivamente (art. 10, caput), para efeito de programação 
dos estudos. A escola, entretanto, é obrigada a funcionar 
continuamente, salvas interrupções como as destinadas a 
férias coletivas e reparos de prédios e equipamentos. De 
várias formas poderá fazer-se êsse funcionam.nto. Uma 
delas é o prolongamento dos períodos regulares com re- 
dução das horas diárias de atividades por turno: 240 e 120 
dias a três horas médias, por exemplo, em lugar de 180 a 
90 a quatro; outra, situada na mesma linha, é a fixação 
dos dias em 210 e 105 e da jornada média em 3, 5 horas; 
e assim por diante, contanto que se tire o máximo pro- 
veito do investimento em que importam o planejamento, 
a montagem e a manutenção de uma instituição escolar. 

Para tanto, a melhor solução ainda é a inicial, que 
permite escalonar o ano em dois períodos regulares de 90 
dias úteis e um período especial, êste mais diversificado 
para abranger não só atividades também regulares como 
estudos de recuperação, aperfeiçoamento de professôres e 
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cursos supletivos, consoante está previsto no anteprojeto 
(art. 10, parágrafo único). E' importante que se institua 
no Brasil, como rotina, êsse período especial mundialmente 
conhecido como «de verão». No 2.° grau, sobretudo os alu- 
nos mais capazes encontrarão nêle " forma ú i' de ace- 
lerar a sua formação, atlernando anos de três e dois pe- 
ríodos ou mesmo, em casos excepcionais, cobrindo três anos 
de dois períodos em dois ou três; outras pessoas que não 
teriam ensejo de seguir estudos cor. idos — e aqui se inclui 
boa parte da clientela dos cursos noturnos — poderão fazê- 
lo lentamente, na base de um período por ano; além da 
riqueza que resultará de uma permanente volta à escola, 
para cursos rápidos de atualização, por aquêles que, após 
conclui-la, já não a tenham prosseguido em grau mais alto. 

Um segundo aspecto disciplinado foi o da matricula. 
Para o 2.° grau a solução é evidente, por tratar-se de uma 
continuação, bastando exigir «a conclusão do ensino de l.0 

grau ou de estudos equivalentes» (art. 20, parágrafo único). 
Para o 1.° grau, entretanto, a escolaridade apenas começa 
e o critério a seguir é o da idade. Ao adotá-lo, ativemo- 
nos como ponto de referência aos sete anos da obrigato- 
riedade constitucional, logo prevendo que os sistemas po- 
derão admitir o ingresso mais cedo (art. 18). O que não 
lhes está permitido é a redução dos anos obrigatórios, me- 
diante o estabelecimento de idade mais alta. Assim, sem 
imposição e apenas como uma faculdade, deixamos o an- 
teprojeto atualizado quanto a uma das ndênclas mais 
visíveis no campo da educação sistemática, qual seja a de 
apressar o início da escolarização como decorrência do 
amadurecimento mais rápido da criança ante os poderosos 
estímulos da vida moderna, entre os quais avultam os meios 
de comunicação. 

Da matrícula chegamos ao ato docente-discente, sa- 
bendo desde logo que muito pouco da complexa situação 
ensinar-aprender se acomoda nos limites de leis ou regula- 
mentos. A única "regulamentação" eficaz, neste particular, 
é a correta formação do professor. Destarte, das três fases 
conhecidas — planejamento, execução, verificação — so- 
mente a verificação comporta e exige algum disciplina- 
mento; e a ela nos ciframos sem, contudo, fugir á certeza 
de que não se rompe impunemente a substancial unidade 
desses três momentos, os quais só por abstração podem ser 
individualizados. 

Em última análise, o que fizemos foi sublinhar tal 
convicção ao estabelecer que, "na avaliação da aprendiza- 
gem, preponderâo os aspectos qualitativos sôbre os quan- 
titativos e os resultados obtidos durante o período letivo 
sôbre as da prova final, caso esta seja exigida" (art. 13, § 
1.°). A expressão "caso esta seja exigida" é intencional, 
como tudo aliás no anteprojeto, e visa a desencorajar for- 
ma tão postiça de aferição do rendimento escolar. Por ou- 
tro lado, como a compensação maior de quem ensina reside 
no êxito dêsse ensino, previmos que "o aluno de aproveita- 
mento insuficiente poderá obter aprovação mediante ati- 
vidades de recuperação proporcionadas pelo estabelecimen- 
to" (art. 13, § 2.°). Já não se trata de um simples exame 
de segunda época, formal e as mais das vêzes gratuito, 
porém de um refôrço em determinados aspectos que per- 
mita recobrar o que de positivo permaneceu — pois quase 
sempre permanece — do estudo antes realizado. 

Além dessa avaliação centrada na qualidade, previmos 
também uma "apuração da assiduidade" (art. 13, caput) 
para assegurar aquilo que precisamente justifica uma esco- 
larização regular: o convívio, a progressiva sedimentação 
das aprendizagens. Mas se isto é verdade, não deixa de ser 
estranhável que um aluno se mostre excepcionalmente bri- 
lhante e seja reprovado por inassiduidade, considerando 
que a freqüência é melo em relação ao aproveitamento. 
Diante de considerações como esta, permanecemos num 
meio-têrmo por íôrça do qual admitimos como aprovação 
direta, além da que seja obtida com 75% ou mais de assi- 
duidade, uma outra modalidade, inferior a 75% e igual ou 
superior a 50%, para o caso de o aluno ter aproveitamento 
que "se expresse por nota ou menção situada no quinto 
superior da escala adotada pelo estabelecimento". Neste 
mesmo caso, com aproveitamento insuficiente, o aluno fi- 
cará sujeito a recuperação e, com menos de 50%, será tido 
como reprovado "qualquer que seja 0 seú aproveitamento" 
(art, 13, § 3.°). 

O quarto aspecto a que afloramos é a Orientação Edu- 
cacional. O dispositivo proposto (art. 9.°) é simples, mas 
basta para situá-la na linha do anteprojeto e caracterizá-la 
como um mecanismo auxiliar da tarefa educativa cometi- 
da à escola como um todo. Longe, pois, de configurar uma 
clinica ou algo semelhante — sem que por isto fique vedada 
a instalação complementar de clínicas e consultórios  o 
que se fêz, a partir da idéia de "cooperação com os profes- 
sõres e a família", foi defini-la como uma integração das 
influências mais próximas que convergem para a educa- 
ção do aluno. Ademais, com a inclusão obrigatória do com- 
ponente vocacional, deixou-se claro que tôda aquela ati- 
vidade de sondagem de aptidão, para iniciação ou habill- 
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tação profissional, deve estar apoiada na verificação objeti- 
va de capacidades com o necessário aconselhamento. 

O último aspecto regulado nesta parte foi o da trans- 
ferência. Até a Lei de Diretrizes e Bases, imperava na orga- 
nização escolar brasileira uma rígida uniformidade por 
fôrça da qual todos os estabelecimentos tinham de lecionar 
as_ mesmas disciplinas de um mesmo nível ao mesmo tempo. 
Não o faziam, é claro, mas deviam fazê-lo. Quando alguém 
se voltava contra essa orientação, que tolhia a iniciativa e 
embotava a criatividade das escolas, o argumento Indefec- 
tível era o da transferência. Porque um hipotético jovem 
de Morada-Nova talvez pretendesse um dia estudar em 
Dom Silvério, em Morada-Nova-Ceará deveria ser ensinado 
exatamente o que se ensinasse em Dom Silvério-Minas Ge- 
rais, e vice-versa, pouco importando a diferença das neces- 
sidades a atender. Era a exceção que comandava a regra, 
A partir de 1962, iniciou-Se uma lenta mas progressiva di- 
versificação; e o argumento da transferência voltou a ser 
usado, cada vez com maior insistência, agora como base 
de crítica e reivindicação. 

A esta altura não há por que deixar de considerá-lo, se 
a própria constância de sua repetição revela a existência 
de um problema a resolver. O importante, porém, é chegar 
a uma solução capaz de preservar a conquista que nos veio 
com a L.D.B.; e o caminho ainda uma vez está no meio. 
Se a parte nuclear do currículo é nacional, assim para a 
educação geral como para a formação profissional, nada 
mais simples que a ela condicionar a transferência. Foi o 
que se fêz no anteprojeto (art. 12). Em conseqüência, o 
conteúdo diversificado regionalmente será sempre aceito 
pelo nôvo estabelecimento, numa aplicação automática do 
princípio do aproveitamento de estudos (art. 11). 

4.0 — ENSINO SUPLETIVO 

4.1 — Do Suprimento à Suplència 
O ensino supletivo e os exames de madureza, que 

atualmente se classificam em separado, revestem um sen- 
tido comum de suprimento de escolarização, embora estejam 
momentâneamente situados em níveis diferentes. A ma- 
dureza tem, contudo, uma precedência histórica. O conhe- 
cido regime "de preparatório", que encheu de episódios 
pitorescos a nossa crônica educacional até o primeiro 
quartel dêste século, outra coisa já não era senão um 
conjunto de exames de madureza preparados em cursos 
livres e realizados perante "bancas" oficiais. E êsses 
cursos, eram, no fundo, supletivos de uma escolarização 
régular que não havia 

Em seguida, acompanhando a própria evolução do País, 
os estudos se foram tomando cada vez mais sistemáticos, 
embora só a partir de 1931 se instituísse com obrigatorie- 
dade a seriação dos currículos e a freqüência. Uma primeira 
conseqüência dessa racionalização foi a redução do número 
de alunos pelo afastamento natural dos que não tinham 
condições de satisfazer às novas exigências. Pouco a pouco, 
esses mesmos "excedentes" entraram a reivindicar alguma 
oportunidade de qualificação. Para êles, em nôvo plano, 
se restabeleceram os antigos exames de madureza e, em 
nível mais baixo, os cursos já então chamados "supletivos". 

De lá a esta parte, a madureza cresceu tanto que não 
é possível ignorá-la sem grave pecado de omissão. Os que 
não estão afeitos à manipulação da nossa estatística edu- 
cacional geralmente se detêm, surpresos, ao traçarem o 
gráfico ascendente da escolarização. Em vez da pirâmide 
típica da presente conjuntura brasileira, encontram duas 
pirâmides superpostas a partir do ciclo colegial: algo como 
uma árvore de Natal, é o recolhimento em marcha dos 
náufragos da evasão, e da própria falta de oportunidades 
escolares, para a viagem que se inicia a meio-caminho. 

Mas um dado nôvo deve entrar já agora em equação. 
Antes, a clientela dos exames de madureza era formada 
por pessoas, geralmente autodidatas, que em suas próprias 
condições de vida e de trabalho encontravam meios de 
suprir a formação escolar. Com brechas e claros, certa- 
mente, mas por vêzes atingindo altos níveis em determi- 
nadas linhas de conhecimento. Para tais pessoas, só os 
exames interessavam. Já agora, porém, êsse tipo de "self- 
taught student" é raro ou inexistente, surgindo em seu 
lugar uma outra classe que precisa também de cursos: 
a hipótese anterior reduz-se hoje a algumas especializações 
profissionais que devem ser igualmente contempladas, A 
vantagem é que a tal dificuldade correspondem novas faci- 
lidades oferecidas pela expansão crescente dos meios de 
comunicação. 

Tudo isso leva à final unificação aos cursos e exames 
destinados a suprir a escolarização regulai-; cursos e exa- 
mes supletivos. E leva mais longe; leva a um desdobra- 
mento funcional. O aluno que "abandona os estudos" para 
ingressar no trabalho, tonclulndo-os ou não em 1.° ou 2.® 
grau, já não pode encerrá-los para sempre. A evolução 

dos conhecimentos, técnicas e formas de vida toma, no 
mundo moderno, uma aceleração cada vez maior que 
impõe constante atualização como suplemento de forma- 
ção. Não basta, assim, refazer a escola para quem não a 
teve; é preciso também proporcionar algo em lugar dela, 
quase uma nova escola para os que a tiveram ou não; 
uma educação continuada. E esta é uma segunda dimensão 
do ensino supletivo, que à sua função de suplència acres- 
centa agora a de suprimento. 

4.2 — Uma Solução Integrada 
Os dois tipos de ensino tendem a ser complementarea 

num processo que se inicia pelo regular e se fixa no suple- 
tivo, enquanto as duas funções dêste são sucessivas a partir 
da de suplència — não simultâneas em relação ao aluno 
— com uma crescente predominância da de suprimento. 
Com efeito: do ensino regular, que interrompeu ou não 
chegou a seguir, o aluno passará ao supletivo para recupe- 
rar os estudos não realizados: dai, se aprovado nos exames, 
reingressará no regular que Imaginamos, para exemplificar, 
chegue desta vez a concluir; e em seguida voltará repetidas 
vêzes ao supletivo para cursos mais ou menos rápidos de 
atualização ou aperfeiçoamento. A forma gráfica torna mais 
claro êsse processo: 

~ \ 

> ) 
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E" simples, no anteprojeto, a formulação do que aí 
fica. Começamos pela função de suplència e, ao caracteri- 
zá-1 previmos que o ensino supletivo se destina "aos 
adolescentes e adultos que não sigam ou concluam, na ida- 
d própria, a escolarização regular de 1.® ou 2.° grau", com- 
preendendo êle "cursos e exames ... organizados de acor- 
do com as normas fixadas ... pelos ... Conselhos de Edu- 
cação" (artigo 23). Logo, porém, acrescentamos a esta a 
função de suprimento, estabelecendo que "os cursos su- 
pletivos abrangerão, conforme as necessidades a atender, 
desde a iniciação nas técnicas básicas de ler, escrever e 
contar e o treinamento ou aperfeiçoamento para deter- 
minadas ocupações até o estudo intensivo de disciplinas do 
ensino regular e a atualização de conhecimentos (art. 24, 
caput). 

Exceto no que toca a normas aprovadas pelos Conse- 
lhos, êsses cursos são inteiramente livres; "terão estrutu- 
ra, duração e regime escolar que se ajustem às suas fi- 
nalidades próprias e ao tipo especial de aluno a que se 
destinam' (artigo 24, § 1.°); poderão ser ministrados pe- 
lo rádio, pela televisão, por correspondência e por "outros 
meios de comunicação que permitam alcançar o maior nú- 
mero de alunos" como também, óbviamente, o serão em 
classes onde se utilizem, como recursos auxiliares, êsses e os 
demais veículos disponíveis (artigo 24. S 2.°); e os profes- 
sores terão uma formação "adequada às características", 
muito peculiares de tal ensino, formação que por isto se 
mostra insuscetível de ser regulada "a priori" (artigo 32). 

Ao contrário dos cursos, os exames supletivos vêm 
desde log disciplinados no que é necessário à validade do 
certificado que dêles resulta (art. 27), capaz de suprir a 
escolarização regular. Êles cobrirão todo o ensino de 1.° ou 

2.® grau, "habilitando ao prosseguimento de estudos em 
caráter regular", e — o que é novidade — poderão ser 
parcelados em seu conteúdo para abranger, quando fôr 
previsto, somente a parte profissional de uma habilitação 
de 2.® grau (artigo 25, caput). Neste último caso, como lo- 
go se percebe, a aprovação não dá direito à continuidade, a 
menos que o aluno complete em novos exames as discipli- 
nas que lhe faltem. 

Tudo o que de mais importante resultou da experiência 
colhida nestes últimos oito anos foi consignado no antepro- 
jeto. Em primeiro lugar, consagrou-se em nível de lei a 
orientação adotada pelo Conselho Federal de Educação, 
segundo a qual os exames supletivos não estão adstritos a 
currículo pleno, compreendendo somente "o conteúdo co- 
mum" e, na hipótese de parcelamento os mínimos estabe- 

lecidos para habilitações profissionais (artigo 25, caputi. 
Por outro lado, elevou-se para 18 anos a idade em que po- 
de o candidato prestar os exames relativos à oitava série 
do 1.® grau — a atual madureza ginasial — e para 21 os do 
2.0 grau (art. 25, § 1.°). Com isto, atendendo a uma geral 
reivindicação de pais e educadores, evita-se a fuga da es- 
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tudos nêles ministrados com a escolaridade regular; e o 
chão condicionamento de sua manutenção a "emprêsas" e, 
dentre estas, às "comerciais e industriais". 

Os cursos de qualificação constituem, numa espérie de 
simetria com os de aprendizagem, a tradução do anteproje- 

to àquele "preparo de pessoal qualificado" a que passou a 
referir-se a Carta Magna, no parágrafo único do seu artigo 
178. Êles já eram de há muito esperados e, representando 
uma evolução natural do trabalho iniciado na década dos 
40, não fogem à mesma linha de formação específica acres- 
centada à do ensino regular, sem superposições nem dupli- 
catas. Com freqüência, porém, os estudos assim desenvol- 
vidos tendem a Incluir maior soma de conhecimentos ge- 
rais, assim como em outros a própria instituição por vêzes 

os ministra à vista de dificuldades ou impossibilidades que 
enfrentam os alunos para recebê-los na rêde de escolas 
comuns. Foi para situações como estas que se estabeleceu 
uma equivalência, que é mais e é menos do que a pura 
identidade (artigo 26, parágrafo único). 

Por fim, ao omitir as emprêsas nesta parte mais pe- 
aagogica. deixamos o campo aberto a que entidades não 
classificadas como tais ingressem nos campos da apren- 

dizagem e da qualificação. Referindo a sua obrigatorieda- 
de aos setores "comerciais e industriais", a Constituição 
nao impediu que outros também se desenvolvessem; mas 
tendeu a fixar um modelo que as novas condições do tra- 
balho e da produção já não consagram. E' crescente, nos 
dias atuaiS; o número de emprêsas mantidas pelo Poder 
Public», além do que se vai configurando claramente um 

setor 'quaternário" como desdobramento do antigo tercia- 
no que de há muito, diga-se de passagem, não se reduz 
apenas ao comércio. Dai a "retificação", legítima como le- 
gislação ordinária. 

5.0 — PROFESSORES E ESPECIALISTAS 

O problema de recursos humanos constitui um dos 
maiores obstáculos a enfrentar num programa de atuali- 
zação e expansão do ensino de 1.° e 2.» graus. Nêle se 
envolvem aspectos de qualidade e quantidade que vão desde 
a_ filosofia mesma de formação, recrutamento e manuten- 
ção dos quadros até a captação e distribuição dos fundos 
necessários à concretização do que se planeje. E a verdade 
e que ainda nos encontramos em estágio predominante- 
mente quantitativo; temos apenas, em serviço, 57% de 
professores regularmente habilitados para o atual ensino 
primário e 36% pará o ginásio e o colégio reunidos, não 
chegando a um décimo dêsse total os docentes de áreas 
cola sistemática motivada pela atração de uma suplência, 
oferecida muito cedo, que se deteriora ao transformar-se 
em mecanismo de facilitação. 

Previu-«e, além disso, que os exames "ficarão a car- 
go de estabelecimentos oficiais ou reconhecidos indicados 
nos vários sistemas, anualmente, pelos respectivos Conse- 
lhos de Educação (artigo 25, S 2.°). Não se fêz, portanto, 
distinção entre entidades públicas e privadas, considerando 
que o reconhecimento é uma oficialização de que a escola 
só é digna enquanto se insere, positivamente, no projeto da 
Educação regional e nacional. Em compensação, o esta- 
belecimento é diretamente indicado, e não apenas apro- 
vado como ainda hoje, e a indicação se faz anualmente. 
Assim, a transferência de tôda a iniciativa da escolha para 
o Conselho, neste particular, e a periodicidade atribuída a 
essa escolha, que poderá ou não ser renovada no ano se- 
guinte, constiuem maior riqueza e garantia de seriedade que 
a prática em vigor. 

À idéia de que os cursos supletivos sejam ministrados 
por vias não convencionais, com emprêgo dos meios mais 
penetrantes de comunicação, corresponde no plano dos exa- 
mes a possibilidade de que sejam êles concentrados e "uni- 
ficados na jurisdição de todo um sistema ou parte dêste" 
(artigo 25, § 3.°). O ensino supletivo — cursos e exames — 
é todo éle uma solução de massa e como tal deve ser trata- 
do. Temos certeza de que. em Igims anos, o dispositivo 
que agora propomos com visos de audácia será acoimado 
de tímido, porque já então o uso mais intensivo da tecno- 
logia educacional terá conduzido a uma concentração e uni- 
ficáçâo de âmbito nacional. 

4.3 — Aprendizagem e Qualificação 

Pela sua maior analogia com o ensino supletivo, in- 
cluímos no mesmo capítulo a complementação de escola- 
ridade a ser ministrada nos cursos "de aprendizagem" e 
"de qualificação", em obediência a preceito constitucional. 
Situamo: a aprendizagem ao nível de uma ou mais das 
quatro últimas séries, do 1." grau, e a qualificação "a ésse 
nivel ou ao do 2.o grau" (art. 26, caput). E' o que indica 
a experiência. Três inovações se fizeram quanto a êsses 
cursos, que se iniciaram no Brasil com a experiência pio- 
neira do SEN AI; a criação de uma nova modalidade, a de 
qualificação; a alusão expressa a uma equivalência dos es- 

cientificas e técnicas. Isso explica por que, nos últimos 
cinco anos, nada menos de 50.000 leigos ainda ingressaram 
no magistério elementar. 

Pior é que tais números estão referidos à situação 
atual. Quaiido se projeta para Os próximos dez anos o 
crescimento da faixa escolar de que nos ocupamos, mesmo 
com os índices do decênio passado, então as dificuldades 
se multiplicam. Para atender, por exemplo, à expansão do 
que hoje se chama o ensino médio, teremos de preparar 
cêrca de 200.000 professores até 1980, sem considerar a 
quota suplementar de crescimento, e recuperação do atrasei, 
que apesar de tudo se vem mostrando auspiciosa. Até há 
pouco, eram comuns certas improvisações que bem ou mal, 
e às vêzes bem, possibilitavam às pequenas comunidades 
— já que as maiores sempre foram mais bem aquinhoadas 
— contar com o seu ginásio. Já agora, o número de alunos 
é tal que, mesmo no interior, não há como enfrentá-lo com 
a abnegação do juiz, do vigário, do médico, do contabilista 
e do farmacêutico. Temos de resolver diretamente o 
problema. 

As causas a considerar, já bastante conhecidas, levam 
a soluções que repousam em última análise no desenvolvi- 
mento do País. Não adotamos, todavia, a posição imobi- 
lista de antes promover o desenvolvimento para depois 
expandir e melhorar a Educação. Tal entendimento, por 
demais cômodo, leva ao sediço círculo vicioso em que a 
Educação, por sua vez, aparece como fator de desenvolvi- 
mento. A nossa convicção é de que, entre os dois termos, 
há tôda uma dialética por força da qual a algum desenvol- 
vimento geral sempre corresponde algum desenvolvimento 
educacional, e vice-versa; e êsse "algum" será tanto mais 
e melhor quanto mais nos esforcemos para isso, orientan- 
do a realidade e corrigindo-lhe as distorções. 

Nem sempre é fácil essa orientação e correção, em que 
bàsicamente deve concentrar-se a ação do Poder Público. 
O próprio aumento da matrícula, ocasionando mais gastos 
com o pessoal docente, levou muitos Estados a reduzirem 
a remuneração do magistério e outros a se tornarem im- 
pontuais no seu pagamento. Isso desvaloriza cada vez mais 
a profissão e dela afugenta não só os professores já diplo- 
mados como os candidatos que, de outra forma, bem pode- 
riam engajar-se na atividade docente. O resultado é uma 
fluidez crescente do exercicio profissional; não há um 
regime jurídico, de trabalho e de remuneração ajustado ao 
magistério: não há uma carreira delineada claramente; 
não há um status. 

De último, o Govêrno Federal se tem voltado para a 
questão com ânimo de encaminhar-lhe devidamente a so- 
lução. De Início, estabeleceu mínimos de pagamento a que 
ficarão condicionados os auxílios da União aos sistemas; 
em seguida, elevou os vencimentos dos seus próprios pro- 
fessores; e já agora, se convertido em lei o anteprojeto que 
apresentamos, adotará outras providências que virão acres- 
centar-se às anteriores no primeiro esboço de uma política 
mais agressiva de valorização do magistério. Não são poucos 
os que inquinam de tímidas essas medidas. Nós próprios o 
faríamos se não conhecêssemos a vastidão do terreno a 
percorrer e não reconhecêssemos que se trata do desenca- 
dear de um processo cuja aceleração, além dos níveis alcan- 
çados, teria de momento um efeito paralisador nas regiões 
mais pobres do País. 

Em conjunto, a dificuldade maior a enfrentar reside em 
que um mínimo de qualidade é também necessário à efi- 
cácia que precisamente justifica a manutenção do ensino. 
Se isto é e sempre foi verdadeiro, constituindo quase um 
lugar-comum, mais há de sê-lo na hora em que se parte 
para uma reformulação que esperamos não se reduza a 
mera troca de rótulos. A integração primário-ginasial, por 
exemplo, redundará em inútil superposição se os professo- 
res se mostrarem incapazes de ajustar-se não mais somen- 
te a duas faixas de idade, porém a tôdas as variações do 
crescimento humano até a adolescência. Também a nova 
abordagem do atual colégio, com n habilitações em vez de 
três ou quatro, impõe uma diversificação que não será aten- 
dida com os esquemas hoje adotados no preparo do ma- 
gistério. E assiín por diante. 

Ê neste particular que mais nítidas se mostram aquelas 
diferenças regionais. Há Estados brasileiros em que se vai 
tornando rotina o professor primário exibir formação supe- 
rior de duração plena, como há outras regiões em que mais 
de 70% dos mestres, na escola elementar, são leigos sem 
qualquer formação além de estudos primários via de regra 
Incompletos. Daí a necessidade de soluções, ou de uma 
solução bastante ampla, cuja flexibilidade permita atender 
a essas distintas realidades. Nenhum motivo é bastante 
para justificar se impeça o progresso de quem possui con- 
dições para atingi-lo, mas é falso exigir muito de quem 
não pode oferecer mais que um mínimo. 

Essas considerações aplicam-se ao caso dos diretores e 
demais especialistas que atuem no ensino de 1.' e 2.° graus, 
com diferenças apenas de números, E há também outra 
diferença. Até a Lei de Diretrizes e Bases, o que havia de 
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regulamentação quanto ao preparo de diretores — e só 
diretores — circtinscrivia-se ao âmbito da escola primária. 
A L.D.B. passou a exigir que, no ensino médio, o diretor 
íôsse "educador qualificado". Era uma formulação vaga 
que, por isto mesmo, veio a significar muito pouco; e 
significou tanto menos quanto, na própria organização de 
que jà dispúnhamos, o assunto estava em grande parte 
equacionado com o curso superior de Pedagogia. Como ao 
legislador tal não ocorreu, continuamos a preparar neste 
caso um profissional sem "procura", despendendo grandes 
recursos e esforços, enquanto o "mercado" permanecia 
descoberto. 

5.1 — Formação 

de v.d0 anteprojeto inicia-se com a definição 
mpntí rewvi ! formação de quadros que estã direta- 
de nrenaío "n,,» Problemas- Ai se distinguem níveis 

5 f q se elevein progressivamente, ajustando-se 
"oue Sf d0 País"- e "rientação flexível que atenda aos objetivos específicos de cada crau à* 
características das disciplinas, áreas de estudo e atividades 
n de desenvolvimento dos educandos" (art, 28) 
La nrlvia

refnuiajmieguida-está' PO^anto, subordinado a 0lnada de posição, em que foram lançadas as principais vanaveis a considerar. 
assi?1' ^és esquemas sucessivamente mais 

?ms P^im0^ml5a0<: ''Permanente" e dois transitó- 
eílmoa de PreParo 9ue um dia exi- 
facão nlencf e ~ P de grau suPerior em du- 
tnafíLr Ao r/ daí,.nos ajustamos às mais diversas si- 
oorooff,'.- 0' delineamos oito níveis que passamos a caracterizar em ordem descendente: 

A — Formação superior. Licenciatura plena obtida 
em curso de graduação com duração média de 
quatro anos letivos (art. 29, c). 

B — Formação superior. Licenciatura de 1.° grau ob- 
tida em curso de graduação com duração mé- 
dia de dois anos letivos, acrescida de um ano 
adicional de estudos específicos (art. 29, § 2.?). 
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C — Formação superior. Licenciatura de 1.° grau 
(arts. 29, b — 60, c). 

D — Formação específica de 2» grau, obtida na du- 
ração média de quatro anos letivos ou de três 
com um ano adicional de estudos (arts. 29, § 
l.o — 60, b). 

E — formação específica de 2.? grau obtida na dura- 
ção média de três anos letivos (arts. 29, a — 
60, a). 

F — Formação inespecífica de 2.° ou 1.° grau, com 
habilitação obtida em exames de suficiência 
"regulados pelo Conselho Federal de Educação 
e realizados em instituições oficiais de ensino 
superior indicados pelo mesmo Conselho" (art. 
60, par. único, c). 

G — Formação inespecífica de 1.? grau oom estudos 
específicos realizados em cursos intensivos (art. 
60, par. único, a). 

H — Formação Inespecífica de 1.? grau, completa ou 
incompleta, com habilitação obtida "em exames 
de capacitação regulados, nos vários sistemas, 
pelos respectivos Conselhos de Educação" (art. 
60, par. único, b). 

No primeiro esquema, o de caráter permanente, o pro- 
fessor de nível A poderá lecionar em todo o ensino de 1.» 
e 2." graus; o do nível B, até a 2." série do 2.° grau; o do 
nível C, até a l.a série do 2.° grau; o do nível D, até a 
8.R série do 1.° grau; e o do nível E, até a 4.» série tam- 
bém do 1.° grau. No segundo esquema, que é o primeiro 
transitório, o professor de nível C ainda pode lecionar em 
todo o ensino de 1.° e 2.° graus; o do nível D, até a 8.« 
série do 1.° grau; e o do nível E, até a 6.* série igualmen- 
te do 1.° grau. Finalmente, no terceiro esquema, — que 
é o segundo transitório, só permitido onde a quando per- 
sistir a falta de professôres após a aplicação do segundo 
— o professor do nível F pode lecionar em todo o ensino 
de 1.° ou 2.° grau, conforme as normas do Conselho Fe- 
deral de Educação, e os dos níveis G e H até a 5.a série 
do 1.° grau. Os gráficos a seguir apresentados ilustram 
melhor essa progressividade: 

NÍVEIS DE EXERCÍCIO 
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Note-se que a inclusão da quarta série do 2.° grau 
no ensino superior, feita desde logo para simplificar a 
esquematização, dependerá de aproveitamento de estudos 

em casos concretos (art. 29, § 3.°). Ainda na linha de 
aproveitamento^ o anteprojeto consagra solução de há multo 
aventada nos meios educacionais, ainda que com divisão 
de posições; a concessão dos «títulos de licenciatura»... 
a profissionais diplomados em outros cursos superiores, da 
mesma área ou de áreas afins, mediante estudos que ihes 
completem a formação, observados os critérios estabeleci- 
dos pelo Conselho Federal de Educação» (art. 13). Rom- 
pem-se por fim os tabiques que separavam rigidamente 
os diplomados de grau universitário, promovendo uma uti- 
lização maior da sua capacidade e ensejando, por esta 
forma, que se aumente rápida e substancialmente o número 
de professores. Em vez, porém, de conceder uma equiva- 
lência gratuita entre cursos ora diferentes, ora apenas 
semelhantes, conjugou-se ao aproveitamento um preparo 
complementar que é o meio-têrmo entre os dois pontos 
de vista extremos. 

No que toca aos especialistas-administradores, plane- 
jadores, orientadores, inspetores e supervisores, entre ou- 
tros — a sua formação «será feita em cursos superiores 
de graduação, com duração plena ou curta, ou de pós- 
graduação (art. 33). Tal como em relação aos professôres, 
o anteprojeto adota a solução da Reforma Universitária, 
com as explicitações ditadas pela experiência e consigna- 
das no Parecer n.0 252/69 do Conselho Federal de Edu- 
cação; graduação, com duração curta ou plena, e pó&- 
graduaçao. No primeiro caso estão sobretudo os diretores 
« supervisores que devem atuar no ensino de l.0 grau e, 
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no segundo caso, principalmente os planejadores. Se o 
número daqueles, numa fixação teórica, será pelo menos 
igual ao de escolas, o dos últimos pode inicialmente igua- 
lar o dos sistemas: daí a formação desde logo mais am- 
biciosa. 

Uma terceira observação, que abrange ao mesmo tempo 
professôres e especialistas, refere-se às organizações que 
poderão manter as licenciaturas de 1.° grau, de que se 
exigem maiores quantidades. Como, de momento e nos 
próximos anos, as «universidades e demais instituições que 
mantenham cursos de duração plena» não poderão formar 
todos os px^ofissionais de que haverá necessidade, partiu-se 
para a solução de serem tais licenciaturas «também mi- 
nistradas em faculdades, centros, institutos de Educação 
e outros tipos de estabelecimentos criados ou adaptados 
com autorização e reconhecimento na forma da lei» (art. 
30). Consoante logo se percebe, o «também» indica uma 
mtida complementaridade ao sistema geral universitário, 
pois o que se pretende é mobilizar todos os recursos ainda 
disponíveis para superar mais ràpidamente o déficit 
de hoje. 

O dispositivo encerra, porém, uma inovação de re- 
percussão ainda mais ampla que. propositadamente, omi- 
timos ao transcrevê-lo; a recomendação de que êsses cen- 
tros, faculdades e institutos sejam localizados «de prefe- 
rência nas comunidades menores». Procurou-se mais uma 
vez alcançar a autenticidade que neste assunto igual- 
mente nos tem faltado. Com efeito, é comum criar-se em 
cidade do interior uma faculdade que surge desde logo 
completa, falsamente completa, cujo funcionamento fica 
prejudicado pela falta de recursos materiais « sobretudo 
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humanos; e se não fica, o que há de ser uma exceção, 
prepara um profissional acima dos padrões e necessi- 
dades locais. 

O que se pretende, portanto, é estimular o surgi- 
mento, «nas comunidades menores», de pequenas escolas 
superiores que se constituam centros verdadeiros de atra- 
ção e irradiação cultural. Por isso foi que não se cogitou 
de uma faculdade somente de Educação, já que outros 
esquemas de formação podem e devem ser aí desenvol- 
vidos. é o caso, por exemplo, de um 1.° ciclo diretamente 
ligado a cursos plenos de instituições existentes em loca- 
lidades próximas: ou de cursos destinados a formar téc- 
nicos em Engenharia Operacional, em Agronomia ou em 
Laboratório, para citar apenas três dentre os muitos pos- 
síveis. Se mais tarde, a partir do núcleo assim formado, 
vier por acréscimo um aumento de duração; se depois se 
criarem outras escolas superiores; e se posteriormente até 
uma universidade se esboçar — tanto melhor há de ser. 
Tudo virá, porém, como um crescimento natural e não 
como algo superposto artificialmente ao meio. E ter-se-á 
começado por onde se deve fazê-lo: pelo comêço. 

5.2 — Regime Funcional 

O regime' funcional do magistério varia conforme se- 
jam oficiais ou particulares os estabelecimentos. Na esfera 
privada, a relação de emprêgo é regida pela Legislação 
do Trabalho e na oficial, quase com exclusividade, pelas 
normas do Serviço Público. Também aqui afirmam-se cada 
vez mais as leis trabalhistas, num visível processo de 
unificação, o que aconselha a sua inclusão ao nível das 
do funcionalismo público, embora como uma faculdade 
atribuída a cada sistema (cf. art. 35, caput). Qualquer, 
porém, que seja o regime jurídico em que se relacionem 
Os professores e especialistas com as respectivas institui- 
ções, o importante é levar em conta as características 
muito especiais da atividade educacional; e na medida 
do possível isto se fèz, no prolongamento de uma linha 
já iniciada pela Reforma Universitária. 

Em têrmos do anteprojeto, nada houve que acrescentar 
ao regime do Serviço Público, mas algumas explicações se 
fizeram necessárias quanto ao das leis trabalhistas. Como 
êste vai apenas surgindo nos estabelecimentos oficiais, é 
preciso evitar o hibridismo que se forma, em detrimento 
do professor e do ensino, e exigir que seja êle aplicado com 
exclusividade e em tôda a sua extensão (art. 35, § 1.°). 
Por outio lado, ante a tendência a ligá-lo a uma espécie 
de segunda classe do magistério, deixou-se claro que "não 
haverá qualquer distinção, para efeitos didáticos e técni- 
cos, entre os professores e especialistas subordinados ao 
regime das Leis do Trabalho e os admitidos no regime do 
Serviço Público" (art. 35, â 2.°). Finalmente, para atender 
àquelas peculiaridades antes assinaladas, deu-se validade 
de legislação do trabalho, para aplicação pelo competente 
ramo do Poder Judiciário, as disposições da lei que resulte 
do anteprojeto "e das leis dos sistemas", ao tempo em que 
se fixaram normas especiais para aquisição de estabilidade 
« concessão de aposentadoria (art. 35, S 1.°, I, II, III). 

Outro aspecto de que nos ocupamos foi o relativo ao 
ingresso no magistério. De acordo com o princípio contido 
no art, 176, 5 3.°, inciso VI, da Constituição, a admissão 
de professores e especialistas poderá ser diferente no en- 
sino oficial e no particular de 1.» e 2.° graus. Naquele, se- 
gundo a nossa proposta, a regra será o "concurso públi- 
co de provas e títulos, com predominância dos títulos sôbre 
as provas, obedecidas para inscrição as exigências de 
formação" de que há pouco nos ocupamos (art. 34i. O que 
há de nôvo é a "predominância dos títulos", assinalando 
uma clara transição para a sua futura exclusividade. Até 
a década dos 30, como não havia uma estrutura regular 
de preparo dos quadros docentes e técnicos, o concurso era 
também supletivo dêsse preparo; daí a importância das 
provas. Já agora, quando tal estrutura se vai impondo cada 
voz mais, o que sobretudo conta é o grau alcançado pela 
formação do candidato além dos mínimos exigidos; daí a 
valorização dos títulos. Estes, de certo modo, já são exclu- 
sivos no ensino particular, para o qual a Constituição ape- 
nas prescreve "prova de habilitação" sem dúvida profis- 
sional. 

Esse reclamo de sempre mais estudos, para uma titu- 
lação continuamente enriquecida, é uma característica dos 
dias atuais, em que já não basta o saber compendiado em 
determinado instante. Nem por humorismo se entende hoje 
o professor que fecha os livros após o concurso. Isso leva 
a que se adotem mecanismos de estímulo no plano formal 
e no da própria vida escolar. Para o primeiro caso, o ante- 
projeto estabeleceu que, "em cada sistema de ensino, ha- 
verá um Estatuto que estruture a carreira do magistério... 
com acessos graduais e sucessivos" (art. 36) e, para o se- 
gundo, tornou obrigatórios "o aperfeiçoamento e a atua- 
lização constantes" dos quadros (art. 38), vinculando à 
sua maioi qualificação os níveis mais altos de salários 
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(art. 39). É uma política geral que se impõe indistinta- 
mente às esferas oficial e particular, devendo nesta última 
constituir matéria regimental (art. 37). 

Com isto, pensamos conservar-nos fiéis àquela orien- 
tação inicial, que reflete a orientação do próprio Gover- 
no. de que é indispensável formar cada vez mais profes- 
sôres sem, contudo, nos darmos por satisfeitos apenas 
com números; é preciso também ter professores sempre 
melhores. Assim, para formá-los, armou-se todo um es- 
quema no pressuposto de tirar o máximo proveito do que 
já possuímos e viremos a possuir com tal destinaçao; © 
para tê-los assim melhores, estruturou-se uma carreira 
com acessas fundados em critérios de mérito. Um e outro 
propósito importam em que, ao trabalho docente e técnico- 
educacional, se assegure remuneração compatível com o 
padrão de decência a que a classe faz jus. Adotaram-se 
para tanto duas ordens de providências; a vinculaçao ja 
assinalada e a obrigatoriedade de que, na concessão d© 
auxílios federais aos sistemas, se considerem, alem da 
«existência de Estatuto do Ministério", "os salanos dos 
professôres e a pontualidade do seu pagamento (art. «>, 
§ 2.°, b, c). 

6.0 — FINANCIAMENTO 

O problema de financiamento do ensino de 1.° e 2., 

graus foi em parte resolvido por ocasião da Reforma Uni- 
versitária com a Lei n.0 5.537, de 21 de novembro de 1968, 
complementada pelo Decreto-lei n.' 872, de 15 de setem- 
bro de 1969, Ai se criou o Fundo Nacional de Desenvol- 
vimento da Educação e, ao fazê-lo, promoveu-se uma ra- 
cionalização dos recursos a serem empregados no ensino 
de todos os graus escolares, incluindo a instituição de sub- 
conta especial para cada grau. Também foram previstas 
novas formas e fontes de captação de meios que, a esta 
altura, já se encontram em plena operação, Não há, em 
conseqüência,'por que voltar a êstes aspectos, a não ser 
para expressa ampliação de uma das fontes diante das 
novas condições que se apresentam. 

Referimo-nos ao salário-educaçâo. Êste, como é sabi- 
do, destinou-se ao financiamento do ensino primário que, 
no sistema ainda em vigor, pode ser caracterizado como 
uma escolarização de quatro anos, sem as duas séries com- 
plementares já previstas na Lei de Diretrizes e Bases. No 
anteprojeto, entretanto, — como se justifica logo adiante 
— a educação definida constitucionalmente como primá- 
ria «corresponde às seis primeiras séries do ensino de 
1.» grau» (art. 50), Quer isto dizer que o cálculo do salá- 
rio-educação, até agora feito com o multiplicador «quatro», 
passa automàticamente a fazer-se por «seis», o que im- 
portará desde logo num acréscimo de recursos. Por outro 
lado, enquanto a contribuição respectiva era obrigatória 
somente para as emprêsas particulares, passa ela a ser 
devida «por todas as emprêsas e demais entidades públi- 
cas ou privadas vinculadas à Previdência Social» (art. 49) j 
o que significará pràticamente uma duplicação. 

De há muito impunha-se esta medida, que aliás já 
está indiretamente determinada no art. 178 da Constitui- 
ção. Em sua grande maioria, as emprêsas públicas cons- 
tituem hoje uma animadora realidade. Com agressividade 
crescente, que só é de louvar, tais emprêsas disputam com 
as suas congêneres privadas os melhores profissionais 
egressos das escolas, mas não contribuem em quase nada 
para a sua formação. É justo, assim, que também sôbre 
elas incida a obrigatoriedade de pagamento do salário-edu- 
cação; tanto mais quanto não se ignora que o seu orça- 
mento conjunto já supera com largueza o próprio orça- 
mento da União. Assim, repara-se uma injustiça e che- 
ga-se, por êsse meio, a um substancial aumento de renda 
para a educação. 

Em contrapartida, também às emprêsas públicas se 
aplicará a isenção constitucional daquele pagamento quan- 
do hajam elas cumprido a obrigação, igualmente constitu- 
cional, de «manter ensino primário gratuito para seus em- 
pregados e o ensino dos filhos dêstes, entre os sete e oa 
quatorze anos». O anteprojeto traduz esta prescrição da 
Carta Magna, no primeiro caso, como «ensino regular ou 
supletivo para os ... empregados que não hajam recebido 
a educação correspondente às seis primeiras séries do 1.» 
grau» e, na segunda hipótese, como «ensino regular de 
] 0 grau para os filhos dos ... empregados» que se en- 
contrem entre os sete e os quatorze anos de idade» (art, 
44, caput e 5 1.»). 

Ainda como uma forma indireta de acrescer recursos, 
mediante ensino ministrado pela iniciativa privada e às 
suas expensas, podem ser catalogados os cursos de apren- 
dizagem e de qualificação. No parágrafo único do mesmo 
artigo 178, a Constituição os faz obrigatórios para «as em- 
prêsas comerciais e industriais» (cf. art. 44, § 2.', do an- 
teprojeto) ; mas não impede que as instituições dos demais 
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setores venham a mantê-los, e pela mesma forma de co- 
operação. Foi por esta razão, ao caracterizar tais cursos, 
tivemos a preocupação de não restringi-los aos dois tipos 
de instruíções que até agora os têm mantido, deixando o 
campo aberto às Iniciativas de outras entidades públicas 
e particulares (art. 26). 

Na mesma linha incluiu-se a organização de serviços 
educativos que precedam o ensino regular de 1.' grau. O 
trabalho feminino, sobretudo nos centros maiores, equipa- 
ra-se em todos os campos ao masculino, assim em quali- 
dade como em quantidade de horas. Isto impõe à mulher 
Uma constante ausência do lar, eerandô problemas de tôda 
sorte nara a educação dos filhos. A solução para aue se 
caminha, e que em alguns países iá se fêz rotina, é a ma- 
nutenção de creches, escolas maternais e iardins de in- 
fância próximos aos locais de trabalho. Trata-se de um 
interêsse das próprias emnrê.sas, nara maior eficiência dos 
seus servidores, mas não seria ainda o caso de sobrecar- 
regá-las com o ônus exclusivo que dal resulta. Por isso 
mesmo, no anteprojeto fart. 4S), colocamos a matéria em 
têrmos de estimulo por parte dos sistemas e previmos que 
os serviços montados neste pressuposto noderão receber 
cooperação financeira e técnica do Poder Público. Quanto 
à oportunidade do dispositivo, lembramos oue uma boa 
educacão na primeira infância, é condicão de êxito na esco- 
larização regular e no aiustamento mesmo da persona- 
lidade. 

Passando da captação direta ou indireta de recursos 
ao seu emprêgo. partimos do principio, já consignado na 
Lei de Diretrizes e Bases da preferência ao ensino oficial 
para aplicação dos fundos Públicos destinados è Educacão. 
Ao adotá-lo, porém, não só eliminamos qualquer limita- 
ção de fonte como o referimos, numa primeira prioridade 
dentro da preferência, às oito séries do 1.' grau (art. 47), 
A medida é óbvia e dispensa maiores justificações. Quan- 
do se discutiu e aprovou a L.D.B.. a participação da es- 
cola oficial na manutenção do ensino médio e sobretudo 
ginasial. ho.ie o de maior crescimento relativo, não chega- 
va a 30% da matricula total, enquanto no momento ,iá 
ultrapassa os 60%. Ê, assim, por todos os títulos reco- 
mendável que se concentrem esforços numa esfera que se 
afirma com tanto vigor. 

Acontece que à prioridade fixada dentro da preferên- 
cia ainda precede uma outra: a da faixa de obrigatorie- 
dade, corn_ gratuidade, que o art. 176, § 3.». inciso TI. da 
Constituição situa no -ensino primário» e no período «dos 
sete aos quatorze anos" Sem dúvida gostaríamos de não 
cogitar dessa subprioridade e estabelecer, de logo, uma es- 
colaridade_ obrigatória correspondente a todo o l.» grau: 
mas tal não é possível, no entender pelo menos da maioria 
dos que firmam êste relatório. Sabe-se que, na redação 
inicial, o texto que veio a contituir êsse dispositivo da 
Carta Magna não incluía a palavra «primário» e esta. ao 
surgir, teve o objetivo de evitar que se impusesse ao erário 
o ônus de uma gratuidade de oito anos. Destarte, a ex- 
pressão — «dos sete aos quatorze anos» — já não significa 
necessàriamente duração de escolaridade, mas apenas uma 
faixa etária dentro da qual o ensino «primário» será «obri- 
gatória... e gratuito nos estabelecimentos oficiais». 

De qualquer modo, não há por que recuar à estrutura 
de quatro anos de estudos, se a própria Lei de Diretrizes 
e Bases já prevê dois anos adicionais a esses quatro. Aí, 
portanto, nos fixamos ao estabelecer que, "para efeito do 
que dispõem os artigos 176 e 178 da Constituição, se enten- 
de por ensino primário a, educação correspondente às seis 
primeiras séries da escola de 1.° grau" (art. 50). Esta será, 
pois, a obrigatoriedade a cumprir "no período etário dos 
sete aos quatorze anos", mediante "chamada" a cargo dos 
municípios e fiscalização solidária destes e dos respectivos 
sistemas (art. 1.°, caput e § 1.°). Mas assim como a L.D.B. 
abriu a perspectiva de mais dois anos "complementares", 
que agora se incorporam ao ensino obrigatório, o antepro- 
jeto dá um nõvo passo ao dispor que "caberá à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios desenvolver 
planos com o objetivo de que ao período etário dos sete 
aos quatorze anos venha, efetivamente, a corresponder 
uma escolarlzação completa de 1.° grau" (art. 19, s 2.°). 

A gratuidade da 1." à 6.a séries será direta nos esta- 
belecimentos oficiais e indireta, mediante a concessão de 
bolsas de estudo, nas escolas particulares (arts. 41 e 42, 
caput). Tais bôlsas, entretanto, sòmente serão concedidas 
na hipótese de que "não haja vaga em estabelecimento 
oficial onde possa o aluno seguir estudos com assiduidade" 
(art. 42, parágrafo único). A última ressalva evita que se 
negue a bolsa, como tem ocorrido, por existir lugar em 
estabelecimento muito distante que o aluno não tenha con- 
dições de freqüêntar "com assiduidade". Da sétima série 
em diante, a regra será o pagamento. Mesmo a partir dêsse 
nível, todavia, haverá gratuidade "para os alunos que 
provem falta ou insuficiência de recursos e não tenham 
repetido mais de um ano letivo, ou o correspondente no 
regime de matricula por disciplinas", é a forma pela qual 
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.eguindo também preceito constitucional, sera progressiva- 
traduzimos o "efetivo aproveitamento" exigido "no art. 
176. ü 3.°, inciso XII. da Constituição. Essa gratuidade, 
mente substituída, "no ensino oficial e particular de 2." 
grau, pela concessão de bôlsas de estudo suieitas a resti- 
tuição" (art. 58). 

Além da gratuidade e das bôlsas restituíveis, os siste- 
mas prestarão assistência social e individual aos educan- 
dos. A primeira continuará a reger-se pelos artigos 90 e 91 
da Lei de Diretrizes e Bases, que permanecerão em vigor; 
a segunda consta do anteprojeto e será prestada sob moda- 
lidades diversas que ab. angerão, conforme os casos a aten- 
der. desde "a concessão de aüxílios para aquisição de 
material escolar, alimentação, vestuário, transporte e tra- 
tamento de saúde" até "outras formas" (art. 43) oue 
noderão ser previstas, como acompanhamento psicológico 
e manutenção de agências de emnrêgo. nara mencionar 
dois exemplos freqüêntes. 

Finalmente, quanto à "participação financeira do Go- 
"êrno Federal no aperfeiçoamento, expansão e manutenção 
do ensino de 1.° e 2.° graus" (art. 46. caput). o anteoroieto 
fixa disposições que deixam bem clara a idéia, defendida 
inicialmente de caracterizar a Educacão como um grande 
Projeto Nacional sem. contudo, descambar nara a centra- 
'izaçâo. Tal participação se fará "por intermédio do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação" (art, 
48, caput) e. na concessão de auxílios aos sistemas, à base 
de olanos plurianuais que deverão, de um lado. "estar em 
consonância com o planeiamento nacional da Educacão" e, 
de outro, supor a conformidade dos planos municinais com 
os dos respectivos Estados ou Territórios (art. 48. pará- 
grafo único. 

ao mesmo tempo, seeundo o princípio de equalizacão 
esposado desde o início essa concessão d» auxílios da União 
será inversamente proporcional "ao fndice de renda ner- 
capifa" na iurisdicão do sistema, norém diretamente pro- 
porcional "à população a ser escolarizada e área goocrá- 
fica de sua distribuição" (art. 46. 5 1.°). 6 a adoção em 
nível de lei. com os ajustamentos e ampliações ditadas nela 
experiência do critério seguido pelo, Conselho Federal de 
Educacão no primeiro Plano Nacional elaborado após a 
vigência da Lei de Diretrizes e Pasês Outros condiciona- 
mentos ainda se estabeleceram. Um dêles é "o aumento do 
índice da ponulacão atendida com escolaridade gratuita no 
ano anterior": dois outros iá citados anteriormente, refe- 
rem-se aos "salários dos nrofessôres" e à "oont"aiidode 
do seu pagamento", bem como à "existência de Estatuto 
do Magistério" (art. 48, I 2.0)- e um terceiro é a aplicação 
dos recursos destinados a bôlsas "com observância de nor- 
mas estabelecidas pelos ... Conselhos de Educação" (art. 
46, 5 3.°). 

7.0 — IMPLANTAÇÃO 
A aplicação das idéias e soluções contidas neste tra- 

balho será o que éle mesmo seia em têrmos de conso- 
nância com a realidade. Não se fêz até hoje a lei que. em 
si mesma, gere fato» e provoque mudanças. Mas também 
a recíproca é verdadeira. Sem uma atitude positiva de 
nrofessôres administradores, estudantes e da ponulacão 
em geral, para possibilitar e acelerar a renovação oue 
se impõe, será inútil a própria conformidade dos textos 
apresentados com os valores reais ou potenciais da so- 
ciedade e com o que ela tenha feito ou possa fazer para 
concretizá-los. Neste sentido, se convertido em lei, o ante- 
projeto que apresentamos será o que seja a sua aplicação. 
Colocamos no mesmo nível de nocividade o espontaneísmo 
de uns, que ignora a grande urgência brasileira, e o in- 
gênuo intervencionismo de outros, que retarda o processo 
em marcha da mudança ao violentá-lo com medidas es- 
tranhas ao seu dinamismo, 

Se, numa antecipação indispensável, considerarmos o 
anteprojeto em função dos mecanismos de sua implanta- 
ção, veremos que em quatro ordens êles podem classifi- 
car-se, A primeira é a dos que se impõem naturalmente 
e fluem da própria norma permanente, O 5 2.°, letra a, do 
artigo 5.°, por exemplo, não fixa um mínimo para a oferta 
de habilitações pelos estabelecimentos de 2.° grau, o que 
permite se ajustem a êsse dispositivo, desde logo, todos 
os atuais "colégios" onde se ministra apenas uma forma 
de "concentração" ou preparo para o trabalho, fazendo 
em seguida as ampliações possíveis e convenientes. A se- 
gunda ordem inclui os casos em que a disposição perma- 
nente, pela sua natureza, já pode ajustar-se expressa- 
mente às situações de transição. A letra b do mesmo pa- 
rágrafo e artigo localiza a iniciação para o trabalho ao 
fim do 1.° grau, mas a letra c admite que, nas regiões 
mais pobres, tal iniciação possa baixar "ao nível da sé- 
rie realmente alcançada pela gratuidade escolar em cada 
sistema". A terceira ordem de mecanismos é a dos que 
exigem previsão em nível legal, sob pena de que algumas 
disposições não possam ser executadas; e a quarta, final- 
mente, se constitui pelos que se mostram Insuscetíveis de 
disciplinamento especifico. 
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Alegrou-nos, nesta análise a que submetemos o texto, 
verificar que o número dos casos de transição decresceu 
pràticamente nesse mesmo sentido, o que dá ao trabalho 
um alto teor de realismo e exeqüibilidade. Isto reduziu 
as "Disposições Transitórias" às duas últimas ordens. 
Neste relatório, já nos ocupamos de alguns aspectos den- 
tre os que previmos em relação à terceira: a passagem, 
para os respectivos sistemas dos estabelecimentos parti- 
culares ainda vinculados ao sistema federal (art. 56); a 
substituição progressiva da gratuidade, a partir da sétima 
série, pela concessão de bólsas restitulveis (art. 58); e a 
admissão de proíessôres com menor preparo onde e quan- 
do não haja candidatos com as habilitações exigidas (art. 
60). Dos demais aspectos trataremos a seguir. 

Um dêles relaciona-se com a adaptação dos atuais 
ginásios e escolas primárias (art. 57). De Início, como não 
poderia deixar de ser, ambos continuarão a manter as 
séries que já ministram, decerto "redefinidas quanto à 
ordenação e composição curricular". Como não é a mes- 
ma coisa evoluir para o 1.° grau integrado a partir de um 
ginásio e dé uma escola primária, deu-se a esta obrigação 
um sentido bastante flexível para ajustá-la às duas situa- 
ções. De qualquer modo, ficou expressamente previsto que 
"não serão autorizados novos estabelecimentos destinados, 
nos planos respectivos, a ministrar somente as primeiras 
ou as últimas séries de 1.° grau", ou seja, a restabelecer 
os atuais "cursos" primário e ginasial. Mesmo quando as 
condições existentes não permitirem desde o primeiro mo- 
mento a instalação completa, esta deve estar claramente 
prevista "nos planos respectivos". Não cremos que, neste 
particular, haja dúvida quanto ao 2.° grau. 

Outro aspecto diz respeito à possibilidade de que o 
numero de vagas disponíveis "para uma série, disciplina 
ou área de estudo seja inferior ao dos candidatos que as 
pleiteiem". Nesta hipótese, conforme prevê o anteprojeto 
(art. 59), "poderá realizar-se classificação para o seu 
preenchimento, mediante critérios que nos estabelecimen- 
tos oficiais, para efeito do art. 41, incluirão a insuficiência 
de recursos". Esta referência expressa ao artigo 41 eli- 
mina qualquer possibilidade de que se dê colorido do atual 
"exame de admissão" a esta faculdade que visa tão-sò- 
mente a evitar as situações vexatórias, não raro verda- 
deiros impasses, que se criam para as escolas de melhor 
padrão, que tendem a ser as preferidas. Sem dúvida, o 
resultado prático seria o mesmo daquele exame se o aluno 
contemplado com a gratuidade ficasse prejudicado; mas 
tal aluno terá direito a matrícula em outro estabeleci- 
mento quando não logre a classificação, na qual aliás terá 
preferência. 

Um terceiro aspecto é a inexistência de profissional 
regularmente preparado para assumir a direção de uma 
escola. Neste caso, "permitir-se-á que aá respectivas fun- 
ções sejam exercidas por professores habilitados para o 
mesmo grau escolar, com satisfatória experiência de ma- 
gistério" (art. 61). Um quarto aspecto entende com a re- 
cuperação de professôres leigos, que os sistemas deverão 
promover "mediante programas especiais" capazes de 
levá-los gradualmente à qualificação exigida (art, 62). E 

um último aspecto desta terceira ordem de mecanismos, 
resultante da providência adotada no artigo 56, relacio- 
na-se com o aproveitamento dos inspetores que servem 
junto às escolas ainda agora vinculadas ao sistema fede- 
ral, os quais, a título de assistência técnica, "poderão ser 
postos à disposição dos sistemas que necessitem da sua 
colaboração" (art. 64). 

A quarta ordem de mecanismos não comporta mais 
que disposições bastante genéricas para abranger os as- 
pectos insuscetíveis de previsão específica. É o plane- 
jamento do implanejável, sintetizado no princípio da pro- 
gressividade que deverá nortear a implantação das novas 
soluções. Tal progressividade, entretanto, não há de ser 
entendida como uma faculdade tão ampla que, dentro 
dela, possa um sistema retardar o início da implantação. 
Ela é antes um dever de autenticidade que impõe tudo 
seja feito em ritmo compatível com as peculiaridades lo- 
cais. Ademais, a progressividade não está referida à tôda 
a lei, e sim àqueles dos seus dispositivos a que, de fato, 
não haja como dar aplicação imediata, diante sobretudo 
de falta ou insuficiência dos necessários recursos mate- 
riais e humanos. 

Segundo essa orientação, haverá em cada sistema um 
"Plano Especial que deverá seguir-se a um planejamento 
prévio elaborado para fixar as. linhas gerais daquele e 
disciplinar o que deva ter execução imediata" (art. 54, 
caput). O planejamento prévio, espécie de projeto do 
Plano, estará concluído e aprovado até 90 dias após a vi- 
gência da lei. Constará êle de uma fixação dos objeti- 
vos a serem alcançados a curto, médio e longo prazo e 
enfeixará, desde logo, as medidas a prever para alcançar 
os primeiros. Paralelamente à execução de tais medidas, 
em mais 180 dias improrrogáveis, será elaborado o Plano 
Especial no quadro dos objetivos já estabelecidos a médio 
e longo alcance, é quase certo que alguns sistemas o 
farão em tempo menor e, em casos sem dúvida mais 
raros, é possível que o planejamento prévio e o Plano 
Especial se integrem num só documento aprovado no 
prazo do primeiro ou mesmo antes. 

8.0 — CONCLUSÃO 
Com estas observações, pensamos ter deixado mais 

claro o sentido do que se enfelxou no anteprojeto, cujos 
dispositivos, no tom legislativo de sua redação, devem im- 
por-se sem justificações nem apelos expressos às moti- 
vações da doutrina e da prática . 

Com seu conteúdo, esperamos ter alcançado os propó- 
sitos que levaram o Senhor Presidente dã República a 
instituir o Grupo de Trabalho e, ao mesmo tampo, haver 
correspondido à confiança do Senhor Ministro da Educa- 
ção e Cultura ao promover-lhe a composição com a mo- 
déstia dos nossos nomes. 

Se, além disso, a divulgação e a tramitação dos docu- 
mentos apresentados vierem a demonstrar, como é nosso 
maior desejo, que êles atendem ao anseio geral de mais e 
melhor Educação, dar-nos-emos por inteiramente recom- 
pensados pelo esforço despendido nestes dois tneses da 
atividades intensas e ininterruptas. 

1 

SUBSÍDIOS para o estudo da LE! de diretrizes 

E BASES PARA O ENSINO DE 1° E 2° GRAUS (*) 

1. BREVE COMPARAÇAO DE REFORMAS 

A Lei n.0 5692 constitui oportuna inovação no campo 
do planejamento educacional, que a situa como uma das 
mais objetivas e inteligentes realizações levadas a efeito 
em nosso país nos últimos anos. É que todas as reformas 
que se realizaram desde o advento da República, apresen- 
tavarm na essência, um caráter acadêmico e elitizante, de 
que não conseguiram libertar-se. 

O imperativo do desenvolvimento, a tecnologia, o 
progresso científico e a conseqüente ampliação do mercado 
de trabalho colocaram-nos diante de uma nova realidade. 
Era imprescindível que a problemática da educação tosse 
equacionada em função dessa realidade. 

A primeira grande Reforma do Ensino, na fase repu- 
blicana, a de Francisco de Campos (1931), pôsto que apre- 
sentasse aspectos positivos, caracterizava-se por uma ex- 
cessiva centralização administrativa e pedagógica, que con- 
tinuou na Carta Constitucional de 1937 e na Reforma Ca- 
panema (1942). a Lei de Diretrizes e Bases foi o primeiro 
grande passo dado no sentido de escoimar o nosso sistema 
de ensino dêsse e de outros vícios. Faltava-lhe, porém, a 

necessária flexibilidade para que pudesse adaptar-se às 
novas situações que foram surgindo. 

Outra falha das mencionadas Reformas era a acen- 
tuada inflexibilidade curricular. Note-se que na Lei de Di- 
retrizes e Bases já se registrava uma quebra dessa unifor- 
midade curricular, bem como da rigidez dos programas de 
ensino. Na Lei n.0 5692, no entanto, a flexibilidade dos 
currículos e a liberdade de programas permitem, dentro de 
um mesmo curso, o atendimento das diferenças individuais, 
no tocante às aptidões e vocações. 

O ensino tradicional, sobre ser eminentemente acadê- 
mico, destinava-se às elites, à formação de "doutores". 
A Carta Constitucional de 1937 chegou a estabelecer, no 
seu art. 129, que o ensino técnico se destinava às classes 
menos favorecidas, institucionalizando, assim, uma preven- 
ção contra o ensino profissional de nível médio; prevenção 

( ) Documento preparado pelos professôres: Tércio Epeneto Emerique, 
Guiomar Farto Amaral, tygia Apparecida Ceneviva, Rosalia Dubsky 
Savio, Therezinha Afife Lauond, Paulo Cintra Damião e Fábio 
Teixeira, do Departamento do Ensino Secundário o Normal da 
Coordenadoria do Ensino Básico o Normal. 
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esta que chegou até nossos dias: "o ensino profissional para 
os filhos dos outros, o ensino secundário para meus filhos" 

A Reforma Francisco Campos estabelecida total separa- 
ção entre o curso secundário, destinado à preparação para 
as faculdades, e os demais cursos técnicos ou vocacionais. 
Assim, se um aluno terminasse o técnico e resolvesse fazei 
um curso superior, deveria reiniciar seus estudos pela 1." 
série do curso secundário. A Reforma Capanema melhorou 
esta situação, mas não removeu totalmente a barreira, pois 
o aluno que concluísse o curso normal, por exemplo, para 
ingressar numa faculdade, deveria retornar a l.a série do 
curso colegial. 

Leis posteriores puseram fim a tais absurdos, mas fa- 
zia-se necessário destruir uma mentalidade, vencer um 
preconceito. Eis que a Lei n.» 5692, essencialmente demo- 
cratlzante, vem romper definitivamente tôdas as barreiras, 
extinguindo as diferenças. Teremos apenas ensino de l-'. 
2." e 3.° graus, comuns a todos os alunos. No âmbito es- 
pecífico da Lei (1.» e 2.° graus), o ensino será profissiona- 
lizante a partir da fase final do 1.° grau. 

Outro aspecto negativo daquelas reformas era a preo- 
cupação de que se revestiam, com um ensino quantitativo, 
que, na prática, era ministrado em detrimento do qualita- 
tivo. A Lei n." 5692 procura estabelecer um perfeito equi- 
líbrio entre qualidade e quantidade. Da mesma forma, foi 
abolido o sistema das disciplinas solidárias (o aluno re- 
provado numa era obrigado a repetir a série). O nôvo sis- 
tema permite a matrícula por disciplina (art. 8.°, § l '), e 
institui a dependência em uma ou duas delas, a partir da 
7* série (art. 15). Toma possivel também, mediante apro- 
vação dos Conselhos de Educação, que um aluno conclua 
o 2.° grau em dois anos e que outros o façam em cinco. 
Isso dependerá, naturalmente, das diferenças individuais. 

Registre-se, finalmente, que a Lei n.0 5692 foi elaborada 
de forma tal que poderá atualizar-se constantemente, de 
modo a atender sempre às exigências do progresso, do 
desenvolvimento social, cultural e tecnológico do pais. Eis 
o caráter dinâmico de que se reveste, e que as reformas 
anteriores jamais vislumbraram. 

2. TENDÊNCIAS 

A complexidade da vida atual aumentou consideràvel- 
tnente a responsabilidade da Escola que se vê chamada a 
acompanhar o ritmo da evolução em tôdas as áreas da 
cultura. 

Aquela escola do passado, destinada a preparar uma 
pequena elite constituída de alunos provenientes de classes 
privilegiadas, de caráter seletivo e de orientação enci- 
clopédica, vem sendo substituída por uma escola demo- 
crática, destinada a todos. 

O Brasil, em face do surto de desenvolvimento dos 
últimos anos, tem-se preocupado sèriamente com o pro- 
blema educacional. Era imprescindível institucionalizar as 
tendências da educação contemporânea: tendência à de- 
mocratização, tendência à renovação e tendência à inte- 
gração. 

A democratização do ensino pode ser entendida como 
ampliação de oportunidades educacionais, tanto para aquê- 
les que se encontram em idade de freqüentar a escola, como 
para os que não a freqüentaram em época oportuna. Ao 
lado dessa expansão do ensino primário e médio, yerifica-se 
também grande interêsse pela educação de adultos, o que 
pode ser constatado através dos vários movimentos com 
êsse objetivo; classes supletivas, cursos de madureza e a 
ação do Mobral — são alguns exemplos dessa preocupação. 

Outra tendência que se pode verificar, através desta 
análise, é o da renovação do ensino. O progresso técnico 
científico e a complexidade da evolução social dos nossos 
dias conduziram, necessariamente, à modificação dos cur- 
rículos Esta reformulação curricular foi orientada para 
a integração de elementos culturais e técnicos, por muito 
tempo mantidos separados e ensinados em tipos de escolas 
diferentes. Essa renovação representa o primado do con- 
ceito Educação amplo em seu significado sobre-»-conceito 
restrito de Instrução. 

A terceira tendência refere-se à melhor articulação 
entre o ensino primário e o secundário. Êstes dois níveis 
de ensino perseguiam objetivos diversos e se dirigiam a 
diferentes clientelas, sendo difícil a passagem de uni pa- 
ra outro curso. Da necessidade de reformulação (unifica- 
ção) dos objetivos surgiu o conceito de integração: a es- 
cola primária e a secundária constituídas numa organiza- 
ção única. 

3. VISÃO GERAL 
A Lei 5692, de 11-8-71, não revogou a L.D.S., ape- 

nas a reestruturou, substituindo capítulos e artigos. As- 
sim, não estamos diante de mais uma reforma, no sen- 
tido em que a palavra é comumente empregada nos cír- 
culos educacionais, mas sim, em face de um processo de 
"atualização e expansão" do ensino de 1.2 e 2.» graus. 

Estado de São Paulo 
& bem verdade que isto implica também em reforma, 

mas não é uma simples substituição em um plano por ou- 
tro. A Lei tem um objetivo jamais delineado pelas re- 
formas anteriores: dar às escolas e sistemas escolares a 
capacidade de atualizarem-se constantemente, acompa- 
nhando o desenvolvimento do país. 

Constitui-se de oito capítulos, num total de 88 arti- 
gos. Em seus capítulos I, II e II trata do ensino de 1.° 
e 2.^ graus, formula seus objetivos gerais e específicos • 
bem como a estrutura dos dois níveis de ensino, salien- 
tando a integração vertical (nos graus de escolaridade) 
e a mtegraçao horizontal (nas formas de habilitação pro- 

' Revela ^eri? Preocupação de dar ao aluno uma iniciação para o trabalho, já no 1.' grau, e um for- 
mação e habilitação profissionais no 2.° grau. 

Na organização dos currículos em que aiiás se mos- 
tra bastante descentralizadora, possibilita o atendimento 
as peculiaridades regionais e locais. Estabelece a faixa 
etaria a que Se destina o ensino dêsses dois graus e sua 
Quraçao, 

O capítulo IV é todo uma inovação. Trata do Ensino 
aupietivo de cuja implantação resultará o desaparecimen- 
to dos atuais exames de madureza; propicia uma escola- 
nzaçao reguiar e adolescentes e adultos que não tenham 
estudado, bem como um retôrno à escola para aquêles que 
dela tenham saído por quaisquer motivos. 

O capítulo seguinte — Dos Professôres e Especialis- 
tas — deve ser estudado à luz da realidade brasileira. 
Dispõe sôbre a formação mínima exigida para o exer- 
cício do magistério em seus vários graus e séries, em ca- 
ráter permanente, suplementar, ou a título precário. De- 
termina a forma de admissão de professôres e especialis- 
tas no ensino oficial bem como nos estabelecimentos par- 
ticulares. Prevê o aperfeiçoamento e atualização dêsses 
profissionais. 

O capitulo VI trata do Financiamento lembrando 
que a educação é um dever dos podêres públicos e das 
instituições em geral. Estabelece o ensino gratuito dos 7 
aos 14 anos e para outras idades, em caso de insuficiên- 
cia de recursos. 

Disciplina a concessão de bolsas e o ensino pelas em- 
presas e demais entidades públicas e particulares 

Os dois capítulos finais (VII e VIII) tratam das Dis- 
posições Gerais e Transitórias. 

Determinam o reajuste da nomenclatura, contida na 
legislação anterior, que continua vigorando; estabelecem 
regime especial para os alunos militares, estabelecimentos 
militares e o Colégio "Pedro 11". Autorizam a delegação 
de atribuições do CEE para os Conselhos Municipais, de- 
terminando, finalmente, a implantação progressiva do re- 
gime instituído pela Lei. 

4. VISÃO DOS GRANDES TÓPICOS 

4.1. OBJETIVOS 
4,1.1. Geral 

Proporcionar ao educando a formação necessária ao 
desenvolvimento de suas potencialidades, como elemento 
de auto-realização; qualificação, para o trabalho e pre- 
paro para o exercício consciente da cidadania. 

Ao estabelecer, como objetivo a formação necessária 
ao desenvolvimento das potencialidades, entendida esta 
como a estrutura bio-psíquica do indivíduo, sôbre a qual 
o processo educativo deverá exercer sua ação, observa-se 
a grande importância conferida ao problema das diferen- 
ças individuais quaisquer que sejam, em tôda a sua ex- 
tensão. 

Considerando que o homem se desenvolve como ser in- 
dividual e social, o objetivo abrange três dimensões: 

a) dimensão individual — auto-realização através do 
desenvolvimento de tôdas as potencialidades, tornando pos- 
sível que o educando seja útil a si mesmo, através do tra- 
balho eficiente e da conquista de novas oportunidades no 
meio em que vive. 

b) dimensão social — aproveitamento das aptidões, 
através de sondagens, iniciação para o trabalho e habilita- 
ção profissional, de modo que o aluno tenha, ao concluir 
o curso de 2.° grau, qualificação para o trabalho, nrestando 
serviços à sociedade e chegando, conseqüentemente, à auto- 
realização. 

c) dimensão político-social — preparo para uma cida- 
dania consciente a fim de assegurar a unidade nacional e 
desenvolver os ideais de liberdade e solidariedade humana. 
(Const. Federal, art. 176, caput). 

4.1.2. Objetivos EspfcwReos 
4.1.2.1. Ensipo de 1.° grau 

Destina-se à formação da criança e do pré-adolescente, 
variando em conteúdo e métodos, segundo as fases do de- 
senvolvimento dos alunos. O caráter formatívo da educa- 
ção, nesta fase, é dirigido à criança e ao pré-adolescente. 



EDft. 25 * 12 

DIÁRIO OFICIAL 
Estado de São P a ti l o 

SAO PAULO, 28 DE SETEMBRO DE 1971 PÁGINA 23 

permitindo o aproveitamento total do seu processo evoluti- 
vo, através de conteúdos e métodos ao nível de seu desen- 
volvimento. São eliminadas todas as barreiras, às vêzes 
intransponíveis (exame de admissão e exames tradicio- 
nais). O ensino de 1.° grau será ministrado rum crescendo 
continuo, ao longo dos oito anos de escolaridade. Na fase 
final do 1.° grau, a par da educação geral, dar-se-á aten- 
ção especial à sondagem de aptidões e iniciação para o 
trabalho. 

4.1.2.2. Ensino de 2.° grau 
Destina-se ã forr-ação integral do adolescente. 

- P^mação integral, pois que, já na adolescência, esta- rão definidas claramente as aptidões. Daí fixar-se no 2 o 

grau a formação especifica, ou seja, a habilitação profis- 
sional que completará o objetivo geral da Lei. 

Há que se observar a articulação crescente entre os 
objetivos do ensino de 1.° e de 2.° graus, que se condensam 
no objetivo geral da Lei. isto é, na promoção do desenvol- 
vimento das potencialidades do educando em suas três di- 
mensões. 

4.2. —ESTRUTURA 
A Escola Brasileira foi estruturada, algumas vêzes, de 

tal modo que dificultava o desenvolvimento do aluno, li- 
mitando possibilidades pela falta de programação de es- 
tudos ajustados à sua capacidade, e decorrentes das ne- 
cessidades sociais que justificam a sua educação. 

A atual estrutura de ensino de 1.° e 2.° graus funda-se 
na idéia de integração: integração vertical dos graus esco- 
lares e integração horizontal das modalidades de habili- 
tação em que êstes se diversificam, 

4.2.1. — Integração vertical 
A escolarização é um processo que se faz como um 

todo. Dai ser madequada a divisão do ensino em graus 
quando baseada na evolução psicológica do educando. 

A integração vertical prende-se muito mais a motivos 
soclo-económicos: são graus de escolarização que a socie- 
dade e capaz de oferecer e aceitar. 

Em vários países existem somente dois graus: O pri- 
meiro, comum a todos, e o segundo, superior No Brasil 
com a presente Lei, houve uma evolução. Reduziram-se a 
três os quatro graus existentes anteriormente. À medida 
que um número crescente de alunos atinge um nível que 
corresponde ao antigo ginásio, êste, que era antes seletivo, 
se redefine como uma faixa de escolarização comum. O 
alongamento da primeira faixa de escolarização para oito 
anos é, sobretudo, uma exigência do nosso desenvolvimento 
socio-econômico e científico-cultura, sendo também um 
imperativo constitucional. Êste alongamento, realizando 
uma integração dos antigos cursos primário e ginasial, 
sem ciclos ou etapas intermediárias, torna mais homogê- 
neas as faixas de atendimento. Não há denominações es- 
peciais para os graus, a fim de que a estrutura permaneça 
neutra, desvinculada de qualquer teoria e, portanto, mais 
abrangente. 

4,2.2. — INTEGRAÇÃO HORIZONTAL 

Diante da crescente diversificação de habilitações 
profissionais, a escola deixará de ser acadêmica para ofe- 
recer condições de atendimento às necessidades locais e 
regionais. Para êste objetivo, uma reforma profunda e 
corajosa se impunha. 

O ensino médio caracterizava-se por uma obsoleta du- 
plicidade: de um lado, a escola preparatória para a Uni- 
versidade; de outro, a escola preparatória para o trabalho. 

No tocante à integração horizontal, cumpre seja en- 
focada a questão da terminalidade, que se atingia normal- 
mente após a conclusão de um curso profissionalizante. 
Com a presente Lei, existe terminalidade em qualquer 
grau, dependendo das condições do aluno, em decorrência 
de suas aptidões, meios e possibilidades. 

Pela integração haverá maior aproveitamento de pré- 
d.os escolares e ação mais positiva das emprêsas. Ela exi- 
gira racionalização no uso e distribuição das escolas, o que 
evitará dispersão de esforços, 

O principio da racionalização fica bem claro pela "uti- 
lização dos recursos materiais e humanos, sem duplicação 
dos meios para fins idênticos e equivalentes e pelos siste- 
mas de ensino que estimularão, no mesmo estabeleci- 
mento, a oferta de modalidades diversas de habilitações 
integradas por uma base comum". 

4.3. — CURRÍCULO 
A palavra currículo é tomada, na Lei, em sentido am- 

plo, abrangendo todas as experiências educativas realiza- 
das na escola. Nesse sentido, inclui disciplinas, áreas de 

estudo e atividades, envolvendo diversos fatores de ordem 
psicológica. 

A elaboração do currículo realiza-se em duas fases: a 
determinação dos conteúdos e a sua organização peda- 
gógica. 

Constltuir-se-á de um núcleo comum, obrigatório em 
âmbito nacional e de uma parte diversificada, ajustada às 
realidades específicas de cada região, levando-se em con- 
sideração, também, os planos particulares dos estabeleci- 
mentos e as aptidões e interêsses dos alunos. 

O Conselho Federal de Educação estabelecerá, para 
cada grau, o núcleo comum que será obrigatório em todo 
o país, definindo-Ihe os objetivos e a amplitude. A êste 
núcleo comum fixado pelo Conselho Federal, cada siste- 
ma acrescentará, de acôrdo com as listas elaboradas pelos 
respectivos Conselhos de Educação, as matérias dentre as 
quais poderá o estabelecimento escolher as que devam 
constituir a parte diversificada. O próprio estabelecimento 
poderá incluir outros estudos, desde que aprovados pelo 
respectivo Conselho Estadual de Educação. 

As disciplinas, áreas de estudo e atividades que resul- 
tem das matérias fixadas pelos Conselhos, organizadas 
pedagogicamente e atendendo aos requisitos de relaciona- 
mento, ordenação e seqüência, constituirão o currículo 
pleno do estabelecimento. 

1A Lei confere ampla flexibilidade no que diz respeito 
a eiaboragao do currículo, desde que o núcleo comum não 
seja descaracterizado, nem alterados os mínimos a serem 
exigidos em cada habilitação profissional, fixados pelo 
Conselho Federal de Educação. Esta flexibilidade é obser- 
vavel na Lei, uma vez que ela não estabeleceu uma classi- 
ficação ngida de disciplinas, áreas de estudo e atividades 
compiementares para designar disciplinas específicas. Tô- 
dos os componentes, que integram o currículo, se apre- 
sentam nivelados e de igual valor para a formação do 
aluno. 

O currículo pleno deve atender aos objetivos de uma 
Educação Geral e de uma Formação Especial. A Educa- 
ção Gerai será exclusiva nas primeiras séries e predomi- 
nante nas séries finais, tendo por objetivo estabelecer uma 
necessária continuidade, procurando integrar o aluno no 
desenvolvimento sócio-cultural. 
ha nAti^l1!laÇ^0 • terá Por objetivo a sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho no ensino de 1.° 
grau, e de habilitação profissional e aprofundamento em 
determinadas ordens de estudos gerais no 2.° grau. 

Quando se destinar à iniciação e habilitação profis- 
sional, sera fixada em consonância com as necessidades 
cio mercado de trabalho local, ou regional, baseada em 
'evantamentos periódloas 

- 9» curr*cu'0, P'eno incluirá, obrigatòriamente: Educa- ção Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística 
e Programas de Saúde para o 1.° e 2.° graus. O ensino re- 
ligioso constituirá disciplina dentro do horário de cada 
estabelecimento e sua matrícula será facultativa. 

A ordenação do currículo tem sido feita por séries 
(ae disciplinas solidárias) e escalonada em anos letivos, 
nao atendendo às diferenças individuais de aprendiza- 
gem. A Lei apresenta-se flexível neste aspecto porque a or- 
denação será elaborada por séries anuais de disciplinas ou 
areas de estudo, organizadas de forma a atender às dife- 
renças individuais dos alunos, ensejando, por outro lado, 
grande variedade de habilitações, admitindo a organização 
semestral no ensino de 1.° e 2.° graus e, no 2.° grau, a ma- 
trícula por disciplina. 

Para o estudo de línguas estrangeiras, ou outras dis- 
ciplinas, áreas de estudo e atividades, poderão organizar- 
se classes que reúnam alunos de diferentes séries e de 
equivalentes níveis de adiantamento. 

Outras especificações sôbre currículo dependerão de 
pronunciamentos dos órgãos competentes. 

DURAÇÃO DOS CURSOS E PERÍODOS LETIVOS 
A Lei fixa em 180 e 90 dias, respectivamente, o ano a 

os semestres letivos, excluindo-se o tempo reservado às 
provas (caso estas sejam adotadas). O ensino de 1.° grau 
terá a duração de oito anos letivos, compreendendo pelo 
menos 720 horas de atividades por ano; o de 2.° grau terá 
3 ou 4 séries anuais, de acordo com o tempo previsto para 
cada habilitação, compreendendo 2.200 ou 2.900 horas de 
efetivo trabalho escolar, respectivamente. 

OS estabelecimentos funcionarão Ininterruptamente, 
mesmo entre os períodos regulares, proporcionando estu- 
dos de recuperação aos alunos de aproveitamento insufi- 
ciente. ministrando e desenvolvendo programas de atuali- 
zação de professores e realizando cursos de natureza su- 
pletiva. A Lei permite aos estabelecimentos localizados na 
zona rural a fixação dos períodos escolares e de férias de 
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acôrdo com as épocas de plantio e colheita, desde que 
aprovados pela competente autoridade de ensino. 

Note-se que a Lei prevê o aproveitamento total dos 
prédios escolares, que serão utilizados em atividades pe- 
dagógicas variadas, evitando-se a disponibilidade ociosa. 

AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO 
A avaliação do rendimento escolar tem na Lei uma 

grande amplitude, porque não se realizará apenas em 
função dos conteúdos assimilados, mas levar-se-ão em con- 
ta íatôres qualitativos. 

Na avaliação devem preponderar os resultados do 
ano sobre as provas finais (quando exigidas). A reprova- 
ção será parcialmente substituída pelos estudos de recupe- 
ração, a serem proporcionados, obrigatòriamente, pelos es- 
tabelecimentos. 

Com relação à assiduidade, considerar-se-á aprovado 
o aluno: 

a) com freqüência igual ou superior a 75% na res- 
pectiva disciplina, área de estudo ou atividade; 

b) com freqüência inferior a 75%, mas com aprovei- 
tamento superior a 80% das notas e menções ado- 
tados pelo estabelecimento: 

c) que não tenha apresentado aproveitamento supe- 
rior a 80% das notas e menções, mas com fre- 
qüência igual ou superior ao mínimo estabele- 
cido pelo CEE, e que demonstre melhoria de ren- 
dimento após estudos de recuperação. 

fi permitida a adoção de critérios que possibilitem 
avanços graduais dos alunos pela conjugação de elemen- 
tos ce idade e aproveitamento, 

O regimento escolar poderá admitir, preservada a se- 
qüência do currículo, que, a partir da 7." série, se faça 
matrícula com dependência de uma ou duas disciplinas, 
áreas de estudo, ou atividades da série anterior. 

4.4 — ENSINO SUPLETIVO 
O suprimento de escolaridade não alcançada em estu- 

dos regulares vem de longe. Inicialmente surgiram os exa- 
mes (preparatórios, parcelados, seriados, de madureza) e, 
depois, o próprio ensino supletivo institucionalizado. Na 
fase inicial destinavam-se principalmente aos autodidatas, 
depois aos excedentes em busca de sua qualificação por es- 
tudo. Aquêles buscavam um exame de madureza, êstes pro- 
curam cursos mais exames que os validem. 

Dois casos extremos ocorrem: primeiro, o da clientela 
que interrompeu o curso pela premência do trabalho — 
criando o caso da supletividade de formação escolar regu- 
lar e, segundo, o dos que precisam ampüar, ou reformular, 
seu curso em virtude das novas conquistas tecnológicas e 
das transformações sociais que os fazem sentir a necessida- 
de de atualizar, ou suplementar, sua formação. Daí a su- 
pletividade para êsse objetivo, Duas funções distintas, inter- 
relacionadas, aparecem. Primeiramente, a função de su- 
plência, destinada a suprir a escola que não se fêz; a bus- 
car o ensino não atingido no tempo regular. Em segundo 
lugar, a função de suprimento, destinada a proporcionar 
"algo" em lugar de estudos, que, agora, devem assumir a 
forma de cursos, mais ou menos rápidos, de atualização e 
aperfeiçoamento. 

Observa-se, assim, que o Ensino Supletivo apresenta 
tipos complementares, mas êstes desempenham funções su- 
cessivas. 

Os exames que têm por base o núcleo comum, visam 
a habilitação para prosseguir os estudos regulares e a pró- 
pria habilitação profissional. Realizar-se-ão ao nivel dos 
18 e 21 anos para o 1.° e 2.° graus, respectivamente e serão 
realizados em estabelecimentos indicados anualmente. Per- 
mite-se sua unificação parcial ou total. 

4.5. — DOS PROFESSORES E ESPECIALISTAS 
Como foi dito anteriormente, êste capitulo deve ser 

analisado à luz da_ realidade brasileira. Atenta a essa rea- 
lidade, a Lei prevê a formação progressiva de professôres 
e especialistas para o 1.° e o 2.° graus, ajustando-a às di- 
ferenças sócio-econômicas e culturais de cada região do 
País. Estabelece a formação mínüna exigida para o exer- 
cício do magistério nas diversas séries, a saber: 

Em caráter permanente: 
a) para os 1° e 2.° graus, professôres com habilitação 

superior específica correspondente à licenciatura plena, ou 
com diploma de outro curso superior de área afim, após 
estudos complementares onde se inclua a formação peda- 
gógica. 

b) para a 2.a do 2.° grau, formação superior específica 
correspondente à licenciatura de 1.° grau, com duração de 
dois ou mais anos de estudo específico. 

c) para a 1." série do 2.° grau, formação superior es- 
pecífica correspondente à licenciatura de 1.° grau com du- 
ração de dois anos ou um intensivo. 
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d) até a 6.a série do 1.° grau, habilitação específica, ou 
diploma de 2.° grau com duração de 4 anos (3 -1- 1). 

e) até a 4.a série de 1° grau, habilitação específica, ou 
diploma de 2.° grau, com duração de 3 anos. 

Observe-se que, se os portadores de tais títulos podem 
lecionar para as séries e cursos citados, em caráter perma- 
nente, também o poderão fazer em caráter suplementar e 
a título precário. Nestas duas últimas condições, poderão 
lecionar ainda, no 1.° e 2.° graus, pessoal com formação e 
títulos a serem avaliados por regulamentação do Conselho 
Federal de Educação, mediante Exame de suficiência. 

— até a 6.a série do 1.° grau, professôres com formação 
de 1.° grau, portadores de certificados que comprovem pre- 
paração em cursos intensivos. 

— até a 5.a série, professores com formação e títulos a 
serem regulamentados pelo Conselho Estadual de Educa- 
ção, mediante Exame de Capacidade. 

Êste capítulo esclarece que a licenciatura de 1.° grau 
e os estudos adicionais serão ministrados em Universida- 
des, instituições com cursos de duração plena, podendo 
ainda serem ministrados em faculdades, instituições e ou- 
tros estabelecimentos, com autorização e reconhecimento, 
na forma da Lei. O pessoal docente do Ensino Supletivo 
terá preparo adequado às características especiais dêsse 
tipo de ensino, de acôrdo com as normas estabelecidas pe- 
los Conselhos de Educação. 

A formação de especialistas — planejadores, orienta- 
dores, inspetores, supervisores, etc. — será feita em curso 
superior de graduação, com duração plena ou curta, ou de 
pós-graduação. Sua admissão, como a de professôres, far- 
se-á por provas e títulos, atendidas as exigências de for- 
mação constantes nesta Lei. 

Continua, como obrigatoriedade legal, a orientação 
educacional à qual cumpre, além da assistência no plano 
vocacional, a cooperação com professôres, famílias e a co- 
munidade, bem como participar na organização da parte 
especial do currículo. 

A presente Lei prevê um estatuto que estruture a 
carreira de magistério de 1.° e 2.° graus, com acessos gra- 
duais e sucessivos, que regulamente suas disposições espe- 
cíficas. 

Quanto à admissão e carreira de professôres e espe- 
cialistas de estabelecimentos particulares, também obede- 
cerão às disposições específicas desta Lei, bem como às 
normas constantes do respectivo regimento e, ainda, às 
leis trabalhistas. 

4.6 — FINANCIAMENTO 

Os recursos públicos serão aplicados, de preferência, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino oficial. 

Os recursos que a União destinará à Educação de 1.° 
e 2.° graus se dirigem aos Estados e Distrito Federal, para 
o desenvolvimento de seus sistemas de ensino, com caráter 
de assistência financeira, e para a organização do sistema 
federal, de caráter supletivo, extensivo a todo o país, com 
o fim de corrigir as diferenças regionais de desenvolvi- 
mento sócio-econômico. 

A concessão de auxílios aos sistemas será feita me- 
diante convênios, com base em planos e projetos apresen- 
tados pelas respectivas administrações e aprovados pelos 
competentes Conselhos de Educação. 

A iniciativa particular terá amparo técnlco-financelro 
do Poder Público, desde que suas condições de funciona- 
mento sejam julgadas satisfatórias pelos órgãos compe- 
tentes, e essa suplementação de recursos se revelar mais 
econômica para o atendimento do objetivo educacional. 

As entidades particulares que recebam subvenções e 
auxílios do Poder Público deverão colaborar na instalação 
de rádio e/ou televisão educativos, destinados ao ensino 
supletivo de adolescentes e adultos, e na instalação de 
cursos e outras atividades com finalidades educativo- 
cultural. 

As emprêsas industriais, comerciais e agrícolas serão 
obrigadas: 

a) a manter o ensino de 1.° gnau gratuito para seus 
empregados ou para os filhos dêstes; 

b) a concorrer para que êsse pessoal receba educação 
aada no ensino de 1.° grau, mediante a contribuição do 
salário educação devido por tôdas as emprêsas e entidades 
públicas vinculadas à Previdência Social, ressalvadas as 
exceções previstas na legislação específica. 

As emprêsas e os proprietários rurais, desde que não 
possam manter em suas glebas o ensino gratuito para seus 
empregados e para os filhos dêstes, entre 7 e 14 anos, 
deverão facilitar-lhes a freqüência à escola mais próxima, 
ou propiciar instalação e funcionamento de escolas gra- 
tuitas em sua propriedade. 

A Lei ainda prevê a obrigatoriedade das emprêsas 
comerciais e industriais assegurarem, em cooperação, coa- 
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dições de aprendizagem aos seus trabalhadores menores, 
e a promoverem o preparo de seu pessoal qualificado. 

As emprêsas que tenham a seu serviço mães de me- 
nores de 7 anos serão estimuladas a organizar e manter, 
diretamente ou em cooperação, inclusive com o Poder pú- 
blico, educação que preceda o ensino de 1.° grau. 

Os municípios deverão empregar, pelo menos, 20% da 
respectiva receita tributária e pelo menos 20% das trans- 
ferências que lhes couberem no Fundo de Participação, 
no ensino de 1.° grau. Progressivamente os encargos e 
serviços dê educação, especialmente de 1.° grau, passarão 
para a responsabilidade municipal, uma vez que. por sua 
natureza, podem ser realizados mais satisfatoriamente pelas 
administrações locais. 

A concessão de bôlsas de estudo se fará aos que pro- 
varem falta ou insuficiência de recursos. No ensino de 
1.° grau só serão concedidas quando não houver vaga em 
estabelecimento oficial que o aluno possa freqüentar com 
assiduidade. 

O Programa Especial de Bôlsas (PEBE) reger-se-á por 
normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Pre- 
vidência Social. As normas disciplinadoras da concessão 
de bôlsas de estudo decorrentes de recursos federais se- 
guirão as diretrizes do Ministério da Educação e Cultura. 
Êste poderá delegar a destinação de bôlsas a entidades 
municipais de assistência educacional, desde que assegurem 
o cumprimento da obrigatoriedade escolar e incluam au- 
xílios para a aquisição de material, transporte, vestuário, 
alimentação, tratamento médico-dentário e outros. 

O ensino será gratuito dos 7 aos 14 no 1.° grau. 
Nos níveis ulteriores, sê-lo-á para os que provarem 

falta ou insuficiência de recursos, desde que não hajam 
repetido mais de um ano letivo, os estudos correspon- 
dentes. 

A gratuidade da escola oficial e as bôlsas de estudo 
oferecidas pelo Poder Público, no ensino de 2.° grau, serão 
parcialmente substituídas pela concessão de bôlsas resti- 
tuiveis em espécie, ou em serviços profissionais. 

4.7.1 — Disposições Gerais 
A matéria do presente capítulo ora prende-se aos 

Conselhos de Educação (v.g.: o que trata da autorização 
para experiências pedagógicas com regimes diversos dos 
prescritos na presente Lei) ora ao Conselho Federal de 
Educação, que deverá fixar normas para revalidação de 
diplomas e certificados expedidos por instituições estran- 
geiras correspondentes ao ensino de 2.° grau, cabendo-lhe 
ainda pronunciar-se a respeito do exercício profissional dos 
portadores de tais documentos. 

Refere-se também ao Colégio Pedro II, que integrará 
o sistema federal de ensino, bem como à legislação anterior 
não revogada que terá sua nomenclatura, automàticamen- 
te adaptada a presente Lei. 

Encontramos ainda neste capítulo referências quanto 
à possibilidade de cada administração da rêde escolar e 
pessoas jurídicas instituírem um regimento comum, ou 
normas regimentais, que assegurando a unidade básica es- 
trutural e funcional da rêde — preserve a necessária flexi- 
bilidade didática de cada escola. 

Mantém o regime especial para os alunos de que trata 
o Decreto-lei n.® 1.044, de 21 de outubro de 1969. e dispõe 
que o ensino ministrado nos estabelecimentos militares, é 
regulado por legislação especifica. 

LEI N. 4.024 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com 
indicação dos dispostivos revogados pela 

legislação posterior (*) 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 

PAÇO SABER que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
Dos Fins da Educação 

Art. 10 — A educação Nacional, inspirada nos prin- 
cipio? de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por fim; 

a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa 
humana do cidadão, do Estado, da família e dos grupos 
que compõem a comunidade; 

o) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais 
do homem; 

c) o fortalecimento da unidade nacional e da solida- 
riedade internacional; 
(*} Elaborado, sob a direção do prof. Dirceu do Vatle, pela Divisão 

de Documentação e Divulgação do Departamento de Ensino Básico, 
da Coordenadoria do Ensino Básico • Normal. 

d) o desenvolvimento integral da personalidade huma- 
na e a sua participação na obra do bem comum; 

e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o do- 
mínio dos recursos científicos e tecnológicos que lhas per- 
mitam utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades 
do meio; 

f) a preservação e expansão do patrimônio cultural; 
g) a condenação a qualquer tratamento desigual por 

motivo de convicções filosóficas ou religiosas, bem como 
a quaisquer preconceitos de classe ou de raça. 

TÍTULO II 

Do Direito à Educação 

Art. 2C — A educação é direito de todos e será dada 
no lar e na escola. 

Parágrafo único. À família cabe escolher o gênero de 
educação que deve dar a seus filhos. 

Art. 3.c — O direito à educação é assegurado; 
I — Pela obrigação do poder público e pela liberdade 

de iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos 
os graus na forma da lei em vigor; 

II — Pela obrigação do Estado de fornecer recursos 
indispensáveis para que a família e, na falta desta, os 
demais membros da sociedade se desobriguem dos encargos 
da educação, quando provada a insuficiência de meios, de 
modo que sejam asseguradas iguais oportunidades a todos. 

TÍTULO III 

Da Liberdade do Ensino 

Art. 4° — É assegurado a todos, na forma da lei, o 
direito de transmitir seus conhecimentos. 

Art. 5° — São assegurados aos estabelecimentos do 
ensino públicos e particulares legalmente autorizados, 
adequadi representação nos conselhos estaduais de edu- 
cação. e o reconhecimento, para todos os fins, dos estudos 
néles realizados. 

TÍTULO IV 

Da Administração do Ensino 

Art. 6.° — O Ministério da Educação e Cultura exer- 
cerá as atribuições do Poder Público em matéria de educa- 
ção 

Parágrafo único. O ensino militar será regulado por 
lei especial. 

Art. 7.° — Ao Ministério da Educação e Cultura in- 
cumbe velar pela observância das leis de ensino e pelo 
cumprimento das decisões do Conselho Federal de Educa- 
ção. 

Art. 8.® — O Conselho Federai de Educação será cons- 
tituído por vinte e quatro membros nomeados pelo Presi- 
dente da República, por seis anos, dentre pessoas de no- 
tável saber e experiência, em matéria de educação. 

§ í.® — Na escolha dos membros do Conselho, o Pre- 
sidente da República levará em consideração a necessidade 
de nêles serem devidamente representadas as diversas re- 
giões do País, os diversos graus do ensino e o magistério 
oficial e particular. 

§ 2 ° — De dois em' dois anos, cessará o mandato de 
um terço dos membros do Conselho Federal de Educ&ção 
permitida a recondução por uma só vez. Ao ser constituído 
o Conselho, um terço de seus membros terá mandato, ape- 
nas de dois anos, e um terço de quatro anos. 

5 3.® — Em caso de vaga, a nomeação do substituto 
será para completar o prazo de mandato do substituído. 

§ 4.® — O Conselho Federal de Educação será dividido 
em câmaras para deliberar sobre assuntos pertinentes ao 
ensino primário, médio e superior, e se reunirá em sessão 
plena para decidir sôbre matéria de caráter geral. 

§ 5.® — As funções de Conselheiro são consideradas 
de relevante interesse nacional, e o seu exercício tem prio- 
ridade sôbre o de quaisquer cargos públicos de que se- 
jam titulares ou conselheiros. Êstes terão direito a trans- 
porte, quando convocados, e as diárias ou «jeton» de 
presença a serem fixadas pelo Ministro da Educação e 
Cultura, durante o período das reuniões. 

Art. 9.® — As Conselho Federal de Educação, além 
de outras atribuições conferidas por lei, compete: 

a) decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos 
isolados de ensino superior, federais e particulares; 
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b) decidir sôbre o reconhecimento das universidades, 
mediante a aprovação dos seus estatutos e dos estabele- 
cimentos isolados de ensino superior, depois de um prazo 
de funcionamento regular, de no mínimo, dois anos; 

c) pronunciar-se sôbre os relatórios anuais dos ins- 
titutos referidos nas alíneas anteriores; 

d) opinar sôbre a incorporação de escolas ao sistema 
federal de ensino, após verificação da existência de re- 
cursos orçamentários; 

e) indicar disciplinas obrigatórias para os sistemas de 
ensino médio (artigo 35, § 1.°) e estabelecer a duração e 
o currículo mínimo dos cursos de ensino superior, conforme 
o disposto no artigo 70: 

f) vetaao; 
g) promover sindicâncias, por meio de comissões es- 

peciais, em quaisquer estabelecimentos de ensino, sempre 
que julgar conveniente, tendo em vista o fiel cumpri- 
mento desta lei; 

h) elaborar o seu regimento a ser aprovado pelo Pre- 
sidente da República; 

i) conhecer os recursos interpostos pelos candidatos 
ao magistério federal e decidir sôbre èles; 

j) sugerir medidas para organização e funcionamento 
do sistema federal de ensino; 

1) promover e divulgar estudos sôbre os sistemas 
estaduais de ensino; 

m) adotar ou propor modificações e medidas que visem 
a expansão e o aperfeiçoamento do ensino; 

n) estimular a assistência social escolar; 
o) emitir pareceres sôbre assuntos e questões de na- 

tureza pedagógica e educativa que lhes sejam submetidos 
pelo Presidente da República ou pelo Ministro da Educa- 
ção e Cultura; 

p) manter intercâmbio com os conselhos estaduais de 
educação; 

q) analisar anualmente as estatísticas do ensino e os 
dados complementares. 

§ l.o _ Dependem de homologação do Ministro da 
Educação e Cultura os atos compreendidos nas letras a, 
b. d, e. f, h e i; 

I 20   A autorização e fiscalização dos estabeleci- 
mentos estaduais isolados de ensino superior caberão aos 
conselhos estaduais de educação na forma da lei estadual 
respectiva. 

Art. 10 — Os Conselhos Estaduais de Educação orga- 
nizados pelas leis estaduais, que se constituem como mem- 
bros nomeados pela autoridade competente, incluindo re- 
presentantes dos diversos graus de ensino e do magistério 
oficial e particular, de notório saber e experiência, em 
matéria de educação, exercerão as atribuições que esta lei 
lhes consigna. 

TITULO V 

Dos Sistemas de Ensino 
Art. 11 — A União, os Estados, e o Distrito Federal 

organizarão os seus sistemas de ensino, com observância 
da presente lei. 

Art. 12 — Os sistemas de ensino atenderão à varieda- 
de dos cursos, à flexibilidade dos currículos e à articula- 
ção dos diversos graus e ramos. 

Art. 13 — A União organizará o ensino público dos 
territórios e estenderá a ação federal supletiva a todo o 
país, nos estritos limites das deficiências locais. 

Art. 14 — É da competência da União reconhecer e ins- 
pecionar os estabelecimentos particulares de ensino supe- 
rior. 

Art. 15 — Aos Estados que durante cinco anos, manti- 
verem universidade própria, com funcionamento regular, 
serão conferidas as atribuições a que se refere a letra 
b) do artigo 9.°, tanto quanto aos estabelecimentos por 
éles mantidos como quanto aos que posteriormente sejam 
criados. 

Art. 16 — É da competência dos Estados e do Distrito 
Federal autorizar o funcionamento dos estabeleplmentos 
de ensino primário e médio não pertencentes à União, bem 
como reconhecê-los e inspecioná-los. 

5 1.° — São condições para o reconhecimento: 
a) idoneidade moral e profissional do diretor e do cor- 

po docente; 
b) instalações satisfatórias; 
c) escrituração escolar e arquivo que assegurem a ve- 

rificação da identidade de cada aluno, e da regularidade e 
autenticidade de sua vida escolar; 

d) garantia de remuneração condigna aos professôresf 
e) observância dos demais preceitos desta lei. 
§ 2.° — Vetado 
§ 3.° — As normas para observância dêste artigo « 

paragrafos serão fixados pelo Conselho Estadual de Edu- 
cação. 

Art. 17 — A instituição e o reconhecimento de escolas 
de grau médio pelos estados, pelo Distrito Federal e pe- 
los Territórios, serão comunicados ao Ministério da Edu- 
cação e Cultura para fins de registro e validade dos cer- 
tificados ou diplomas que expedirem. 

Art. 18 — Revogado (*) 
Art. 19 — Não haverá distinção de direitos... Vetado, 

entre os estudos realizados em estabelecimentos oficiais e 
os realizados em estabelecimentos particulares reconhe- 
cidos. 

Art. 20 — Na organização do ensino primário e médio, 
a lei federal ou estadual atenderá: 

a) à variedade de métodos de ensino e formas de ati- 
vidade escolar, tendo-se em vista as peculiaridades da re- 
gião e de grupos sociais; 

b) ao estímulo de experiências pedagógicas com o fim 
de aperfeiçoar os processos educacionais. 

Art. 21 — Revogado (*) 
Art. 22 — Será obrigatória a prática da Educação Fí- 

sica em todos os níveis e ramos de escolarização, com 
predominância esportiva no ensino superior. (•*) 

TITULO VI 
DA EDUCAÇÃO DE GRAU PRIMÁRIO 

CAPÍTULO I 
Da Educação Pré-PrimáH» 

Art. 23 — Revogado (♦) 
Art. 24 — Revogado (*) 

CAPÍTULO II 
Do Ensino Primário 

Art. 25 — Revogado (*) 
Art. 26 — Revogado (*) 
Art. 27 — Revogado (♦) 
Art. 28 — Revogado (*) 
Art. 29 — Revogado (*) 
Art. 30 — Não poderá exercer função, nem ocupar 

emprêgo em sociedade de economia mista ou ©mprêsa, 
concessionária de serviço público, o pai de família ou 
responsável por criança em idade escolar sem fazer prova 
de matrícula desta, em estabelecimento de ensino ou de 
que lhe está sendo ministrada educação no lar. 

Parágrafo único — Constituem casos de isenção, além 
de outros previstos em lei: 

a) comprovado estado de pobreza do pai ou responsável? 
b) insufiência de escolas; 
c) matricula encerrada; 
d) doença ou anomalia grave da criança. 
Art. 31 — Revogado (♦) 
Art. 32 — Revogado (♦) 

TÍTULO VII 

DA EDUCAÇÃO DE GRAU MÉDIO 
CAPÍTULO I 

Do Ensino Médio 

Art. 33 Revogado (*) 
Art. 34 — Revogado (*) 
Art. 35 Revogado (*) 
Art. 36 — Revogado (*) 
Art. 37 —- Revogado (♦) 
Art. 38 Revogado (*) 
Art. 39 — Revogado (*) 
Art. 40 — Revogado (*) 
Art. 41 Revogado (*) 
Art. 42 — Revogado (') 
Art. 43 — Revogado (*) 

Art. 44 
Art. 45 
Art. 46 

CAPÍTULO II 

Do Ensino Secundário 
Revogado (*) 
Revogado (•) 
Revogado (*) 
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CAPITULO III / 
Do Ensino Técnico 

Art. 47 — Revogado (*) 
Art. 48 — Revogado (•) 
Art. 49 — Revogado (*) 
Art. 50 — Revogado (*) 
Art. 51 — Revogado (*) 

CAPÍTULO IV 
Da Formação do Magistério para o Ensino Primário e Médio 

ElX?. 25- 
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Art. 52 
Art. 53 
Art. 54 
Art. 55 
Art. 56 
Art. 57 
Art. 58 
Art. 59 ■ 
Art. 60 ■ 
Art. 61 ■ 

Revogado (') 
Revogado (*) 
Revogado (*) 
Revogado (*) 
Revogado (*) 
Revogado (*) 
Revogado (*) 
Revogado (*) 
Revogado (*) 
Revogado (•) 

TÍTULO VIU 

Da Orientação Educativa c da Inspeção 
Art. 62 — Revogado (*) 
Art. 63 — Revogado (*) 
Art. 64 — Revogado (*) 
Art. 65 — Revogado (•) 

TÍTULO IX 

Da Educação dc Grau Superior 

CAPÍTULO I 
Do Ensino 

Art. 66 Revogado 
Art.. 67 — Revogado (♦».) 
Art. 68 — Revogado {.»♦) 
Art. 69 — Revogado (»..) 
Art. 70 — Revogado 
Art. 71 — Revogado 
Art. 72 — Revogado 
Art. 73 — Revogado (+**) 
Art. 74 Vetado 
Art. 75 —. Vetado 
Art. 76 Revogado («.♦) 
Art. 77 — Revogado 
Art. 78 — Revogado (♦»•) 

CAPÍTULO IX 
Das Universidades 

Art. 79 — Revogado C"5*) 
Art. 80 — Revogado («*♦) 
Art. 81 — Revogado (*••) 
Art. 82 — Revogado f***) 
Art. 83 — Revogado (***) 
Art. 84 — Revogado (***) 

CAPÍTULO III 
Dos Estabelecimentos Isolados de Ensine Superior 
Art. 85 — Revogado (•**) 
Art, 86 — Revogado (**•) 
Art. 87 — Revogado (♦♦<■) 

TÍTULO X 
Da Educação de Excepcionais 

Art. 88 — A educação de excepcionais deve, no oue fôr 
possível, enquadrar-se no sistema geral de educação a fim 
de integrá-los na comunidade. 

Art. 89 — Tôda iniciativa privada considerada eficien- 
te pelos conselhos estaduais de educação, e relativa á 
educação de excepcionais, receberá dos poderes públicos 
ti atamento especial mediante bôlsas de estudo, empréstimos 
e subvenções. 

TÍTULO XI 
Da Assistência Social Escolar 

Artigo 90 — Em cooperação com outros orgãos ou 
nio, imcumbe aos sistemas de ensino, técnica e adminis- 

trativamente, prever, bem como orientar, fiscalizar e es- 
timular os serviços de assistência social, médico-odonto- 
logico e de enfermagem aos alunos. 

Artigo 91 — A assistência social escolar será pres- 
tada nas escolas, sob a orientação dos respectivos direto- 
res, através de serviços que atendem ao tratamento dos 
casos individuais, à aplicação de técnicas de grupo e á 
organização social da comunidade. 

TÍTULO XII 
Dos Recursos para a Educação 

Artigo 92 — Revogado (*) 
Artigo 93 — Revogado (*) 
Artigo 94 — Revogado (*) 
Artigo 95 — Revogado (•) 
Artigo 96 — O Conselho Federal de Educação a oa 

conselhos estaduais de educação na esfera de suas respec- 
tivas competências, envidarão esforços para melhorar a 
qualidade e elevar os índices de produtividade do ensino 
em relação ao seu custo: 

a) promovendo a publicação anual das estatísticas do 
ensino e dados complemenfnres, que deverão ser utilizados 
na elaboração dos planos de aplicação de recursos para o 
ano subsequente; 

b) estudando a composição de custos do ensino público 
e propondo medidas adequadas para ajustá-lo ao melhor 
nível de produtividade. 

TÍTULO XIII 

Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 97 — Revogado (*) 
. Artigo 98 — Revogado (*) 

Artigo 99 — Revogado (*) 
Artigo 100 — Será permitida a transferência de alunos 

de um para outro estabelecimento de ensino, inclusive de 
escola de pais estrangeiro, feitas as necessárias adaptações 
de acordo com o que dispuserem: em relação ao ensino mé- 
dio. os diversos sistemas de ensino, e em ralação ao ensino 
superior, os conselhos universitários, ou o Conselho Fede- 
ral de Educação, quando se tratar de universidade ou de 
estabelecimento de ensino superior federal ou particular, 
ou ainda, os Conselhos Universitários ou Conselho Estadual 
de Educação, quando se tratar de universidade ou de esta- 
belecimento de ensino estaduais. 

Artigo 101 — Revogado (*) 
Artigo 102 — Revogado (*) 
Artigo 103 — Revogado (*) 
Artigo 104 — Será permitida a organização de cursos 

ou escolas experimentais, com currículos, métodos e perío- 
dos escolares próprios, dependendo o seu funcionamento 
para fins de validade legal, da autorização do Conselho 
Estadual de Educação, quando se tratar de cursos primários 
e médios, e do Conselho Federal de Educação, quando de 
cursos superiores ou de estabelecimentos de ensino primá- 
rio e médio sob a jurisdição do Govêrno Federal, 

Artigo 105 — Revogado <*) 

complrtaf nf?miii7c!t?S/iCUrs0S de aprendizagem industrial e ^ffil ^ ados Por entidades industriais e comer- 
Conseího^ 1HglS™ ã0 vísente, serão submetidos aos 
selho Fedefaí de Eductçãa0^30 6 05 territóri<* 30 Con- 

Parágrafo único. Anualmente, as entidades responsá- 
vcas pelo ensino de aprendizagem industrial e comercial 
apiesent-arao ao Conselho Estadual competente e ao Con- 
Íah^ ri» d? Educação no caso dos Territórios o rela- 
conta SUaS s' acompanhado de sua prestação de 

Artigo 107 — O poder público estimulará a colabora- 
ção popular em favor das fundações e instituições cultu- 

s
tí Qualquer espécie, grau ou nivel sem finalidades lucrativas, e facultará aos contribuintes do im- 

posto de renda e dedução dos auxílios ou doações compro- 
vadamente feitos a tais entidades. 

Artigo 108 — O poder público cooperará com as em- 
prèsas e entidades privadas para o desenvolvimento de en- 
sino técnico e científico. 

Artigo 109 — Revogado (*) 
Artigo 110 — Revogado (*) 
Artigo 111 — Vetado 
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Artigo 112 — As universidades e os estabelecimjentos 
isoladOvS de ensino superior deverão adaptar seus estatutos 
ou regimentos às normas da presente lei, dentro de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da publicação desta. 

Artigo 113 — Revogado (*) 
Artigo 114 — A transferência do instituto de ensino 

superior, de um para outro mantenedor, quando o patrimô- 
nio houver sido constituído no todo cm em parte por auxí- 
lios oficiais, só se efetivará, depois de aprovado pelos ór- 
gãos competentes do Poder Público, de onde provieram os 
recursos, ouvido o respectivo Conselho de Educação. 

Artigo 115 — A escola deve estimular a formação de 
associações de pais e professores. 

Artigo 116 — Revogado (•) 
Artigo 117 — Revogado (*•*) 
Artigo 118 — Revogado (***;) 
Artigo 119 — Os titulares dos cargos públicos federais 

que forem extintos, por se tornarem desnecessários em fa- 
ce da presente lei, serão aproveitados em funções análogas 
ou correlatas. 

Artigo 120 — Esta lei entrará em vigor no ano seguin- 
te ao de sua publicação, revogadas as disposições em con- 
trário. ' 

Brasília, 20 de dezembro de 1961; 140» da Independência 
e 73° da República. 

JOÃO GOULART 
Tancredo Neves 
Alfredo Nasser 
Ângelo Nolasco 
Joã/> de Segadas Viana 
Santiago Dantas 
Waltcr Moreira Salles 
Virgílio Távora 
Armando Monteiro 
Antonio de Oliveira Britto 
A. Franco Montoro 
Clovis M. Travassos 
Souto Maior 
Ulysses Guimarães 
Gabriel de R. Pasaf>s 

(♦) Revogação pela Lei n.o 5.692, de 11-8-1971; 
(»♦) Nova redação dada pelo Decreto-lei n.o 705, de 

25-7-1969; 
(»•») Revogado pelo Decreto-lei n.o 464, de 11-2-1969. 

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

(LEI N.o 4.024, DE DEZEMBRO DE 1961) * 

Texto dos artigos revogados pelas seguintes leis: 
1 — Decreto-lei N.0 464, de 11-2-1969 {•) 

2 — Lei N.0 5.692, de 11-8-1971 (»') 
Art. 18 — Nos estabelecimentos oficiais de ensino médio 

e superior, será recusada a matrícula ao aluno reprovado 
mais de uma vez em qualquer série ou conjunto de disci- 
plinas. (*♦) 

Art. 21 — O ensino, em todos os graus, pode ser minis- 
trado em escolas públicas, mantidas por fundações cujo 
patrimônio e dotações sejam provenientes do Poder Público, 
ficando o pessoal que nelas servir sujeito, exclusivamente, 
às leis trabalhistas. 

§ 1.° Estas escolas, quando de ensino médio ou supe- 
rior. podem cobrar anuidade, ficando sempre sujeitas a 
prestação de contas, perante o Tribunal de Contas, e a apli- 
cação, em melhoramentos escolares, de qualquer saldo veri- 
ficado em seu balanço anual. 

§ 2.° Em caso de extinção da fundação, o seu patri- 
mônio reverterá ao Estado. 

§ 3.° Lei especial fixará as normas da constituição des- 
tas fundações, organização de seus conselhos diretores e 
demais condições a que ficam sujeitas. (**) 

Art. 23 — A educação pré-primária destina-se aos me- 
nores eté sete anos e será ministrada em escolas maternais 
ou jardins de infância. (♦*) 

Art, 24 — As emprêsas que tenham a seu serviço mães 
de menores de sete anos serão estimuladas a organizar e 
manter, por iniciativa própria ou em cooperação com os 
podêres públicos, institutições de educação pré-primá- 
ria. (**) 

Art. 25 — O ensino primário tem por fim o desenvolvi- 
mento do raciocínio e das atividades de expressão da crian- 
ça, e a sua integração no meio físico e social. ('*) 

Art, 26 — O ensino primário será ministrado, no mí- 
nimo, em quatro séries anuais. (**) 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão es- 
tender a sua duração até seis anos, ampliando nos dois 
últimos, os conhecimentos do aluno e iniciando-o em técni- 
cas de artes aplicadas, adequadas ao sexo e à idade. (**) 

Art. 27 — O ensino primário é obrigatório a partir dos 
sete anos e só será ministrado na lingua nacional. Para os 
que o iniciarem depois dessa idade poderão ser formadas 
classes especiais ou cursos supletivos correspondentes ao 
seu nível de desenvolvimento. (♦•) 

Art. 28 — A administração do ensino nos Estados. Dis- 
trito Federal e Territórios, promoverá: 

a) o levantamento anual do registro das crianças em 
Idade escolar: 

b) o incentivo e a fiscalização da freqüência às au- 
las. (♦♦) 

Art. 29 — Cada município fará, anualmente, a chamada 
da população escolar de sete anos de idade para matricula 
na escola primária. (""») 

Art. 31 — As emprêsas industriais, comerciais e agrí- 
colas, em que trabalhem mais de 100 pessoas, são obriga- 
das a manter ensino primário gratuito para os seus ser- 
vidores e os filhos dêsses. (**) 

§ l.o _ Quando os trabalhadores não residirem pró- 
ximo ao local de sua atividade, esta obrigação poderá ser 
substituída por instituição de bôlsas, na forma que a lei 
estadual estabelecer. (**) 

§ 2.® — Compete à administração do ensino local, com 
recurso para o Conselho Estadual de Educação, zelar pela 
obediência ao disposto neste artigo. (**) 

Art. 32 — Os proprietários rurais que não puderem 
manter escolas primárias para as crianças residentes em 
suas glebas deverão facilitar-lhes a freqüência às escolas 
mais próximas, ou propiciar a instalação e funcionamento 
de escolas públicas em suas propriedades. (**) 

Art. 33 — A educação de grau médio, em prossegui- 
mento á ministrada na escola primária, destina-se à for- 
mação do adolescente. ('*) 

Art. 34 — O ensino médio será ministrado em dois 
ciclos o ginasial e o colegial, e abrangerá, entre outros, 
os cursos secundários, técnicos e de formação de professo- 
res para o ensino primário e pré-primário. (•*) 

Art. 36 — Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas 
educativas, obrigatórias e optativas. (**) 

§ 1.® — Ao Conselho Federal de Educação compete 
indicar, para todos os sistemas de ensino médio, até cinco 
disciplinas obrigatórias, cabendo aos conselhos estaduais 
de educação, completar o seu número e relacionar as de 
caráter optativo que podem ser adotadas pelos estabele- 
cimentos de ensino. (•*) 

§ 2.° — O Conselho Federal e os conselhos estaduais, 
ao relacionarem as disciplinas obrigatórias, na forma do 
parágrafo anterior, definirão a amplitude e o desenvolvi- 
mento dos seus programas em cada eiclo. (**) 

§ 3.° - O currículo das duas primeiras séries do 1.® 
ciclo será comum a todos os cursos de ensino médio no 
que se refere às matérias obrigatórias. (**) 

Art. 36 — O ingresso na primeira série do 1.° ciclo 
dos cursos de ensino médio depende de aprovação em 
exame, de admissão, em que fique demonstrada satisfa- 
tória educação primária, desde que o educando tenha onze 
anos completos ou venha a alcançar essa idade no correr 
do ano letivo. (**) 

Parágrafo único — Ao aluno que houver concluído a 
6.a série primária será facultado o ingresso na 2.11 série 
do 1.° ciclo, mediante exame das disciplinas obrigatórias 
da 1." série. (**) 

Artigo 37 -- Para matrícula na l.a série do ciclo cole- 
rial, será exigida conclusão do ciclo ginasial ou equivalen- 
te. (•*). 

(*) Elaborado, sob a direção do prof. DIrctu do Vallt, polo Divíião 
de Documentação e Divulgação do Departamento de Ensina Básico, 
do Coordenadoria do Ensino Básico o Normal. 
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Artigo 38 — Na organização do ensino do grau médio 

serão observadas as seguintes normas: 
I — Duração minima do período escolar; 
a) cento e oitenta dias do trabalho escolar efetivo, 

não incluído o tempo reservado a provas e exames; 
b) vinte e quatro horas semanais de aulas para o 

ensino de disciplinas e práticas educativas. 
II — Cumprimento dos programas elaborados tendo- 

se em vista o período do trabalho escolar: 
III — Formação moral e cívica do educando, através 

le processo educativo que a desenvolva; 
IV — Atividades complementares de Iniciação artís- 

tica: 
V — Instituição da orientação educativa e vocacional 

em cooperação com a família; 
VI — Freqüência obrigatória, só podendo prestar exa- 

me final, em primeira época, o aluno que houver com- 
parecido, no mínimo, a 75% das aulas dadas. (*♦) 

Artigo 39 — A apuração do rendimento escolar fica- 
rá a cargo dos estabelecimentos de ensino, aos quais ca- 
berá expedir certificados de conclusão de séries e ciclos e 
diplomas de conclusão de cursos. (••) 

§ 1.» Na avaliação do aproveitamento do aluno pre- 
ponderarão os resultados alcançados, durante o ano le- 
tivo, nas atividades escolares, asseguradas ao professor, 
nos exames e provas, liberdade de formulação de questões 
e autoridade de julgamento. (*•) 

5 2." Os exames serão prestados perante comissão exa- 
minadora formada de professores do próprio estabele- 
cimento, e, se éste fór particular, sob fiscalização da au- 
toridade competente. (**) 

Artigo 40 — Respeitadas as disposições desta lei, com- 
pete ao Conselho Federal de Educação, e aos conselhos 
estaduais de educação, respectivamente, dentro dos seus 
sistemas de ensino; 

a) organizar e distribuição das disciplinas obrigató- 
rias fixadas para cada curso dando especial relevo ao en- 
sino de Português: 

bi permitir aos estabelecimentos de ensino escolher 
livremente até duas disciplinas optativas para integrarem 
o currículo de cada curso. 

c) dar aos cursos que funcionarem à noite, a partir 
das 18 horas, estruturação própria, inclusive a fixação do 
número de dias de trabalho escolar efetivo, segundo as 
peculiaridades de cada curso. (**) 

Artigo 41 — Será permitida aos educandos a trans- 
ferência de um curso de ensino médio para outro, me- 
diante adaptação, prevista no sistema de ensino (**') 

Artigo 42 — O diretor da escola deverá ser educador 
qualificado. (**) 

Artigo 43 — Cada estabelecimento de ensino médio 
disporá em regimento ou estatutos sobre a sua organi- 
zação, a constituição, dos seus cursos, e o seu regime ad- 
ministrativo, disciplinar e didático. (*•) 

Artigo 44 — O ensino secundário secundário admite 
variedade de currículos, segundo as matérias optativas que 
forem preferidas pelos estabelecimentos. (**) 

I 1.' O ciclo ginasial terá a duração de quatro sé- 
ries anuais e o colegial, de três no mínimo, r*») 

§ 2." Entre as disciplinas e práticas educativas de ca- 
ráter optativo no 1.° e 2.<, ciclos, será incluída uma vo- 
cacional, dentro das necessidades e possibilidades locais. 
(•*) 

Artigo 45 — No ciclo ginasial serão ministradas nove 
disciplinas. (**) 

Parágrafc único. Além das práticas educativas, não 
poocrao ser ministradas menos de 5 nem mais de 7 discipli- 
nas em caaa série, das quais uma ou duas devem ser opta- 
tivas e de livre escolha do estabelecimento para cada 
curso <■*•) 

•trt. 13 — Nas duas primeiras séries do ciclo colegial, 
além das praticas educativas serão ensinadas oito discipli- 
nas. das quais uma ou duas optativas, de livre escolha pelo 
estabelecimento, sendo no mínimo cinco e no máximo sete 
em cada série. (*♦) 

1.0 Deverá merecer especial atenção o ensino de 
Porui.guè.-, nos seus aspectos lingüísticos, históricos e lite- 
rários (**'; 

í 2. A terceira série do ciclo colegial será organizada 
com currículo diversificado, que, vise ao preparo dos alu- 
nos para os cursos superiores e compreenderá, no mínimo, 
quatio e no máximo, seis disciplinas, podendo ser minis- 
trada em colégios universitários. (**) 

\n. 47 — o ensino técnico de grau médio abrange os 
segu ntes cursos; 

a) industrial; 
b agiicola; 
c) comercial; 
Parágrafo único. Os cursos técnicos de nível médio 

nao especificados nesta lei serão regulamentados nos di- 
ferentes sistemas de ensino. 
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Art. 48 — Para fins de validade nacional, os diplomas 
dos cursos técnicos de grau médio serão registrados no 
Ministério da Educação e Cultura. (**) 

Art. 49 — Os cursos Industrial, agrícola e comercial 
serão minist■ ,Jos em dois ciclos: o ginasial, com a dura- 
ção de quatro anos, e o colegial, no mínimo de três 
anos. (**i 

§ 1.° As duas últimas séries do 1.° ciclo incluirão, além 
das disciplinas especificas de ensino técnico, quatro do 
curso ginasial secundário, sendo uma optativa. (**) 

<S 2.° O 2.° ciclo Incluirá, além das disciplinas especi- 
ficas do ensino técnico, cinco do curso colegial secundário, 
sendo uma optativa. (**) 

§ 3.° As disciplinas optativas serão de livre escolha 
do estabelecimento. (•*) 

§ 4.° Nas escolas técnicas e industriais, poderá haver, 
entre o primeiro e o segundo ciclos, um pré-técnico de um 
ano, onde serão ministradas as cinco disciplinas de curso 
colegia» secundário. (**) 

S 5.° No caso de instituição do curso pré-técnico, pre- 
visto no parágrafo anterior, no segundo ciclo industrial 
poderão ser ministradas apenas as disciplinas específicas 
do ensino técnico. (**) 

Art 50 — Os estabelecimentos de ensino industria] 
poderão, além dos cursos referidos no artigo anterior, man- 
ter cursos de aprendizagem, básicos ou técnicos, bem como 
cursos de artesanato e de mestria. (Vetado). (**) 

Parágrafo único. Será permitido, em estabelecimentos 
isolados, o funcionamento dos cursos referidos neste ar- 
tigo <**) 

Art. 51 — As empresas industriais e comerciais são 
obrigadas a ministrar, em cooperação, aprendizagem de 
ofícios e técnicas de trabalho aos menores seus emprega- 
dos, dentro das normas estabelecidas pelos diferentes sis- 
temas de ensino. ('*) 

5 1° Os cursos de aprendizagem industrial e comer- 
cial terão de uma a três séries anuais de estudos. (•♦) 

5 2.° Os portadores de carta de ofício ou certificado 
da conclusão de curso de aprendizagem poderão matri- 
cular-se. mediante exame de habilitação, nos ginásios de 
ensino técnico, em série adequada ao grau de estudos a que 
hajam atingido no curso referido. (*') 

Art. 52 — O ensino normal tem por fim a formação 
de professores, orientadores, supervisores e administrado- 
res escolares destinados ao ensino primário, e o desenvol- 
vimento dos conhecimentos técnicos relativos à educação 
da infância. (**) 

Art. 53 — A formação de docentes para o ensino pri- 
mário far-se-á; 

a) em escola nonnal de grau ginasial no mínimo de 
quatro séries anuais onde além das disciplinas obrigatórias 
do curso secundário 'ginasial será ministrada preparação 
pedagógica; 

b) em escola normal de grau colegial, de três séries 
anuais, nu mínimo, em prosseguimento ao ... (vetado) 
grau ginasial; (*•) 

Art. 54 — As escolas normais de grau ginasial expedi- 
rão o diploma de regente de ensino primário e as de grau 
colegial o de professor primário, (**) 

Art. 55 — Os institutos de educação, além dos cursos 
de grau médio referidos no art, 53, ministrarão cursos de 
especialização, de administradores escolares e de aperfei- 
çoamentu. abertos aos graduados em escolas normais de 
grau colegial. (**j 

Art. £f — Os sistemas de ensino estabelecerão os li- 
mites dentro dos quais os regentes poderão exercer o ma- 
gistério primário, (•*) 

Art. 57 — A formação de professores, orientadores e 
superviso-es para as escolas rurais primárias poderá ser 
feita em estabelecimentos que lhe preservem a integração 
do meio (**) 

Art. 58 — Os que se graduarem nos cursos referidos 
nos arts 53 e 55 em estabelecimentos oficiais ou parti- 
culares reconhecidos, terão igual direito a ingresso no 
magistério primário oficial ou particular, cabendo aos Es- 
tados e a-: Distrito Federal ou particular, disposto neste 
artigo. (**) 

Art. 59 — A formação de professores para o ensino 
médio será feita nas faculdades de filosofia, ciências e le- 
tras e a oe professores de disciplinas especificas de ensino 
médio técnico em cursos especiais de educação técnica.(**) 

Parágrafo único. Nos institutos de educação poderão 
funcmnar cursos de formação de professores para o ensino 
normal, dentro das normas estabelecidas para os cursos 
pedagógicos das faculdades de filosofia, ciências e le- 
tras. (**) 
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Art. 60 — O provimento em cargo de professor nos 
estabelecimentos oficiais de ensino médio será feito por 
meio de títulos e provas, (Vetado). (**) 

Art. 61 — O magistério nos estabelecimentos ... (ve- 
tado) ... de ensino médio só poderá ser exercido por pro- 
fessôres registrados no órgáo competente. (**) 

Art. 62 — A formação do orientador de educação será 
feita em cursos especiais que atendam às condições de 
grau do tipo de ensino e do meio social a que se desti- 
nam. (»») 

Art. 6ri — Nas faculdades de fisoloíia será criado, para 
a formaçãc de orientadores de educação do ensino médio, 
curso especial a que terão acesso os licenciados em Peda- 
gógia, Filosofia, Psicologia ou Ciências Sociais, bem como 
os diplomados em Educação Física pelas Escolas Superiores 
de Educação Física e os inspetores de ensino, todos com 
estágio mínimo de três anos no magistério. (•*) 

Art. 61 — Os orientadores de educação do ensino pri- 
mário serão formados nos Institutos de educação em curso 
especial a que terão acesso os diplomados em escolas nor- 
mais de grau colegial e em institutos de educação, com 
estágio minimo de três anos no magistério primário. (**) 

Art. 6S — O inspetor de ensino, escolhido por concurso 
público de títulos e provas (vetado) .., deve possuir co- 
nhecimentos técnicos e pedagógicos demonstrados, de pre- 
ferência no exercício de funções de magistério, de auxiliar 
de administração escolar ou na direção de estabelecimento 
de ensino (♦•) 

Art. 66 — O ensin-o superior tem por objetivo a pesqui- 
sa. o desenvolvimento das ciências, letras e artes, e a for- 
mação de profissionais de nivel universitário. (♦) 

Art. 67 — O ensino superior será ministrado em estabe- 
lecimentos, agrupados ou não em universidades, com a 
cooperação de institutos de pesquisa e centros de treina- 
mento profissional. (♦) 

Art. 68 — Os diplomas expedidos pelas universidades 
ou pelos estabelecimentos isolados de ensino superior ofi- 
ciais ou reconhecidos serão válidos em todo o território 
nacional. '(*) 

Parágrafo único. Os diplomas que conferem privilégio 
para o exercício de profissões liberais ou para a admissão 
a cargas públicos, ficam sujeitos a registro do Ministério da 
Educação e Cultura, podendo a lei exigir a prestação de 
exames e provas de estágio perante os órgãos de fiscaliza- 
ção e disciplina das profissões respectivas. (*) 

Art, 69 — Nos estabelecimentos de ensino superior po- 
dem ser ministrados os seguintes cursos: 

a) de graduação, abertos à matricula de candidatos 
que hajam concluido o ciclo colegial ou equivalente, e obtido 
classificação em concurso de habilitação: 

b) de pós-graduacão, abertos à matricula de candida- 
tos que hajam concluído o curso de graduação e obtido o 
respectivo diploma: 

c) de especialização, aperfeiçoamento e extensão, ou 
quaisquer outros, a juízo do respectivo instituto de ensino 
abertos a candidatos com o preparo e os requisitos que 
vierem a ser exigidos. (*) 

Art. 70 — O currículo mínimo e a duração dos cursos 
que habilitem à obtenção de diploma capaz de assegurar 
privilégios para o exercício da profissão liberal ... (vetado) 
... serão fixados pelo Conselho Federal de Educação. (*) 

Parágrafo único. Vetado. {*) 
Art. 71 — O programa de cada disciplina, sob forma de 

plano de ensino, será organizado pelo respectivo professor, 
e aprovado pela congregação do estabelecimento. (*) 

Art. 72 — Será observado, em cada estabelecimento de 
ensino superior, na forma dos estatutos e regulamentos res- 
pectivos, o calendário escolar, aprovado pela congregação, 
de modo que o período letivo tenha a duração mínima de 
180 (cento e oitenta) dias de trabalho escolar efetivo, não 
incluindo o tempo reservado a provas e exames. (*) 

Art. 73 — Será obrigatória, em cada estabelecimento, a 
freqüência de professores e alunos bem como a execução 
dos programas de ensino. (*) 

§ 1.° Será privado do direito de prestar exames o aluno 
que deixar de comparecer a um mínimo de aulas e exercí- 
cios previstos no regulamento. (*) 

§ 2.° O estabelecimento deverá promover ou qualquer 
interessado poderá requerer o afastamento temporário do 
professor que deixar de comparecer, sem justificação, a 25% 
das aulas e exercicios ou não ministrar pelo menos 314 do 
programa da respectiva cadeira. (•) 

5 3.° A reincidência dc professor na falta prevista na 
alinea anterior importará, para os fins legais, em abandono 
de cargo. (•) 

Art, 74 — Vetado. (•) 
5 1.® — Vetado, 
f 2.» — Vetado. 
5 3' — Vetado. 
S 4.' —• Vetado. 

§ 5.° 
§ 6.° 
§ 7.° 
Art. 

I 
II 

III 
IV 

V 
VI 

VII 
§ 1.° 
§ 2.° 
§ 3.° 
§ 4.° 

— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
75 — Vetado (*) 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado. 
— Vetado, 
— Vetado. 

Art. 76 — Nos estabelecimentos oficiais federais de 
ensino superior, os diretores serão nomeados pelo Presidente 
da República dentre os professóres catedráticos efetivos em 
exercício, eleitos em lista tríplice pela congregação respec- 
tiva, em escrutínios secretos, podendo os mesmos serem 
reconduzidos duas vêzes. (♦) 

Art. 77 — Nenhuma faculdade de filosofia, ciências e 
letras funcionará inicialmente com menos de quatro de 
seus cursos de bacharelado, que abrangerão obrigatòria- 
mente as seções de ... vetado ... ciências e letras. (*) 

Art. 78 — O corpo discente terá representação, com 
direito a voto, nos conselhos universitários, nas congre- 
gações. e nos conselhos departamentais das universidades 
e escolas superiores isoladas, na forma dos estatutos das 
referidas entidades. (*) 

Art. 79 — As universidades constituem-se pela reunião, 
sob administração comum, de cinco ou mais estabeleci- 
mentos de ensino superior. (Vetado). (•) 

§ 1.° — O Conselho Federal de Educação poderá dis- 
pensar, a seu critério, os requisitos mencionados no artigo 
acima, na criação de universidades rurais e outras de 
objetivo especializado. (*) 

5 2.° — Além dos estabelecimentos de ensino superior, 
integram-se na universidade Institutos de pesquisas e ... 
vetado ... de aplicação e treinamento profissional. (•) 

5 3.° — A universidade pode Instituir colégios univer- 
sitários destinados a ministrar o ensino da 3." (terceira) 
série do ciclo colegial. Do mesmo modo pode instituir 
colégios técnicos universitários quando nela exista curso 
superior em que sejam desenvolvidos os mesmos estudos. 
Nos concursos de habilitação não se fará qualquer distinção 
entre candidatos que tenham cursado êsses colégios e os 
que provenham de outros estabelecimentos de ensino 
médio. {*) 

5 4.° — O ensino nas universidades é ministrado nos 
estabelecimentos e nos órgãos complementares, podendo o 
aluno inscrever-se em disciplinas lecionadas em cursos 
diversos se houver compatibilidade de horários e não se 
verificar inconveniente didático a juízo da autoridade 
escolar. (*) 

5 5.° — Ao Conselho Universitário compete estabelecer 
as condições de equivalência entre os estudos feitos nos 
diferentes cursos. '*) 

Art. 80 — As Universidades gozarão de autonomia di- 
dática, administrativa, financeira e disciplinar, que será 
exercida na forma de seus estatutos. (•) 

5 1.° A autonomia didática consiste na faculdade: 
a) de criar e organizar cursos, fixando os respectivos 

currículos; 
b) de estabelecer o regime didático e escolar dos di- 

ferentes cursos, sem outras limitações a não ser as constan- 
tes da presente lei. (') 

5 2.° A autonomia administrativa consiste na facul- 
dade: 

a) de elaborar e reformar, com a aprovação do Con- 
selho Federal de Educação ou Estadual de Educação, os 
próprios estatutos e os regimentos dos estabelecimentos de 
ensino; 

b) de indicar o reitor, mediante lista tríplice, para 
aprovação ou escolha pelo govêrno, nas universidades ofi- 
ciais, podendo o mesmo ser reconduzido duas vêzes: 

c) de indicar o reitor nas universidades particulares, 
mediante eleição singular ou lista tríplice, para aprovação 
ou escolha pelo instituidor ou Conselho de Curadores; 

d) de contratar professóres e auxiliares de ensino e 
nomear catedráticos, ou indicar, nas universidades oficiais, 
o candidato aprovado em curso para nomeação pelo go- 
vêrno; 

e) de admitir e demitir quaisquer empregados dentro 
de suas dotações orçamentárias ou recursos financeiros. (•) 

§ 3.° A autonomia financeira consiste na faculdade: 
a) de administrar o patrimônio e dêle dispor, na forma 

prevista no ato de constituição, ou nas leis federais e es- 
taduais aplicáveis; 

b) de aceitar subvenções, doações, heranças e legados: 
o) de organizar e executar o orçamento total de sua 
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receita e despesa, devendo os responsáveis pela aplicação 
de recursos prestar contas anuais. (♦) 

Art. 81 — As universidades oficiais serão constituídas 
ue autaf9i.iias, fundações; as Universidades particulares sob a de fundações ou associações. A inscrição 

ü * constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas será procedido de autorização por decreto do govêrno fe- 
deral ou estadual, (•) 

Art. 82 vetado ... Os recursos orçamentários que 
a umao ... vetado ... consagrarem à manutenção das 
respectivas universidades terão a forma de dotações globais 
fazendo-se no orçamento da universidade a devida especi- 
ficaçao. í ^) 

Art 83—O ensino publico superior, tanto nas uni- 
versidades como nos estabelecimentos isolados federais, 
será gratuito para quantos provarem falta ou insuficiência 
de recursos (art. 168, II da Constituição). (•) 

■ A.rt- 84 — O Conselho Federai de Educação, após in- quérito administrativo, poderá suspender, por tempo de- 
terminado, a autonomia de qualquer universidade, oficiai 
ou particular, por motivo de infringência desta lei ou dos 
próprios estatutos, chamando a si as atribuições do Con- 
selho Universitário e nomeando um reitor pro tempore. (*) 

Art. 85 — Os estabelecimentos isolados oficiais serão 
constituídos sob a forma de autarquias, de fundações; os 
particulares, de fundações ou associações. (*) 

Art. 86 — Os estabelecimentos isolados, constituídos 
sob a forma de fundações, terão um conselho de curado- 
res, com as funções de aprovar o orçamento anual fis- 
calizar a sua execução e autorizar os atos do diretor não 
previstos no regulamento do estabelecimento. (*) 

Art. 87 — A competência do Conselho Universitário 
em grau de recurso será exercida, no caso de estabeleci- 
mentos isolados, estaduais e municipais pelos Conselhos 
Estaduais de Educação; e, no caso de estabelecimentos 
federais ou particulares, pelo Conselho Federal de Edu- 
cação. (*) 

Art. 92 — A União aplicará, anualmente, na manu- 
tenção e desenvolvimento do ensino, 12% (doze por cento), 
no mínimo de sua receita de impostos e os Estados, o Dis- 
trito Federal e os Municípios, 20% (vinte por cento), no 
mínimo. (••) 

s U — Com nove décimos dos recursos federais desti- 
nados à educação serão constituídos, em parcelas iguais, o 
Fundo Nacional do Ensino Primário, o Fundo Nacional do 
Ensino Médio e o Fundo Nacional do Ensino Superior. ('*) 

§ 2.° — O Conselho Federal de Educação elaborará, 
para execução em prazo determinado, o plano de Educa- 

ção referente a cada Fundo. (**) 
I 3.° - • Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

se deixarem de aplicar a percentagem prevista na Cons- 
tituição Federal para a manutenção e desenvolvimento do 
ensino, não poderão solicitar auxilio da União para êsse 
fim. (••) 

Art. 93 — Os recursos a que se refere o Art. 169, da 
Constituição Federal, serão aplicados preferencialmente na 
manutenção e desenvolvimento do sistema público de en- 
sino de acôrdo com os planos estabelecidos pelo Conselho 
Federal e pelos Conselho Estaduais de Educação, de 
sorte que se assegurem: 

1.°) o acesso à escola de maior número possível de 
educandos; 

2.°) a melhoria progressiva do ensino e o aperfeiçoa- 
mento dos serviços de educação; 

3.°) o desenvolvimento do ensino técnico-cientifico; 
4.°) o desenvolvimento das ciências, letras e artes. (**) 
§ 1.° — São consideradas despesas com o ensino: 
a) as de manutenção e expansão do ensino: 
b) as de concessão de bolsas de estudo; 
c) as de aperfeiçoamento de professores, incentivo à 

pesquisa, e realização de congressos e conferências; 
d) as de administração federal, estadual ou municipal 

de ensino, inclusive as que se relacionem com atividades 
extra-escolares. (•*) 

§ 2.° — Não são consideradas despesas com o ensino: 
a) as de assistência social e hospitalar, mesmo quando 

ligadas ao ensino; 
b) as realizadas por conta das verbas previstas nos 

Arta 199, da Constituição Federal e 29, do Ato das Disposi- 
ções Constitucionais Transitórias; 

c) os auxílios e subvenções para fins de assistência e 
cultura (Lei n.0 1.493, de 13-12-1951). (**) 

, ^ft. 94 — A União proporcionará recursos a educan- 
.ow 3,"e dem°nstrem necessidade e aptidão para estudos, sob duas modalidades: 

estudos •>ÓISaS gratuitas para custeio total ou parcial dos 
_ ■ k' financiamento para reembolso dentro de prazo va- riável, nunca superior a quinze anos. (**) 
kmJ i0 05 Jecursof a serem concedidos, sob a forma de bólsa de esmdos, poderão ser aplicados em estabelecimentos 

de ensino reconhecido, escolhido pelo candidato ou seu re- 
presentante legal. (*•) 

^ ^•0. P Conselho Federal de Educação determinará os 
quantitativos globais das bôlsas e financiamento para os 
diversos graus de ensino, que atribuirá aos Estados ao Dis- 
trito Federal e aos Territórios. (♦•) 

§ 3.° Os Conselhos Estaduais de Educação, tendo em 
vista êsses recursos e os estaduais; 

a) fixarão p número e os valores das bôlsas, de acôrdo 
com o custo médio do ensino nos municípios e com o grau 
de escassez de ensino oficial em relação à população em 
idade escolar; 

k) organizarão as provas de capacidade a serem pres- 
tadas pelos candidatos, sob condições de autenticidade e 
imparcialidade que assegurem oportunidades Iguais para 
todos; 

c) estabelecerão as condições de renovação anual das 
poisas, de acordo com o aproveitamento escolar demons- 
trado pelos bolsistas. (••) 

§ .4.° Somente serão concedidas bôlsas a alunos de cur- 
so primário quando, por falta de vagas, não puderem ser 
matriculados em estabelecimentos oficiais. (**) 

§ 5.° Não se inclui nas bôlsas de que trata o presente 
artigo e auxilio que o Poder Público concede a educandos 
sob a forma de alimentação, material escolar, vestuário, 
transporte, assistência médica ou dentária, o qual será obje- 
to de normas especiais. (*») 

Art. 95 — A União dispensará a sua cooperação finan- 
ceira ao ensino sob a forma de; 

vigor'' sukven9ao> acôrdo com es leis especiais em 
assistêIicia, técnica, mediante convênio visando ao 

aperfeiçoamento de magistério à pesquisa pedagógica e à 
promoção de congressos e seminários: 
n....clflnanei.a?,?nt0 a estabelecimentos mantidos pelos Estados, municípios ou particulares, para a compra, cons- 
trução ou reforma de prédios escolares e respectivas insta- 
lações e equipamentos de acôrdo com as leis especiais em 
vigor, rtrt 
a „,ioiÍ',0. Sao condições para a concessão de financiamento a qualquer estabelecimento de ensino, além de outras que 
venham a ser fixadas pelo Conselho Federal de Educação; 
„„ a* a idoneidade moral e pedagógica das pessoas ou entidades responsáveis pelos estabelecimentos para que é 
feita a solicitação de crédito; ^ 

b) a existência de escrita contábil fidedigna, e a de- 
monstração da possibilidade de liquidação do empréstimo 
com receitas próprias do estabelecimento ou do mutuário 
no prazo contratual; ' 

c) a vinculação, ao serviço de juros e amortização do 
empréstimo, de uma parte suficiente das receitas do estabe- 
ten^n™ «Mití ÍnftltulçaL .?e garantias reais adequadas, ^ tendo por objeto outras receitas do mutuário; ou bens cuia 
penhora nao prejudique direta ou indiretamente o funcio- 
namento do estabelecimento de ensino; 

d) o funcionamento regular do estabelecimento com 
observância das leis de ensino. (**) 

§■ 2.» Os estabelecimentos particulares de ensino que 
receberem subvenção ou auxílio para sua manutenção fi- 
cam obrigados a conceder matrículas gratuitas a estudan- 
tes pobres no valor correspondente ao montante recebido. 

§ 3.' Nao será concedida subvenção nem financiamen- 
to ao estabelecimento de ensino que, sob falso pretexto, 
recusar matricula a alunos, por motivo de raça, côr 011 
condição social. (**) 

horário^ria*7*!^ en?.ino.1'eli.gioso constitui disciplina dos 
será miniafrari oficiais, e de matricula facultativa, e 
^ - onus par® 08 Podêres público^ de acór- 
se fôr ca^a^nf.5 n0

1
giosa do aluno' manifestada por ele 

vel. % ) P Seu representante legal ou responsá- 

HerJarf» ,A f9rmaÇao, de classe para o ensino religioso in- depende de numero mínimo de alunos. (**) 
1" 2F O rPffiAfrn Hrtc ^ ~t.. P registro dos professores de ensino religioso se- rá realizado perante a autoridade religiosa respectiva (♦•) 

. •Artlg0-9*8 — O Ministério da Educação e Cultura inan- tóra, o registro de professores habilitados para o exercício 
do magistério de grau médio. (♦») exercício 

...99 — Aos maiores de dezesseis anos será per- 
if""?0 de certificados de conclusão do curso ginasial, mediante a prestação de exames de madureza em 

dois anos, no mínimo, e três no máximo, após estudos rea- 
lizados sem observância de regime escolar. <**) 

„ „KffifgraÍ0 únÍ95- Nas mesmas condições permitir-se-á a obtenção do certificado de conclusão de curso colegial aos 
maiores de dezenove anos. (**) 

Arüzo 101 — O Ministro da Educação e Cultura, ouvi- 
9 Conselho Federal de Educação, decidirá das questões 

suscitadas pela transição entre o regime escolar até agora 
yigente^e o instituído por esta lei, baixando para isto, á" 
instruções necessárias. (•*> 



Diário Oficial 

ANO LXXXI SÃO PAULO — TERÇA-FEIRA, 28 DE SETEMBRO DE 19711 NÚMERO 183 

Artigo 102 — Os diplomas de curso superior, para que 
produzam efeitos legais, serão prèviamente registrados em 
orgãos do Ministério da Educação e Cultura. (•*) 

Artigo 103 — Os diplomas e certificados estrangeiros 
dependerão de revalidação, salvo convênios culturais cele- 
brados com países estrangeiros. (**) 

Artigo 105 — Os podêres públicos instituirão e am- 
pararão serviços e entidades, que mantenham na zona 
rural escolas ou centros de educação, capazes de favorecer 
a adaptação do homem ao meio e o estimulo de vocações 
e atividades profissionais. (*•) 

Artigo 109 — Enquanto os Estados e o Distrito Fede- 
ral não organizarem o ensino médio de acordo com esta 
lei, as respectivas escolas continuarão subordinadas a fis- 
calização federal. (**) 

Artigo 110 — Pelo prazo de 5 (cincoi anos, a partir 
da data da vigência, desta lei, os estabelecimentos parti- 
culares de ensino médio terão direito de opção, entre os 
sistemas de ensino federal e estadual, para fins de re- 
conhecimento e fiscalização. (**) 

Artigo 111 — Vetado, 
Artigo 113 — Prejudicado. (*♦) 
Artigo 116 — Enquanto não houver número suficien- 

te de professôres primários formados pelas Escolas Nor- 
mais ou pelos Institutos de Educação e sempre que se 
registre esta falta, a habilitação ao exercício do magis- 
tério a título precário até que cesse a falta, sera feita 
por meio de exame de suficiência realizado na Escola 
Normal ou Instituto de Educação Oficial, para tanto cre- 
denciado pelo Conselho Estadual de Educação. ( ) 

Artigo 117 — Enquanto não houver número bastante 
de nrofessôres licenciados em faculdade de filosofia, e fempre que se registre essa falta, a habilitação a exer- 
cício do magistério será feita por meio de exame de su- 
ficiência realizado em faculdades de filosofia oficiais in- 
dicadas pelo Conselho Federal de Educação. ( ) 

Artigo 118 — Enquanto não houver número suficiente 
de profissionais formados pelos cursos especiais ^.e edu- 
cação técnica, poderão ser aproveitados, como professo 
res de disciplinas específicas do ensino médio tecmco, 
profissionais liberais de cursos superiores coriesponden- 
tes ou técnicos diplomados na especialidade. ) 
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DECRETO DE 24 DE AGÔSTO DE 1971 * 

Dispõe sobre a criação de um Grupo-Tarefa. diretamente 
subordinado à Secretaria da Educação 

LAUDO NATEL, GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SAO PAULO, no uso de suas atribuições legais, conside- 
rando os deveres do Govèrno Estadual decorrentes do 
disposto na Lei Federal n.0 5.692, de 11 de agosto de 1971, 
que fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1. e 2. graus, 
e dá outras providências. 

Decreta; 
Artigo I.® — Pica criado, diretamente subordinado à 

Secretaria da Educação, um Grupo-Tarefa encarregado de 

elaborar o Planejamento Prévio e o Plano Estadual de Im- 
plantação da Reforma do Ensino de 1° e 2.° graus, nos 
têrmos do artigo 72, parágrafo único da Lei Federal n. 
5.692, de 11 de agôsto de 1971. 

Artigo 2.° — O Grupo-Tarefa a que se refere o artigo 
anterior será constituído por representantes da Secreta- 
ria da Educação e da Secretaria de Economia e Planeja- 
mento, como segue: 

Pela Secretaria da Educação; 
Prof. Carlos Corrêa Mascaro, Assessor do Gabinete 

do Secretário, com as funções de Coordenador; 
Profa. Rosa Tedeschi Vlanna Manso Vieira, Assesso- 

ra do Gabinete do Secretário; 
Profa. Maria Iracilda Robert. Diretora do Departa- 

mento do Ensino Secundário e Normal; 
Profa. Terezinha Fram, Diretora da Divisão de As- 

sistência Pedagógica; .» 
Pi-of. Walter Toledo Silva, Diretor do Departamento 

de Ensino Técnico; 
Pela Secretaria de Economia e Planejamento: \ 
Prof. Antonio Carlos Coelho Campino, assessor especial 

do Secretário; 
Prof. Egas Moniz Nunes, assessor especial do Secre- 

tário. 
Parágrafo único — Para elaboração dos projetos neces- 

sários à Implantação da Reforma, serão organizados gru- 
pos especiais, constituídos de servidores da Secretaria da 
Educação, da Secretaria de Economia e Planejamento, bem 
como de outras repartições estaduais, ou. quando a me- 
dida se impuser, de especialistas não pertencentes ao ser- 
viço público estadual. 

Artigo 3.° — O Planejamento Prévio e o Planeja- 
mento Estadual de Implantação da Reforma do Elnsino de 
1.° e 2.° graus serão submetidos ao Conselho Estadual de 
Educação para a apreciação da matéria que seja de sua 
competência, especialmente a que diga respeito ao Plano 
Estadual de Educação. 

Parágrafo único — O Conselho Estadual de Educação 
poderá indicar um de seus membros para acompanhar o 
trabalho do Grupo-Tarefa a que se refere o presente de- 
creto. 

Artigo 4.° — Poderá a Secretaria da Educação atribuir 
ao Grupo-Tarefa outras atividades relacionadas à exe- 
cução da incumbência específica que lhe é conferida pelo 
presente decreto. 

Artigo 5.® — Fica o Grupo-Tarefa autorizado a soli- 
citar diretamente a órgãos da administração estadual ou 
a pessoas e instituições privadas a colaboração que julgar 
necessária a execução de seu trabalho. 

Artigo 6.® — Quandc- necessário, poderá o Grupo-Ta- 
refa propor a admissão, a título precário, de pessoal téc- 
nico e administrativo para funções que não possam ser 
desempenhadas por servidores pertencentes ao quadro da 
Secretaria da Educação. 

Parágrafo único — Para tarefas especiais, de caráter 
temporário ou limitado, o Grupo-Tarefa poderá propor o 
contrato de serviços de terceiros, nos têrmos da legislação 
vigente. 

Artigo 7.° — O Grupo-Tarefa deverá apresentar ao 
Secretário da Educação relatórios parciais, nos prazos fixa- 
dos na Lei Federal n.0 5.692. de 11 de agôsto de 1971. e o 
relatório final até o dia 15 de dezembro do corrente ano. 

Artigo 8.° — As despesas decorrentes da aplicação des- 
te decreto correrão à conta de dotações já consignadas ph 
orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 9.® — Êste decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 24 de agôsto de 1971. 4 
LAUDO NATEL 
Carlos Antonio Roceti. Secretário da Fazenda 
Esther de Figueiredo Ferraz, Secretária da Edu- 

cação. 
Miguel Colasuonno, Secretário de Economia e Pla- 

nejamento 
Publicado na Casa Civil, aos 24 de agôsto dè 1971. 

Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S.N.A. 
(♦) Publicado no D.O. de 1.® de setembro de 1971. 


